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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
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1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
PORTARIA INSS N° 908, DE 09 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 12.07.2021) 
Cria o serviço "Atendimento Especializado", destinado ao atendimento nas Agências da 
Previdência Social. 

O DIRETOR DE BENEFÍCIOS DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das 
atribuições que lhe confere o Decreto n° 9.746, de 08 de abril de 2019, e tendo em vista o que consta no 
Processo SEI n° 35014.033497/2021-19, 

RESOLVE: 

Art. 1° Criar o serviço "Atendimento Especializado", Sigla ATESP, código 14215, agendável - demais 
serviços, para possibilitar o atendimento presencial, nas Agências da Previdência Social - APS, dos 
usuários que desejam resolver situações relacionadas a serviços do INSS que não estão disponíveis nos 
canais remotos ou por meio de agendamento específico. 

Art. 2° O agendamento do serviço "Atendimento Especializado" será realizado, preferencialmente por 
meio da Central 135, nos seguintes casos: 

I - Apresentar Contestação de NTEP; 

II - Atendimento solicitado por portadores de necessidades especiais: maiores de 80 anos de idade, 
deficiência auditiva ou visual; 

III - Órgão mantenedor inválido impossibilitando a solicitação de serviços; 

IV - Requerimento concluído sem atendimento ao solicitado, relacionado a falha operacional não 
vinculada à análise do direito; 

V - Consulta à consignação administrativa; 

VI - Ciência do Cidadão Referente à Necessidade de Inscrição no CadÚnico; 

VII - Solicitar Retificação de CAT; 

VIII - Parcelamento ou impugnação à cobrança administrativa / MOB PRESENCIAL; 

IX - Pensão Especial Vitalícia da pessoa portadora da Síndrome da Talidomida; 

X - Pensão Mensal Vitalícia do Seringueiro e seus Dependentes; 

XI - Pensão Especial das Vítimas de Hemodiálise de Caruaru; e 

XII - Impossibilidade de informação ou de conclusão da solicitação pelos canais remotos. 

§ 1° As APS poderão realizar o agendamento do serviço "Atendimento Especializado", 
excepcionalmente, nas situações específicas em que o usuário não tenha condições de efetuar a 
solicitação via Central 135. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9746_2019.php
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§ 2° Os pedidos de Contestação de NTEP que forem encaminhados por correspondência para as APS 
deverão ser recepcionados pela unidades e adotadas as providências necessárias para criação e análise 
da tarefa de "Solicitar Contestação de NTEP", código 5453. 

§ 3° A situação descrita no inciso IV do caput ocorrerá quando for possível a reabertura da tarefa para os 
seguintes casos: 

I - inclusão de documentos ou relatórios alheios à análise; 

II - despacho conclusivo divergente da formatação no sistema de benefício; 

III - encerramento da tarefa por erro de sistema; 

IV - conclusão da tarefa com benefício não formatado (Crítica 02); e 

V - utilização de Número de Identificação do Trabalhador - NIT de terceiro na conclusão da tarefa ou 
equívoco na atribuição do NIT do titular, dependente, instituidor ou representante legal. 

§ 4° A situação descrita no inciso XII do caput ocorrerá quando a Central 135 não puder atender a 
demanda e existir no roteiro a orientação para que o operador direcione o usuário para comparecer à 
APS. 

Art. 3° O serviço foi ativado em todas as Agências da Previdência Social por esta Diretoria. 

Art. 4° Os gestores das APS deverão: 

I - configurar a oferta de vagas para o serviço de "Atendimento Especializado", em até 2 dias após a 
publicação desta Portaria, com o auxílio dos SEATs/SERATs, observando a capacidade operacional de 
cada unidade e as orientações contidas na Portaria n° 1.153/PRES/INSS, de 12 de novembro de 2020, e 
em seus anexos; 

II - atribuir competência no SAG Gestão para os servidores que realizarão os respectivos atendimentos; 
e 

III - configurar o serviço no SAT das APS, para possibilitar o atendimento. 

Parágrafo único. As APS devem ofertar obrigatoriamente vagas para agendamento dos serviços 
prioritários estabelecidos no § 1° da Portaria n° 1.153/PRES/INSS, de 2020, evitando-se a incidência de 
insucesso nestes serviços. 

Art. 5° O servidor responsável pelo atendimento do serviço "Atendimento Especializado" deverá: 

I - ao recepcionar o usuário, identificar o motivo do agendamento para prestar as informações solicitadas 
ou o serviço desejado pelo usuário; 

II - observar as orientações relativas ao serviço ou informação solicitada, seguindo fluxo definido nas 
normas vigentes; e 

III - entregar o protocolo ao usuário para acompanhamento remoto da solicitação. 

§ 1° Durante o atendimento, mesmo se o servidor identificar que a demanda do usuário está disponível 
nos canais remotos deverá realizar o protocolo do requerimento e orientar o acompanhamento pelos 
canais de atendimento. 
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§ 2° Caso o usuário ainda não possua acesso ao Meu INSS, ao final do atendimento deverá ser emitida 
a senha de acesso. 

Art. 6° Todos os protocolos de segurança devem ser observados, atentando-se para oferta de vagas 
proporcional à capacidade operacional da APS e garantindo o distanciamento social. 

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 

 
PORTARIA SEPRT/ME N° 8.328, DE 09 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 12.07.2021) 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no 
uso de suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência de que trata o art. 28 da Portaria 
GME n° 406, de 8 de dezembro de 2020, publicada no DOU de 9 de dezembro de 2020, seção 1, 
páginas 220/223 - (Processo n° 10132.100302/2021-78), 

RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer que, para o mês de julho de 2021, os fatores de atualização: 

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla 
cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - 
utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de junho de 2021; 

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), 
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003300 - utilizando-se a Taxa 
Referencial-TR do mês de junho de 2021 mais juros; 

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão 
apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa 
Referencial-TR do mês de junho de 2021; e 

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,006000. 

Art. 2° A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de 
que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 
de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de 
que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de julho de 2021, serão efetuadas mediante a 
aplicação do índice de 1,006000. 

Art. 3° A atualização de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo 
índice a que se refere o art. 2°. 

Art. 4° Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 e o art. 
175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os 
valores originais. 

Art. 5° As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial 
de computadores, no sítio https://www.gov.br/previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-social, página 
"Legislação da Previdência Social". 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art33
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art154
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art175
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp#art175
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto3048_1999.asp
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Art. 6° O Ministério da Economia, o Instituto Nacional do Seguro Social -INSS e a Empresa de 
Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao 
cumprimento do disposto nesta Portaria. 

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

BRUNO BIANCO LEAL 

 

PORTARIA CONJUNTA N° 075, DE 12 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 13.07.2021) 
Autoriza o atendimento presencial ao público externo nas unidades das Superintendências 
Regionais do Trabalho e das Gerências Regionais do Trabalho que especifica. (Processo n° 
19964.102188/2021-01). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO E O SECRETÁRIO DE TRABALHO DA 
SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso 
das atribuições que lhe conferem os incisos I e IV do art. 71 do Anexo I do Decreto n° 9.745, de 8 de 
abril de 2019, e tendo em vista a Portaria Conjunta SEPRT/STRAB/ME n° 7.806, de 18 de março de 
2020, publicada no DOU de 20 de março de 2020, seção 1, páginas 66/67, 

RESOLVEM: 

Art. 1° Fica autorizado, a partir de 26 de agosto de 2021, o atendimento presencial ao público externo, 
observados os protocolos de enfrentamento da pandemia da COVID-19, nas seguintes unidades das 
Superintendências Regionais do Trabalho e das Gerências Regionais do Trabalho, da Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho: 

I - unidades de protocolo; e 

II - unidades de multas e recursos. 

Parágrafo único. Os dias úteis passarão a ser considerados dias de expediente para fins do § 1° do art. 
66 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e § 1° do art. 224 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 
2015 - Código de Processo Civil. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor em 2 de agosto de 2021. 

BRUNO BIANCO LEAL 
Secretário Especial de Previdência e Trabalho 

BRUNO SILVA DALCOLMO 
Secretário de Trabalho 

 

 
 
 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#anx1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_conjunta_sprev_me_7806_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_conjunta_sprev_me_7806_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9784_1999.asp#art66_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9784_1999.asp#art66
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9784_1999.asp#art66
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9784_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art224_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php#art224
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13105_2015.php
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PORTARIA SEPRT/ME N° 8.560, DE 15 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 16.07.2021) 
Anula os incisos XXXIII e XLVII do art. 2° da Portaria SEPRT n° 1.067, de 23 de setembro de 
2019, e revoga os arts. 2° a 4° da Portaria MTb n° 252, de 10 de abril de 2018. (Processo n° 
19966.100097/2021-11). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no 
uso das atribuições que lhe conferem os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, e o inciso V do art. 71 do Anexo 
I do Decreto n° 9.745, de 08 de abril de 2019, 

RESOLVE: 

Art. 1° Anular os incisos XXXIII e XLVII do art. 2° da Portaria SEPRT n° 1.067, de 23 de setembro de 
2019, publicada no Diário Oficial da União de 24 de setembro de 2019, seção 1, páginas 34/57. 

Parágrafo único. São nulos os efeitos produzidos pelos incisos XXXIII e XLVII do art. 2° da Portaria 
SEPRT n° 1.067, de 2019. 

Art. 2° Revogar os arts. 2° a 4° da Portaria MTb n° 252, de 10 de abril de 2018. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

BRUNO BIANCO LEAL 

 

PORTARIA INSS N° 1.328, DE 12 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 13.07.2021) 
Institui a experiência piloto da realização da Avaliação Social por meio de canais remotos, em 
cumprimento a decisão do Tribunal de Contas da União. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência 
que lhe confere o Decreto n° 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo n° 12100.106016/2020-38, 

RESOLVE: 

Art. 1° Instituir, a título de experiência piloto, a realização da Avaliação Social (AVS) por meio de canais 
remotos, em cumprimento ao Acórdão n° 2597/2020 do Plenário do Tribunal de Contas da União - TCU. 

Parágrafo único. Para a realização da Avaliação Social de que trata o caput deverão ser observados os 
procedimentos constantes do Roteiro de Procedimentos para Realização da Avaliação Social Remota 
(AVS Remota), na forma do Anexo. 

Art. 2° O período de experiência-piloto de que trata esta Portaria será de26 de julho a 27 de agosto de 
2021, devendo ser adotados a partir da data da publicação desta Portaria os preparativos necessários 
para a sua operacionalização. 

Art. 3° Ficam convocados para o atendimento nesta modalidade os servidores do cargo de Assistente 
Social ou Analista do Seguro Social com Formação em Serviço Social, em trabalho remoto por uma das 
situações previstas no art. 7° da Portaria n° 1.199/PRES/INSS, de 30 de novembro de 2020. 

Art. 4° Compete à Diretoria de Benefícios, por meio de ato próprio: 

http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_101_199.php#art155
http://www.econeteditora.com.br/clt/artigos/clt_200_301.php#art200
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/clt/indice_geral_trabalhista.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl5452_1943.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#art71
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#anx1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php#anx1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9745_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1067_2019.php#art2_xxxiii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1067_2019.php#art2_xlvii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1067_2019.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1067_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1067_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1067_2019.php#art2_xxxiii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1067_2019.php#art2_xlvii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1067_2019.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1067_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_sprev_me_1067_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p18/portaria_mtb_252_2018.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p18/portaria_mtb_252_2018.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p18/portaria_mtb_252_2018.php
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I - estabelecer os procedimentos: 

a) operacionais para o atendimento do Acordão; 

b) para a convocação de servidores do cargo de Assistente Social ou Analista do Seguro Social com 
Formação em Serviço Social; e 

c) quanto a forma de expansão da experiência piloto; 

II - realizar convocações adicionais às estabelecidas pelo art. 3°; e 

III - avaliar a necessidade de prorrogação da experiência piloto. 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 

ANEXO 
}REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO SOCIAL REMOTA - AVS REMOTA ROTEIRO DO PROJETO 

PILOTO 

1. APRESENTAÇÃO 

Roteiro elaborado em razão da obrigatoriedade de cumprir Medida Cautelar proferida no TC 
033.778/2020-5, referendada pelo Acórdão n° 2597/2020 - TCU - Plenário, nos termos do Parecer de 
Força Executória n° 00001/2020/DEAEX/CGU, aprovado pelo Despacho n° 
00417/2020/DEAEX/CGU/AGU e pelo Despacho n° 00866/2020/GAB/CGU/AGU, sobre a decisão do 
TCU, pelo deferimento do pedido de medida cautelar, com fulcro no art. 276 do Regimento Interno do 
TCU, a fim de determinar ao Instituto Nacional do Seguro Social que, no prazo de 15 (quinze) dias, 
elabore um protocolo e implemente, em caráter piloto, a realização de avaliações sociais por meio de 
canais remotos, com vistas ao cumprimento do art. 37 da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

2. DO ESCOPO DO PROJETO PILOTO 

2.1 O requerimento de AVS REMOTA, no âmbito da experiência piloto em questão, será permitida com 
utilização de ambiente controlado com uso de salas nas unidades do INSS que possuam os quesitos 
tecnológicos adequados à garantia do sigilo profissional que compõe o conjunto de valores e princípios 
do Código de Ética Profissional da/o Assistente Social em virtude do regular exercício profissional, 
seguindo as seguintes diretrizes: 

I - só será permitida a AVS REMOTA para o requerimento inicial do Benefício Assistencial à Pessoa com 
Deficiência; 

II - não será permitida AVS REMOTA nas modalidades revisional e recursal; e 

III - o projeto será executado em Gerências-Executivas definidas pela Diretoria de Benefícios. 

2.2 A AVS REMOTA será realizada por meio da plataforma de vídeo conferência disponibilizada pelo 
INSS, devendo o requerente obrigatoriamente estar nas dependências do INSS, sendo possível que 
futuramente a AVS Remota ocorra nas dependências de entidades parceiras, cabendo a elas 
disponibilizar o ambiente para acessar a sala virtual por meio de link específico para o atendimento a ser 
realizado. 
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2.3 Neste primeiro momento, o INSS será responsável pelo agendamento da AVS REMOTA, cabendo 
ao Instituto dar ciência ao cidadão, explicar todas as etapas e objetivo da proposta, para que assim o 
requerente possa realizar o aceite ou não, de forma voluntária. Caso haja a concordância, verificar junto 
ao interessado se ele necessita de serviços ou recursos de acessibilidade. 

2.4 Caberá à Gerência-Executiva, em conjunto com a Superintendência-Regional, designar um servidor 
responsável por entrar em contato com segurado para viabilizar o solicitado no item 2.3. 

2.5 O agendamento será realizado com a definição de data, hora e local para o atendimento de acordo 
com a oferta de vagas, sendo observado: 

I - disponibilidade de salas para o atendimento; 

II - infraestrutura tecnológica (link, câmera e microfone); 

III - apoio técnico; e 

IV - profissionais para realização da Avaliação Social Remota. 

2.6 Os responsáveis pelo apoio técnico devem preparar previamente os equipamentos para a realização 
da AVS Remota, chamar a senha do agendamento do cidadão, identificá-lo, acompanhá-lo até a sala de 
atendimento, aguardar a entrada do Assistente Social e ratificar a identificação do cidadão. Feito tais 
procedimentos, o apoio técnico deve se retirar da sala, para fins de manutenção do sigilo. 

3. DO REQUERIMENTO DO BENEFÍCIO E AGENDAMENTO DA AVALIAÇÃO SOCIAL 

3.1 O agendamento de AVS Remota deve ser feito pelo INSS acessando o Portal de Atendimento - PAT 
(www-atendimento). 

3.2 Todos os campos devem ser preenchidos no ato do agendamento. 

3.3 Quando o INSS concluir o agendamento o requerente receberá informação sobre a data, hora e local 
da avaliação social agendada. 

3.4 Apenas no caso de novo agendamento por pendência de SIS - Solicitação de Informações Sociais, o 
segurado poderá fazer o agendamento pela Central 135. 

4. DA REALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO SOCIAL REMOTA 

4.1 As avaliações sociais remotas serão realizadas por servidor do cargo de Assistente Social ou 
Analista do Seguro Social com Formação em Serviço Social, em trabalho remoto por uma das situações 
previstas no art. 7° da Portaria n° 1.199/PRES/INSS, de 30 de novembro de 2020, bem como daquele 
profissional em trabalho presencial com agenda e recursos tecnológicos adequados à execução do 
serviço na modalidade remota. 

4.2 O requerente, em sala do INSS destinada para este fim, deve acessar a sala de avaliação social 
remota por meio de link específico. 

4.3 O assistente social deverá autorizar a entrada do requerente na sala virtual na data e hora 
agendadas, devendo excluir o acesso de terceiros que adentrarem o ambiente do referido serviço 
agendado para resguardar a privacidade e o sigilo das informações a serem tratadas. 

4.4 O requerente deve se identificar com documento original válido, nos termos do Decreto n° 6.214, de 
26 de setembro de 2007, informando o nome e número do documento de identificação. 
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4.5 O Assistente Social deverá seguir o disposto nas normas vigentes para execução da avaliação 
social. Após término do atendimento, concluir a subtarefa de Avaliação Social do Benefício de Prestação 
Continuada no Gerenciador de Tarefas - GET, quando houver a conclusão da Avaliação Social. 

5. DA CONCLUSÃO DE AVALIAÇÃO SOCIAL REMOTA 

5.1 Na experiência piloto, avaliação social poderá ser: 

I - concluída com registros das informações no Sistema Integrado de Benefícios - SIBE LOAS; ou 

II - não concluída a AVS Remota, devido ausência de elementos para forma convicção que viabilize 
emissão de parecer conclusivo, situação em que o requerimento será deixado pendente por Solicitação 
de Informações Sociais - SIS, para novo agendamento de avaliação social. 

5.2 No caso de não conclusão por necessidade de informações complementares, caberá novo 
agendamento, exclusivamente pelo 135, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

5.3 Os responsáveis pelo apoio técnico devem verificar se o atendimento ocorreu de maneira conclusiva, 
devendo entregar o formulário do SIS, caso necessário. 

5.4 É expressamente proibido a presença de acompanhante na teleavaliação, exceto os casos previstos 
em lei e que já são operacionalizados no Instituto na avaliação presencial. 

 

PORTARIA CONJUNTA MC/INSS N° 011, DE 13 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 
14.07.2021) 
Dispõe sobre regras e procedimentos para aplicação dos descontos em benefícios 
administrados pelo INSS dos valores dos auxílios emergenciais de que tratam a Lei n° 13.982, 
de 02 de abril de 2020, a Medida Provisória n° 1.000, de 02 de setembro de 2020, e a Medida 
Provisória n° 1.039, de 18 de março de 2021, cumulados indevidamente com benefícios 
previdenciários ou assistenciais. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA e o PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhes confere a Medida Provisória n° 1.039, de 18 
de março de 2021, bem como o Decreto n° 10.316, de 7 de abril de 2020, o Decreto n° 10.488, de 16 de 
setembro de 2020, o Decreto n° 9.746, de 8 de abril de 2019, e o Decreto n° 6.214, de 26 de setembro 
de 2007, e tendo em vista o disposto no inciso II do art. 115 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e o 
que consta nos Processos Administrativos n° 35014.198787/2021-07 e n° 00695.000458/2020- 40, 

RESOLVEM: 

Art. 1° Dispor sobre as regras e os procedimentos para aplicação dos descontos em benefícios ativos 
administrados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS de valores dos auxílios emergenciais de 
que tratam a Lei n° 13.982, de 02 de abril de 2020, a Medida Provisória n° 1.000, de 02 de setembro de 
2020, e a Medida Provisória n° 1.039, de 18 de março de 2021, cumulados indevidamente com 
benefícios previdenciários ou assistenciais. 

Art. 2° A identificação dos períodos de acumulação indevida a que se refere o art. 1° será processada 
por meio do cruzamento das bases de dados do Ministério da Cidadania e do INSS, realizado pela 
DATAPREV. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/21/medida_provisoria_1039_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/21/medida_provisoria_1039_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10316_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10488_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10488_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/19/decreto_9746_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6214_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6214_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art115_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art115
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_1000.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_1000.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/21/medida_provisoria_1039_2021.php
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Art. 3° Os valores dos auxílios de que trata o art. 1°, recebidos acumuladamente com benefícios 
previdenciários ou assistenciais de titularidade do mesmo cidadão, serão descontados do benefício de 
sua titularidade. 

Art. 4° Os débitos serão apurados por competência de recebimento acumulado, corrigidos 
monetariamente pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS e lançados na forma de consignação automática, registrada sob a rubrica 255 
- "Desconto Acumulação Auxílio Emergencial", observado o limite mensal de 30% da Renda Mensal do 
Benefício. 

Art. 5° Os valores descontados serão recolhidos mensalmente pelo INSS por meio de Guia de 
Recolhimento da União (GRU). 

Parágrafo Único. O INSS encaminhará ao Ministério da Cidadania a lista individualizada referente ao 
valor da GRU com, pelo menos, informação do CPF, valor, tipo do benefício e mês de referência do 
respectivo beneficiário. 

Art. 6° As informações relativas aos descontos serão disponibilizadas ao beneficiário, por meio do 
extrato de pagamentos de benefícios do INSS. 

Art. 7° Caberá recurso administrativo quanto aos descontos de que trata o art. 1° dessa Portaria, ao 
Conselho de Recurso da Previdência Social - CRPS, no prazo de 30 dias corridos a contar do primeiro 
pagamento com desconto. 

Art. 8° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO 
Ministro de Estado da Cidadania 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 
Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 

 
PORTARIA MC N° 645, DE 14 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 15.07.2021) 
Dispõe sobre a alteração da Portaria n° 627, de 15 de abril de 2021, referente ao calendário 
de pagamentos e saques do auxílio emergencial 2021, instituído pela Medida Provisória n° 
1.039, de 18 de março de 2021. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no Decreto n° 10.661, de 26 de março de 2021, 
e 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a disseminação do novo coronavírus (Covid-19) e sua classificação mundial como 
pandemia, e as medidas adotadas no âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a 
disseminação do vírus; 

CONSIDERANDO as recomendações de distanciamento entre as pessoas e de evitar aglomerações 
para evitar a disseminação do novo coronavírus (Covid-19); 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/21/decreto_10661_2021.php
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CONSIDERANDO a instituição do auxílio emergencial pela Lei n° 13.982, de 2 de abril de 2020, 
regulamentada pelo Decreto n° 10.316, de 7 de abril de 2020 e pela Portaria n° 351, de 7 de abril de 
2020, do Ministério da Cidadania; 

CONSIDERANDO a instituição do auxílio emergencial residual pela Medida Provisória n° 1.000, de 2 de 
setembro de 2020, regulamentada pelo Decreto n° 10.488, de 16 de setembro de 2020 e pela Portaria n° 
491, de 16 de setembro de 2020, do Ministério da Cidadania; 

CONSIDERANDO a instituição do auxílio emergencial 2021 pela Medida Provisória n° 1.039, de 18 de 
março de 2021, regulamentada pelo Decreto n° 10.661, de 26 de março de 2021 e pela Portaria n° 620, 
de 26 de março de 2021, do Ministério da Cidadania; 

CONSIDERANDO que, no âmbito do Programa Bolsa Família, existem 14,2 milhões de famílias, com 
mais de 40 milhões de beneficiados e o calendário de pagamento do Programa Bolsa é realizado nos 10 
últimos dias úteis de cada mês; 

CONSIDERANDO a necessidade de organização do pagamento das novas parcelas do auxílio 
emergencial 2021 de modo a contribuir para a observância às medidas de proteção à saúde da 
população e de segurança no sentido de evitar a propagação do novo coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a necessidade de evitar aglomerações, seguir as melhores práticas para evitar a 
propagação, proteger a saúde da população e assim minimizar o risco de propagação do coronavírus 
(Covid-19); e 

CONSIDERANDO que o auxílio emergencial visa permitir que as pessoas adquiram bens necessários 
para sua sobrevivência, resolve: 

Art. 1° Os Anexos VII e VIII da Portaria n° 627, de 15 de abril de 2021, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"............................................................................................................................ 

ANEXO VII 

CICLO 4 - CRÉDITO EM POUPANÇA SOCIAL DIGITAL 

17/JUL (SÁB) 18/JUL (DOM) 20/JUL (TER) 21/JUL (QUA) 22/JUL (QUI) 23/JUL (SEX) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 
  

24/JUL (SÁB) 25/JUL (DOM) 27/JUL (TER) 28/JUL (QUA) 29/JUL (QUI) 30/JUL (SEX) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 
JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

ANEXO VIII 

CICLO 4 - SAQUE EM DINHEIRO 

02/AGO (SEG) 03/AGO (TER) 04/AGO (QUA) 05/AGO (QUI) 09/AGO (SEG) 10/AGO (TER) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 
  

11/AGO (QUA) 12/AGO (QUI) 13/AGO (SEX) 16/AGO (SEG) 17/AGO (TER) 18/AGO (QUA) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 
JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10316_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_351_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_351_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_1000.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_1000.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_10488_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_491_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_491_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/21/medida_provisoria_1039_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/21/medida_provisoria_1039_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/21/decreto_10661_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_mc_620_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_mc_620_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_mc_627_2021.php#anx7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_mc_627_2021.php#anx8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_mc_627_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_mc_627_2021.php#anx7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_mc_627_2021.php#anx8
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................................................................................................................................" 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO 

 

1.02 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
EMENDA CONSTITUCIONAL N° 110, DE 12 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 13.07.2021) 
Acrescenta o art. 18-A ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para dispor sobre 
a convalidação de atos administrativos praticados no Estado do Tocantins entre 1° de janeiro 
de 1989 e 31 de dezembro de 1994. 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO FEDERAL, nos termos do § 3° do art. 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1° O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do seguinte art. 18-
A: 

"Art. 18-A. Os atos administrativos praticados no Estado do Tocantins, decorrentes de sua instalação, 
entre 1° de janeiro de 1989 e 31 de dezembro de 1994, eivados de qualquer vício jurídico e dos quais 
decorram efeitos favoráveis para os destinatários ficam convalidados após 5 (cinco) anos, contados da 
data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé." 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 12 de julho de 2021. 

Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado ARTHUR LIRA 

Presidente 

Deputado MARCELO RAMOS 

1° Vice-Presidente 

Deputado ANDRÉ DE PAULA 

2° Vice-Presidente 

Deputado LUCIANO BIVAR 

1° Secretário 

Deputada MARÍLIA ARRAES 

2ª Secretária 

Deputada ROSE MODESTO 

3ª Secretária 

Deputada ROSANGELA GOMES 

4ª Secretária 

Mesa do Senado Federal 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente 

Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO 

1° Vice-Presidente 

Senador IRAJÁ 

1° Secretário 

Senador ELMANO FÉRRER 

2° Secretário 

Senador ROGÉRIO CARVALHO 

3° Secretário 

Senador WEVERTON 

4° Secretário 

Senador LUIZ DO CARMO 

2° Suplente 
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Conversão da Medida Provisória n° 1.031/2021 (DOU de 23.02.2021-Edição Extra) 
LEI N° 14.182, DE 12 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 13.07.2021) 
Dispõe sobre a desestatização da empresa Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras); 
altera as Leis n os 5.899, de 5 de julho de 1973, 9.991, de 24 de julho de 2000, 10.438, de 26 
de abril de 2002, 10.848, de 15 de março de 2004, 13.182, de 3 de novembro de 2015, 13.203, 
de 8 de dezembro de 2015, 14.118, de 13 de janeiro de 2021, 9.648, de 27 de maio de 1998, e 
9.074, de 7 de julho de 1995; e revoga dispositivos da Lei n° 3.890-A, de 25 de abril de 1961. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

CAPÍTULO I 
DA DESESTATIZAÇÃO DA ELETROBRAS 

Art. 1° A desestatização da companhia Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras) ocorrerá nos 
termos da Lei n° 9.491, de 9 de setembro de 1997, e do § 1° deste artigo e estará condicionada à 
outorga de novas concessões de geração de energia elétrica para os Contratos de Concessão n° 
007/2004-Aneel-Eletronorte, firmado pela União e Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. (Eletronorte), 
e n° 004/2004-Aneel/Furnas, especificamente para a Usina Hidrelétrica (UHE) Mascarenhas de Moraes, 
firmado pela União e Furnas Centrais Elétricas S.A. (Furnas), observadas as regras e as condições 
estabelecidas nesta Lei. 

§ 1° A desestatização da Eletrobras será executada na modalidade de aumento do capital social, por 
meio da subscrição pública de ações ordinárias com renúncia do direito de subscrição pela União, e será 
realizada a outorga de novas concessões de geração de energia elétrica pelo prazo de 30 (trinta) anos, 
contado da data de assinatura dos novos contratos referidos no caput deste artigo, e será realizada a 
contratação de geração termelétrica movida a gás natural pelo poder concedente, na modalidade de 
leilão de reserva de capacidade referida nos arts. 3° e 3°-A da Lei n° 10.848, de 15 de março de 2004, 
no montante de 1.000 MW (mil megawatts) na Região Nordeste nas regiões metropolitanas das 
unidades da Federação que não possuam na sua capital ponto de suprimento de gás natural na data de 
publicação desta Lei, no montante de 2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região Norte 
distribuídos nas capitais dos Estados ou região metropolitana onde seja viável a utilização das reservas 
provadas de gás natural nacional existentes na Região Amazônica, garantindo, pelo menos, o 
suprimento a duas capitais que não possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação 
desta Lei, no montante de 2.500 MW (dois mil e quinhentos megawatts) na Região Centro-Oeste nas 
capitais dos Estados ou região metropolitana que não possuam ponto de suprimento de gás natural na 
data de publicação desta Lei, com inflexibilidade de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás 
natural, para entrega da geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2026, de 
2.000 MW (dois mil megawatts) no ano de 2027, e de 3.000 MW (três mil megawatts) no ano de 2028, 
com período de suprimento de 15 (quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para 
geração a gás natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de publicação do 
edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 de 2019, e no montante de 2.000 MW 
(dois mil megawatts) na Região Sudeste, dos quais 1.250 MW (mil duzentos e cinquenta megawatts) 
para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei e 750 
MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na Região Sudeste na área de influência da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) que não possuam ponto de suprimento de 
gás natural na data de publicação desta Lei, com inflexibilidade de, no mínimo, 70% (setenta por cento) 
para o gás natural, para entrega da geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) no ano 
de 2029, para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta 
Lei, e de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2030, dos quais 250 MW (duzentos e cinquenta 
megawatts) para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/21/medida_provisoria_1031_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9491_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10848_2004.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10848_2004.asp#art3a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10848_2004.asp
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Lei e 750 MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na Região Sudeste na área de 
influência da Sudene que não possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta 
Lei, com período de suprimento de 15 (quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para 
geração a gás natural do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de publicação do 
edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 de 2019, e a prorrogação dos contratos 
do Programa de Incentivos às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa) por 20 (vinte) anos, assim 
como aÌ contratação nos Leilões A-5 e A-6 de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da demanda 
declarada das distribuidoras, de centrais hidrelétricas até 50 MW (cinquenta megawatts), ao preço 
máximo equivalente ao teto estabelecido para geração de Pequena Central Hidrelétrica (PCH) do Leilão 
A-6 de 2019 para empreendimentos sem outorga, com atualização desse valor até a data de publicação 
do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 de 2019, conforme estabelecido nos 
arts. 20 e 21 desta Lei. 

§ 2° O aumento do capital social da Eletrobras poderá ser acompanhado de oferta pública secundária de 
ações de propriedade da União ou de empresa por ela controlada, direta ou indiretamente, respeitado o 
previsto no § 6° deste artigo. 

§ 3° Fica o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) responsável pela 
execução e pelo acompanhamento do processo de desestatização da Eletrobras. 

§ 4° O BNDES poderá contratar os serviços técnicos especializados necessários ao processo de 
desestatização da Eletrobras. 

§ 5° O Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos (CPPI) da Presidência da República 
poderá estabelecer atribuições ao BNDES e à Eletrobras, necessárias ao processo de desestatização de 
que trata esta Lei. 

§ 6° (VETADO). 

§ 7° (VETADO). 

§ 8° (VETADO). 

§ 9° A desestatização da Eletrobras de que trata o caput deste artigo não impediraì a continuidade das 
obras de infraestrutura destinadas aÌ geração de energia elétrica do Linhão de Tucuruí, e caberá aÌ 
União promover a interligação de sistemas isolados dos Estados ao Sistema Interligado Nacional (SIN). 

§ 10. Para os fins de que trata o § 9° deste artigo, uma vez concluído o Plano Básico Ambiental-
Componente Indígena (PBA-CI), traduzido na língua originária e apresentado aos indígenas, fica a União 
autorizada a iniciar as obras do Linhão de Tucuruí. 

§ 11. Cumprida a formalidade de que trata o § 10 deste artigo, em razão do disposto na Resolução n° 1, 
de 27 de fevereiro de 2019, do Conselho de Defesa Nacional, fica a União autorizada a iniciar 
imediatamente as obras do Linhão de Tucuruí para atendimento do interesse da defesa nacional. 

Art. 2° Para a promoção da desestatização de que trata esta Lei, a União fica autorizada a conceder, 
pelo prazo previsto no § 1° do art. 1° desta Lei, contado da data de assinatura dos novos contratos, 
novas outorgas de concessões de geração de energia elétrica sob titularidade ou controle, direto ou 
indireto, da Eletrobras, que: 

I - tenham sido prorrogadas nos termos do art. 1° da Lei n° 12.783, de 11 de janeiro de 2013; 

II - sejam alcançadas pelo disposto no inciso II do § 2° do art. 22 da Lei n° 11.943, de 28 de maio de 
2009; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12783_2013.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12783_2013.php
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III - sejam alcançadas pelo disposto no § 3° do art. 10 da Lei n° 13.182, de 3 de novembro de 2015; 

IV - tenham sido outorgadas por meio do Contrato de Concessão n° 007/2004-Aneel-Eletronorte; e 

V - tenham sido outorgadas por meio do Contrato de Concessão n° 004/2004-Aneel-Furnas, 
especificamente para a UHE Mascarenhas de Moraes. 

CAPÍTULO II 
DAS CONDIÇÕES PARA A DESESTATIZAÇÃO DA ELETROBRAS 

Art. 3° A desestatização da Eletrobras fica condicionada à aprovação, por sua assembleia geral de 
acionistas, das seguintes condições: 

I - reestruturação societária para manter sob o controle, direto ou indireto da União, empresas, 
instalações e participações, detidas ou gerenciadas pela Eletrobras, especificamente Eletrobras 
Termonuclear S.A. (Eletronuclear) e Itaipu Binacional; 

II - celebração dos novos contratos de concessão de geração de energia elétrica de que trata o art. 2° 
desta Lei, em substituição aos contratos vigentes na data de publicação desta Lei, com a alteração do 
regime de exploração para produção independente, nos termos da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, 
inclusive quanto às condições de extinção das outorgas, da encampação das instalações e das 
indenizações, bem como a assunção, a contratação e a administração, pela empresa resultante da 
reestruturação societária definida no inciso I deste caput, das obrigações relativas aos contratos do 
Proinfa; 

III - alteração do estatuto social da Eletrobras para: 

a) vedar que qualquer acionista ou grupo de acionistas exerça votos em número superior a 10% (dez por 
cento) da quantidade de ações em que se dividir o capital votante da Eletrobras; 

b) vedar a realização de acordos de acionistas para o exercício de direito de voto, exceto para a 
formação de blocos com número de votos inferior ao limite de que trata a alínea a deste inciso; e 

c) criar ação preferencial de classe especial, de propriedade exclusiva da União, nos termos do § 
7° do art. 17 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dará o poder de veto nas deliberações 
sociais relacionadas às matérias de que trata este inciso; 

IV - manutenção do pagamento das contribuições associativas ao Centro de Pesquisas de Energia 
Elétrica (Cepel), pelo prazo de 6 (seis) anos, contado da data da desestatização; 

V - desenvolvimento de projetos que comporão os programas de: 

a) revitalização dos recursos hídricos das bacias do Rio São Francisco e do Rio Parnaíba, diretamente 
pela Eletrobras ou, indiretamente, por meio de sua subsidiária Companhia Hidrelétrica do São Francisco 
(Chesf) ou de unidades do Exército brasileiro; 

b) redução estrutural de custos de geração de energia na Amazônia Legal e para navegabilidade do Rio 
Madeira e do Rio Tocantins, diretamente pela Eletrobras ou, indiretamente, por meio de sua subsidiária 
Eletronorte; e 

c) revitalização dos recursos hídricos das bacias hidrográficas, definidas conforme o inciso V do caput 
do art. 1° da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, na área de influência dos reservatórios das usinas 
hidrelétricas de Furnas, cujos contratos de concessão são afetados por esta Lei, diretamente pela 
Eletrobras ou, indiretamente, por meio de sua subsidiária Furnas; 
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VI - assunção de responsabilidade subsidiária quanto ao cumprimento dos programas estabelecidos nos 
arts. 6°, 7° e 8° desta Lei; e 

VII - (VETADO). 

§ 1° O CPPI, no uso da competência de que trata o inciso II do caput do art. 6° da Lei n° 9.491, de 9 de 
setembro de 1997, poderá estabelecer condições adicionais às previstas no caput deste artigo para 
aprovação pela assembleia geral da Eletrobras para a sua desestatização, sem, contudo, alterar os 
princípios estabelecidos nesta Lei. 

§ 2° A eficácia das medidas estabelecidas no caput e no § 1° deste artigo fica condicionada à 
desestatização de que trata o art. 1° desta Lei. 

§ 3° A Eletrobras permanecerá responsável pela recomposição de dívida e de recursos perante a 
Reserva Global de Reversão (RGR), de que trata o art. 21-A da Lei n° 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

§ 4° A contribuição associativa de que trata o inciso IV do caput deste artigo deverá: 

I - no primeiro ano após a entrada em vigor desta Lei, corresponder, no mínimo, ao valor efetivamente 
pago pela Eletrobras e por suas subsidiárias no ano de 2019 corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), ou por outro índice que vier a substituí-lo; 

II - ser reduzida, a partir do segundo ano após a entrada em vigor desta Lei, em até 1/6 (um sexto) ao 
ano, aplicado o critério de correção indicado no inciso I deste parágrafo. 

§ 5° Será dado à contribuição associativa de que trata o inciso IV do caput deste artigo o mesmo 
tratamento a que se refere o § 3° do art. 4° da Lei n° 9.991, de 24 de julho de 2000. 

§ 6° Fica vedado à União exercer, direta ou indiretamente, nas deliberações da assembleia geral de 
acionistas da Eletrobras que antecedam a desestatização, o direito de voto nas matérias de que tratam 
os incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput e os §§ 1° e 4° deste artigo. 

Art. 4° São condições para as novas outorgas de concessão de geração de energia elétrica de que trata 
o art. 2° desta Lei: 

I - o pagamento pela Eletrobras ou por suas subsidiárias, na forma definida pelo Conselho Nacional de 
Política Energética (CNPE), à Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), de que trata a Lei n° 10.438, 
de 26 de abril de 2002, correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor adicionado à concessão 
pelos novos contratos; 

II - o pagamento pela Eletrobras ou por suas subsidiárias de bonificação pela outorga de novos contratos 
de concessão de geração de energia elétrica correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor 
adicionado à concessão pelos novos contratos abatidos das seguintes parcelas: 

a) despesas relacionadas à revitalização dos recursos hídricos das bacias do Rio São Francisco e do Rio 
Parnaíba, nos termos da alínea a do inciso V do caput do art. 3° desta Lei; 

b) despesas relacionadas ao desenvolvimento de projetos na Amazônia Legal com vistas a reduzir 
estruturalmente os custos de geração de energia e para a navegabilidade do Rio Madeira e do Rio 
Tocantins, de acordo com o disposto na alínea b do inciso V do caput do art. 3° desta Lei; 

c) despesas relacionadas aos projetos na área de influência dos reservatórios das usinas hidrelétricas de 
Furnas, cujos contratos de concessão sejam afetados por esta Lei, nos termos da alínea c do inciso V do 
caput do art. 3° desta Lei; e 
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d) despesas para ressarcir o valor econômico do fornecimento de energia elétrica para o Projeto de 
Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional (PISF), conforme 
tratado no § 6° do art. 6° desta Lei; 

III - a alteração do regime de exploração para produção independente, nos termos da Lei n° 9.074, de 7 
de julho de 1995, inclusive quanto às condições da extinção das outorgas, da encampação das 
instalações e das indenizações; e 

IV - a assunção da gestão do risco hidrológico, vedada a repactuação nos termos da Lei n° 13.203, de 8 
de dezembro de 2015. 

§ 1° O novo contrato de concessão de geração das usinas alcançadas pelo disposto no inciso II do § 2° 
do art. 22 da Lei n° 11.943, de 28 de maio de 2009, e no § 3° do art. 10 da Lei n° 13.182, de 3 de 
novembro de 2015, preservará as obrigações estabelecidas no art. 22 da Lei n° 11.943, de 28 de maio 
de 2009, e no art. 10 da Lei n° 13.182, de 3 de novembro de 2015, respeitadas as condições e a vigência 
dos atuais contratos de venda de energia elétrica de que tratam os referidos artigos, observado que a 
energia proveniente das obrigações estabelecidas no art. 22 da Lei n° 11.943, de 28 de maio de 2009, e 
no art. 10 da Lei n° 13.182, de 3 de novembro de 2015, não poderá ser objeto de revenda, de 
comercialização ou de cessão no Ambiente de Contratação Livre (ACL), e o seu uso deverá restringir-se 
aos consumidores integrantes dos contratos de venda de energia elétrica de que tratam os referidos 
artigos. 

§ 2° O disposto no art. 7° da Lei n° 9.648, de 27 de maio de 1998, não se aplica aos novos contratos de 
concessão de geração de energia elétrica de que trata este artigo, e a quota de que trata o inciso I do 
caput deste artigo será creditada integralmente em favor das concessionárias e permissionárias de 
distribuição de energia elétrica, para fins de modicidade tarifária no Ambiente de Contratação Regulada 
(ACR), distribuída de forma proporcional aos montantes descontratados em decorrência da alteração do 
regime de exploração para produção independente de que trata o inciso III do caput deste artigo. 

Art. 5° Caberá ao CNPE estabelecer o valor adicionado pelos novos contratos de concessão de geração 
de energia elétrica e fixar os valores de que tratam os incisos I e II do caput do art. 4° desta Lei. 

§ 1° Para o cálculo do valor adicionado à concessão, serão consideradas: 

I - a alteração do regime de exploração para produção independente; 

II - a dedução dos créditos relativos ao reembolso pelas despesas comprovadas com aquisição de 
combustível, incorridas até 30 de junho de 2017, pelas concessionárias que foram controladas pela 
Eletrobras e titulares das concessões de que trata o art. 4°-A da Lei n° 12.111, de 9 de dezembro de 
2009, que tenham sido comprovadas, porém não reembolsadas, por força das exigências de eficiência 
econômica e energética de que trata o § 12 do art. 3° da referida Lei, incluídas as atualizações 
monetárias, hipótese em que a compensação ficará limitada a R$ 3.500.000.000,00 (três bilhões e 
quinhentos milhões de reais); 

III - a descontratação da energia elétrica contratada nos termos do art. 1° da Lei n° 12.783, de 11 de 
janeiro de 2013, para atender ao estabelecido no inciso III do caput do art. 4° desta Lei, de forma gradual 
e uniforme, no prazo mínimo de 5 (cinco) anos e máximo de 10 (dez) anos; e 

IV - (VETADO). 

§ 2° Para o cálculo do valor adicionado à concessão, poderão ser considerados os ajustes de que trata 
a alínea b do inciso II do caput do art. 6° da Lei n° 9.491, de 9 de setembro de 1997, desde que sejam 
relativos a obrigações reconhecidas pela União perante a Eletrobras. 

§ 3° O reconhecimento dos créditos de que trata o inciso II do § 1° deste artigo implicará a sua quitação. 
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§ 4° Caberá ao Ministério de Minas e Energia e ao Ministério da Economia propor os valores que serão 
fixados de acordo com o estabelecido no caput deste artigo. 

Art. 6° Constituirá obrigação das concessionárias de geração de energia elétrica localizadas na bacia do 
Rio São Francisco, cujos contratos de concessão sejam afetados por esta Lei, para o cumprimento da 
medida de que trata a alínea a do inciso V do caput do art. 3° desta Lei, o aporte de R$ 350.000.000,00 
(trezentos e cinquenta milhões de reais) anuais, pelo prazo de 10 (dez) anos, atualizados pelo IPCA, 
divulgado pelo IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo, a partir do mês de assinatura dos novos 
contratos de concessão. 

§ 1° A forma de aplicação do valor a que se refere o caput deste artigo e os projetos que irão compor o 
programa de revitalização dos recursos hídricos das bacias do Rio São Francisco e do Rio Parnaíba que 
receberão o aporte de recursos para o cumprimento da medida de que trata a alínea a do inciso V do 
caput do art. 3° desta Lei serão estabelecidos por comitê gestor, presidido por representante indicado 
pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional, a ser instituído em regulamento do Poder 
Executivo federal, com foco em ações que gerem recarga das vazões afluentes e ampliem a flexibilidade 
operativa dos reservatórios, sem prejudicar o uso prioritário e o uso múltiplo dos recursos hídricos. 

§ 2° A Eletrobras fica obrigada a aportar anualmente a totalidade do valor a que se refere o caput deste 
artigo em conta específica em instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

§ 3° A conta de que trata o § 2° deste artigo não integrará o patrimônio da Eletrobras para nenhum fim. 

§ 4° As obrigações do aporte do valor a que se refere o caput deste artigo e da efetiva implementação 
dos projetos estabelecidos pelo comitê gestor constarão dos contratos de concessão de geração de 
energia elétrica relativos aos empreendimentos localizados nas bacias do Rio São Francisco e do Rio 
Parnaíba e estarão sujeitas à regulação e à fiscalização pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), nos termos da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996. 

§ 5° Ao final de 15 (quinze) anos, contados a partir do mês de assinatura dos novos contratos de 
concessão, os recursos da conta de que trata o § 2° deste artigo não comprometidos com projetos 
contratados ou aprovados pelo comitê gestor serão revertidos em favor da CDE, de que trata o art. 
13 da Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002, sem prejuízo das penalidades administrativas aplicadas pela 
Aneel. 

§ 6° Em adição ao aporte especificado no caput deste artigo, as concessionárias de geração de energia 
elétrica localizadas nas bacias do Rio São Francisco, cujos contratos de concessão sejam afetados por 
esta Lei, deverão disponibilizar energia elétrica em um montante anual de 85 MWmed (oitenta e cinco 
megawatts médios), pelo prazo de 20 (vinte) anos, a partir da data de publicação desta Lei, pelo preço 
de R$ 80,00/MWh (oitenta reais por megawatt-hora), a ser corrigido pelo IPCA, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo, por meio de contrato específico diretamente ao Operador Federal das instalações do 
PISF. 

§ 7° O montante anual previsto no § 6° deste artigo poderá ser modulado ao longo dos meses de cada 
ano, para atender à otimização da operação do uso da água pelas operadoras estaduais das bacias 
receptoras abastecidas pelo PISF. 

§ 8° (VETADO). 

Art. 7° Constituirá obrigação da concessionária signatária do Contrato de Concessão n° 007/2004-Aneel-
Eletronorte, observado o disposto no caput do art. 1° desta Lei, para o cumprimento da medida de que 
trata a alínea b do inciso V do caput do art. 3° desta Lei, o aporte de R$ 295.000.000,00 (duzentos e 
noventa e cinco milhões de reais) anuais, pelo prazo de 10 (dez) anos, atualizados pelo IPCA, divulgado 
pelo IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo, a partir do mês de assinatura do novo contrato de 
concessão, para aplicação no programa de redução estrutural de custos de geração de energia na 
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Amazônia Legal e, no mínimo, 20% (vinte por cento) em ações para garantir a navegabilidade do Rio 
Madeira e 10% (dez por cento) em ações para garantir a navegabilidade do Rio Tocantins. 

§ 1° A forma de aplicação do valor a que se refere o caput deste artigo e os projetos que irão compor o 
programa de redução estrutural de custos de geração de energia na Amazônia Legal e de 
navegabilidade do Rio Madeira e do Rio Tocantins que receberão o aporte de recursos para o 
cumprimento da medida de que trata a alínea b do inciso V do caput do art. 3° desta Lei serão 
estabelecidos por comitê gestor, presidido por representante indicado pelo Ministro de Estado de Minas 
e Energia, a ser instituído em regulamento do Poder Executivo federal, considerados, para a geração de 
energia na Amazônia Legal, para o desenvolvimento de projetos de energia renovável ou a partir de 
combustível renovável e para as interligações de localidades isoladas e remotas. 

§ 2° A Eletrobras fica obrigada a aportar anualmente a totalidade do valor a que se refere o caput deste 
artigo em conta específica em instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

§ 3° A conta de que trata o § 2° deste artigo não integrará o patrimônio da Eletrobras para nenhum fim. 

§ 4° As obrigações de aporte do valor a que se refere o caput deste artigo e da efetiva implementação 
dos projetos estabelecidos pelo comitê gestor constarão do novo contrato de concessão de que trata o 
caput deste artigo e estarão sujeitas à regulação e à fiscalização pela Aneel, nos termos da Lei n° 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996. 

§ 5° Ao final de 15 (quinze) anos, contados a partir do mês de assinatura dos novos contratos de 
concessão, os recursos da conta de que trata o § 2° deste artigo não comprometidos com projetos 
contratados ou aprovados pelo comitê gestor serão revertidos em favor da CDE, de que trata o art. 
13 da Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002, sem prejuízo das penalidades administrativas aplicadas pela 
Aneel. 

Art. 8° Constituirá obrigação das concessionárias de geração de energia elétrica localizadas na área de 
influência dos reservatórios das usinas hidrelétricas de Furnas, cujos contratos de concessão são 
afetados por esta Lei, para o cumprimento da medida de que trata a alínea c do inciso V do caput do art. 
3° desta Lei, o aporte de R$ 230.000.000,00 (duzentos e trinta milhões de reais) anuais, pelo prazo de 
10 (dez) anos, atualizados pelo IPCA, divulgado pelo IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo, a 
partir do mês de assinatura dos novos contratos de concessão. 

§ 1° A forma de aplicação do valor a que se refere o caput deste artigo e os projetos que irão compor o 
programa de revitalização dos recursos hídricos das bacias hidrográficas na área de influência dos 
reservatórios das usinas hidrelétricas de Furnas, cujos contratos de concessão sejam afetados por esta 
Lei, que receberão o aporte de recursos para o cumprimento da medida de que trata a alínea c do inciso 
V do caput do art. 3° desta Lei serão estabelecidos por comitê gestor, presidido por representante 
indicado pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional, a ser instituído em regulamento do 
Poder Executivo federal, com foco em ações que gerem recarga das vazões afluentes e ampliem a 
flexibilidade operativa dos reservatórios, sem prejudicar o uso prioritário e o uso múltiplo dos recursos 
hídricos. 

§ 2° A Eletrobras fica obrigada a aportar anualmente a totalidade do valor a que se refere o caput deste 
artigo em conta específica em instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

§ 3° A conta de que trata o § 2° deste artigo não integrará o patrimônio da Eletrobras para nenhum fim. 

§ 4° As obrigações do aporte do valor a que se refere o caput deste artigo e da efetiva implementação 
dos projetos estabelecidos por comitê gestor constarão dos contratos de concessão das usinas 
hidrelétricas de Furnas afetados por esta Lei e estarão sujeitas à regulação e à fiscalização pela Aneel, 
nos termos da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996. 
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§ 5° Ao final de 15 (quinze) anos, contados a partir do mês de assinatura dos novos contratos de 
concessão, os recursos da conta de que trata o § 2° deste artigo não comprometidos com projetos 
contratados ou aprovados pelo comitê gestor serão revertidos em favor da CDE, de que trata o art. 
13 da Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002, sem prejuízo das penalidades administrativas aplicadas pela 
Aneel. 

§ 6° O programa de revitalização de que trata o § 1° deste artigo deve contemplar a execução das obras 
de derrocamento do canal de navegação a jusante da UHE de Nova Avanhandava, que deverá ser 
realizada até o primeiro semestre de 2024. 

Art. 9° Para fins do disposto no inciso I do caput do art. 3° desta Lei, a União fica autorizada a criar 
sociedade de economia mista ou empresa pública, caso não exerça o controle direto das empresas. 

§ 1° A sociedade de economia mista ou a empresa pública a que se refere o caput deste artigo terá por 
finalidade: 

I - manter sob o controle da União a operação de usinas nucleares, nos termos do inciso V do caput 
do art. 177 da Constituição Federal; 

II - manter a titularidade do capital social e a aquisição dos serviços de eletricidade da Itaipu Binacional 
por órgão ou por entidade da administração pública federal, para atender ao disposto no Tratado entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Paraguai para o Aproveitamento Hidrelétrico dos 
Recursos Hídricos do Rio Paraná, Pertencentes em Condomínio aos Dois Países, desde e Inclusive o 
Salto Grande de Sete Quedas ou Salto de Guairá até a Foz do Rio Iguaçu, promulgado pelo Decreto n° 
72.707, de 28 de agosto de 1973; 

III - gerir contratos de financiamento que utilizem recursos da RGR celebrados até 17 de novembro de 
2016 e administrar os bens da União sob administração da Eletrobras previstos no Decreto-Lei n° 1.383, 
de 26 de dezembro de 1974, e manter direitos e obrigações relativos ao Proinfa e sua prorrogação; e 

IV - administrar a conta-corrente denominada Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica 
(Procel), de que trata a Lei n° 9.991, de 24 de julho de 2000. 

§ 2° A Eletronuclear fica autorizada a incluir nas suas finalidades aquelas estabelecidas no § 1° deste 
artigo, na hipótese de a União não criar a empresa pública ou a sociedade de economia mista de que 
trata o caput deste artigo. 

§ 3° A sociedade de economia mista ou a empresa pública de que trata o caput deste artigo fica 
autorizada a se associar ao Cepel. 

Art. 10. Atendidas as condições estabelecidas no art. 3° desta Lei, fica vedado à União subscrever 
novas ações da Eletrobras na sua desestatização, direta ou indiretamente, por meio de empresa por ela 
controlada. 

Art. 11. Para fins do disposto no inciso III do § 1° do art. 9° desta Lei, a sociedade de economia mista ou 
a empresa pública de que trata o caput do art. 9° desta Lei reembolsará à RGR, no prazo de 5 (cinco) 
dias, contado da data de pagamento estabelecida em cada contrato de financiamento, os recursos 
referentes à: 

I - amortização; 

II - taxa de juros contratual; e 

III - taxa de reserva de crédito. 
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§ 1° Durante a vigência dos contratos de financiamento de que trata o caput deste artigo, a sociedade de 
economia mista ou a empresa pública responsável por sua gestão fará jus à taxa de administração 
contratual. 

§ 2° Na hipótese de eventual inadimplemento contratual por parte do agente devedor, o reembolso à 
RGR deverá ocorrer após o pagamento efetivo pelo agente devedor à sociedade de economia mista ou à 
empresa pública gestora dos contratos de financiamento de que trata o caput deste artigo, e o valor será 
acrescido dos juros e da multa, recolhidos conforme previsão contratual, devidos até a data do 
pagamento. 

§ 3° Na hipótese de não ser efetuado o reembolso das parcelas no prazo estabelecido, a sociedade de 
economia mista ou a empresa pública gestora dos contratos de financiamento de que trata o caput deste 
artigo restituirá à RGR os valores devidos, acrescidos dos juros e da multa previstos em contrato, 
observado o disposto no § 2° deste artigo. 

§ 4° Eventuais responsabilidades e obrigações relativas à gestão da RGR originárias de fatos anteriores 
à data de entrada em vigor desta Lei não serão assumidas pela sociedade de economia mista ou pela 
empresa pública gestora dos contratos de financiamento de que trata o caput deste artigo. 

§ 5° A sociedade de economia mista ou a empresa pública gestora dos contratos de financiamento de 
que trata o caput deste artigo não será responsável pela recomposição de dívida ou pelos eventuais 
valores de que trata o art. 21-A da Lei n° 12.783, de 11 de janeiro de 2013. 

§ 6° A sociedade de economia mista ou a empresa pública gestora dos contratos de financiamento de 
que trata o caput deste artigo não será responsável, em qualquer hipótese, pelo risco de crédito relativo 
aos empréstimos que usem recursos da RGR. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12. Ficam mantidas as garantias concedidas pela União à Eletrobras e às suas subsidiárias e à 
sociedade de economia mista ou à empresa pública de que trata o caput do art. 9° desta Lei, ficando a 
Eletrobras e as suas subsidiárias obrigadas a manter a garantia oferecida a terceiros, em contratos 
firmados anteriormente à desestatização de que trata esta Lei. 

Art. 13. O art. 4° da Lei n° 5.899, de 5 de julho de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4° Fica a União autorizada a designar órgão ou entidade da administração pública federal para a 
aquisição da totalidade dos serviços de eletricidade da Itaipu Binacional, do Proinfa e sua prorrogação. 

Parágrafo único. O órgão ou a entidade da administração pública federal de que trata o caput deste 
artigo será o agente comercializador de energia e ficará encarregado de realizar a comercialização da 
totalidade dos serviços de eletricidade, nos termos da regulação da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel)." (NR) 

Art. 14. Os arts. 4° e 5°-A da Lei n° 9.991, de 24 de julho de 2000, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 4° ................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

§ 5° As empresas que atuam nos segmentos de geração, de transmissão e de distribuição de energia 
elétrica, no atendimento de sua obrigação regulatória de aplicação em pesquisa e desenvolvimento, 
poderão destinar, alternativamente a investimentos em projetos nos termos do inciso II do caput deste 
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artigo, percentual de sua opção dos recursos de que trata o referido inciso, na forma de aporte para 
suporte e desenvolvimento de instituições de pesquisas e tecnologia vinculadas ao setor elétrico, assim 
reconhecidas pela Aneel, não se aplicando nesta hipótese o disposto no inciso II do caput do art. 5° 
desta Lei." (NR) 

"Art. 5°-A ................................................................................................................ 

........................................................................................................................................... 

§ 6° Os recursos previstos na alínea b do inciso I do caput do art. 5° desta Lei serão depositados pelas 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica na conta-
corrente denominada Procel, a ser administrada pela sociedade de economia mista ou pela empresa 
pública originada da reestruturação de que trata o caput do art. 9° da lei resultante da conversão 
da Medida Provisória n° 1.031, de 23 de fevereiro de 2021, e fiscalizada pela Aneel, conforme 
regulamentado em ato do Poder Executivo federal." (NR) 

Art. 15. O art. 13 da Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 13 ................................................................................................................... 

........................................................................................................................................... 

XV - prover recursos para fins de modicidade tarifária no Ambiente de Contratação Regulada (ACR) por 
meio de créditos em favor das concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica; 

XVI - promover incentivo ao agrupamento de outorgas de que trata o art. 4°-E da Lei n° 9.074, de 7 de 
julho de 1995. 

§ 1° ........................................................................................................................ 

.......................................................................................................................................... 

V - das quotas anuais pagas por concessionárias de geração de energia elétrica cuja obrigação esteja 
prevista nos respectivos contratos de concessão de que trata a lei resultante da conversão da Medida 
Provisória n° 1.031, de 23 de fevereiro de 2021; 

VI - (VETADO). 

........................................................................................................................................... 

§ 15. Os recursos de que trata o inciso V do § 1° deste artigo somente poderão ser destinados à 
finalidade especificada no inciso XV do caput deste artigo, na forma do § 2° do art. 4° da lei resultante da 
conversão da Medida Provisória n° 1.031, de 23 de fevereiro de 2021." (NR) 

Art. 16. Os arts. 2° e 2°-B da Lei n° 10.848, de 15 de março de 2004, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 2° .................................................................................................................... 

........................................................................................................................................... 

§ 8° ......................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 
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II - ........................................................................................................................... 

a) geração oriunda de empreendimentos concessionários, permissionários, autorizados e aqueles de que 
trata o art. 8° da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, conectados no sistema elétrico da distribuidora 
compradora, observados, nos termos definidos em regulamento, as condições técnicas, as formas de 
contratação e os limites de repasse às tarifas; 

................................................................................................................................." (NR) 

"Art. 2°-B Na contratação da geração prevista na alínea a do inciso II do § 8° do art. 2° desta Lei, para 
fins de repasse de custo devem ser observados os Valores Anuais de Referência Específicos (VRES) 
definidos pelo Ministério de Minas e Energia e a regulação da Aneel, não podendo a concessionária ou 
permissionária de distribuição contratar nessa modalidade mais que 10% (dez por cento) da sua 
necessidade de expansão anual. 

§ 1° O VRES será calculado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), considerados as condições 
técnicas, os preços de mercado e as características de cada fonte de geração, e será aprovado pelo 
Ministério de Minas e Energia. 

§ 2° O VRES será definido para cada fonte de geração, entre as quais as seguintes: 

I - biogás; 

II - biomassa dedicada; 

III - biomassa residual; 

IV - cogeração a gás natural; 

V - eólica; 

VI - pequenas centrais hidrelétricas e centrais geradoras hidrelétricas; 

VII - resíduos sólidos; e 

VIII - solar fotovoltaica. 

§ 3° A Aneel, para fins de repasse dos custos de aquisição de energia elétrica prevista na alínea a do 
inciso II do § 8° do art. 2° desta Lei, estabelecerá regulação específica, considerado o preço resultante 
da chamada pública. 

§ 4° A contratação da geração pelo agente de distribuição ao qual está conectado o empreendimento 
deverá ser efetuada por meio de chamada pública, observadas: 

I - a competição entre empreendimentos instalados em qualquer local na área de concessão ou 
permissão da distribuidora; 

II - a possibilidade de escolha das fontes de geração concorrentes; 

III - a definição do preço-teto do certame em conformidade com o disposto nos §§ 2° e 3° deste artigo; e 

IV - a atualização monetária do contrato com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) ou em outro índice que vier a substituí-lo. 
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§ 5° Para fins do disposto no inciso III do § 4° deste artigo, será considerado o VRES vigente no ano de 
realização da chamada pública. 

§ 6° O preço resultante da chamada pública será atualizado monetariamente nos termos do inciso IV do 
§ 4° deste artigo, até a data de início de suprimento." (NR) 

Art. 17. (VETADO). 

Art. 18. A Lei n° 13.203, de 8 de dezembro de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2°-A ................................................................................................................ 

........................................................................................................................................... 

§ 4° A compensação de que trata o caput deste artigo, a ser promovida para todos os titulares das 
usinas hidrelétricas participantes do MRE na proporção dos montantes de energia assegurada fixados 
para as respectivas usinas, incluídas aquelas que foram qualificadas como empreendimentos 
estruturantes, deverá considerar a atualização do capital despendido, tanto pelo IPCA como pela taxa de 
desconto de que trata o § 2° do art. 1° desta Lei, e dar-se-á mediante extensão do prazo de outorga dos 
empreendimentos participantes do MRE, limitada a 7 (sete) anos, calculada com base nos valores dos 
parâmetros aplicados pela Aneel para as extensões decorrentes do inciso II do § 2° do art. 1° desta Lei, 
dispondo o gerador livremente da energia. 

................................................................................................................................" (NR) 

"Art. 2°-B ................................................................................................................ 

.......................................................................................................................................... 

§ 9° Para o período anterior ao início de vigência da repactuação de risco hidrológico, a integralidade da 
garantia física da usina será considerada como parcela de energia não repactuada para fins de aplicação 
do inciso II do caput deste artigo. 

................................................................................................................................." (NR) 

Art. 19. (VETADO). 

Art. 20. O poder concedente contratará reserva de capacidade, referida nos arts. 3° e 3°-A da Lei n° 
10.848, de 15 de março de 2004, no montante de 1.000 MW (mil megawatts) na Região Nordeste nas 
regiões metropolitanas das unidades da Federação que não possuam na sua capital ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, no montante de 2.500 MW (dois mil e 
quinhentos megawatts) na Região Norte distribuídos nas capitais dos Estados ou região metropolitana 
onde seja viável a utilização das reservas provadas de gás natural nacional existentes na Região 
Amazônica, garantindo, pelo menos, o suprimento a duas capitais que não possuam ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, no montante de 2.500 MW (dois mil e 
quinhentos megawatts) na Região Centro-Oeste nas capitais dos Estados ou região metropolitana que 
não possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, com inflexibilidade 
de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás natural, para entrega da geração térmica a gás 
natural de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2026, de 2.000 MW (dois mil megawatts) no ano de 
2027, e de 3.000 MW (três mil megawatts) no ano de 2028, com período de suprimento de 15 (quinze) 
anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração a gás natural do Leilão A-6 de 2019, com 
atualização desse valor até a data de publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do 
Leilão A-6 de 2019, e no montante de 2000 MW (dois mil megawatts) na região Sudeste, dos quais 1.250 
MW (mil duzentos e cinquenta megawatts) para Estados que possuam ponto de suprimento de gás 
natural na data de publicação desta Lei e 750 MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na 
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Região Sudeste na área de influência da Sudene que não possuam ponto de suprimento de gás natural 
na data de publicação desta Lei, com inflexibilidade de, no mínimo, 70% (setenta por cento) para o gás 
natural, para entrega da geração térmica a gás natural de 1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2029, 
para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, e de 
1.000 MW (mil megawatts) no ano de 2030, dos quais 250 MW (duzentos e cinquenta megawatts) para 
Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei e 750 MW 
(setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na Região Sudeste na área de influência da Sudene 
que não possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei, com período de 
suprimento de 15 (quinze) anos, ao preço máximo equivalente ao preço-teto para geração a gás natural 
do Leilão A-6 de 2019, com atualização desse valor até a data de publicação do edital específico pelo 
mesmo critério de correção do Leilão A-6 de 2019. 

§ 1° O leilão para entrega de geração termelétrica movida a gás natural em 2026 de 1.000 MW (mil 
megawatts) por 15 (quinze) anos deverá privilegiar o consumo de gás nacional produzido na Região 
Amazônica. 

§ 2° O leilão para entrega de geração termelétrica movida a gás natural em 2027 de 2.000 MW (dois mil 
megawatts) por 15 (quinze) anos deverá privilegiar a Região Nordeste e a Região Norte, nessa ordem, 
garantindo preferência à contratação térmica com gás natural de origem nacional na Região Nordeste e 
gás natural produzido na Região Amazônica para a Região Norte, assegurando a instalação de térmicas 
objeto desta Lei, em duas capitais ou regiões metropolitanas de Estados que não possuam ponto de 
suprimento de gás natural na data de publicação desta Lei. 

§ 3° O leilão para entrega de geração termelétrica movida a gás natural em 2028 de 3.000 MW (três mil 
megawatts) por 15 (quinze) anos deverá privilegiar a instalação de 2.500 MW (dois mil e quinhentos 
megawatts) na Região Centro-Oeste divididos igualmente nas capitais dos Estados ou regiões 
metropolitanas que ainda não possuam suprimento de gás na data de publicação desta Lei, e a 
instalação de 500 MW (quinhentos megawatts) na Região Norte, assegurando a instalação de térmicas 
objeto desta Lei, em capital ou região metropolitana de Estado que não possua ponto de suprimento de 
gás natural na data de publicação desta Lei, deverá garantir a preferência de contratação com a 
utilização de gás produzido no Brasil. 

§ 4° Os leilões para entrega de geração termelétrica movida a gás natural em 2029 e em 2030, de 2.000 
MW (dois mil megawatts) por 15 (quinze) anos na região Sudeste, dos quais 1.250 MW (mil duzentos e 
cinquenta megawatts) para Estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de 
publicação desta Lei e 750 MW (setecentos e cinquenta megawatts) para Estados na Região Sudeste na 
área de influência da Sudene que não possuam ponto de suprimento de gás natural na data de 
publicação desta Lei, deverão garantir a preferência de contratação com a utilização de gás produzido no 
Brasil. 

Art. 21. Os Leilões A-5 e A-6 deverão destinar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da demanda 
declarada pelas distribuidoras à contratação de centrais hidrelétricas até 50 MW (cinquenta megawatts), 
até o atingimento de 2.000 MW (dois mil megawatts). 

§ 1° Após a contratação dos 2.000 MW (dois mil megawatts) estabelecidos no caput deste artigo, o 
percentual de destinação deverá ser reduzido para 40% (quarenta por cento) da demanda declarada 
pelas distribuidoras dos Leilões A-5 e A-6 realizados até 2026. 

§ 2° As contratações estabelecidas no caput deste artigo serão por 20 (vinte) anos, ao preço máximo 
equivalente ao teto estabelecido para geração de PCH do Leilão A-6 de 2019, atualizado esse valor até 
a data de publicação do edital específico pelo mesmo critério de correção do Leilão A-6 de 2019. 

§ 3° Os leilões de que trata o caput deste artigo deverão ter critérios de contratação que priorizem, 
preferencialmente, os Estados com maior número de projetos habilitados, não podendo nenhum Estado 
ter mais de 25% (vinte e cinco por cento) da capacidade total contratada. 
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§ 4° Os empreendimentos contratados nos leilões referidos no caput deste artigo não terão direito aos 
descontos previstos no § 1° do art. 26 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996. 

Art. 22. Eventual excedente econômico oriundo da revisão do Anexo C ao Tratado referido no inciso II 
do § 1° do art. 9° desta Lei, será direcionado: 

I - até o ano de 2032: 

a) 75% (setenta e cinco por cento) dos recursos para a CDE; 

b) 25% (vinte e cinco por cento) dos recursos para a União aplicar em programa de transferência de 
renda do governo federal; e 

II - do ano de 2033 em diante: 

a) 25% (vinte e cinco por cento) dos recursos para a sociedade de economia mista ou para a empresa 
pública de que trata o caput do art. 9° desta Lei com vistas à execução das obrigações estabelecidas nos 
arts. 6°, 7° e 8° desta Lei; 

b) 50% (cinquenta por cento) dos recursos para a CDE; e 

c) 25% (vinte e cinco por cento) para a União aplicar em programa de transferência de renda do governo 
federal. 

Art. 23. A sociedade de economia mista ou a empresa pública de que trata o caput do art. 9° desta Lei 
deverá assumir a titularidade dos contratos de compra de energia do Proinfa, de que trata o art. 3° da Lei 
n° 10.438, de 26 de abril de 2002, vigentes na data de publicação desta Lei, observado que: 

I - caso haja a manifestação de concordância do gerador contratado, em até 90 (noventa) dias após a 
publicação desta Lei, os contratos poderão ser prorrogados por período de 20 (vinte) anos após a data 
de vencimento atual, mediante apuração pela Aneel dos benefícios tarifários; 

II - caso ocorra a prorrogação dos contratos de que trata o inciso I deste caput, os atos de outorga 
deverão ser prorrogados pelo órgão competente, pelo mesmo período de vigência dos contratos 
prorrogados; 

III - os contratos resultantes da prorrogação de que trata o inciso I deste caput terão preço igual ao 
preço-teto do Leilão A-6 de 2019, corrigido pelo IPCA até a data de publicação desta Lei, e, a partir 
dessa data, serão reajustados pelo mesmo índice ou outro que vier a substituí-lo; 

IV - os empreendimentos que aderirem à prorrogação dos contratos existentes não terão direito aos 
descontos previstos no § 1° do art. 26 da Lei n° 9.427, de 26 de dezembro de 1996; e 

V - a aceitação da prorrogação prevista no inciso I deste caput implicará a renúncia da correção dos 
contratos existentes ao Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) de 2020 para 2021, que deverá ser 
substituído pelo IPCA. 

Art. 24. Os comitês gestores de que tratam os arts. 6°, 7° e 8° desta Lei deverão enviar, com 
periodicidade semestral, ao Tribunal de Contas da União e à Controladoria-Geral da União, relatórios de 
prestação de contas com informações sobre a destinação dos valores, sobre os critérios utilizados para 
seleção de projetos e sobre os resultados das ações no âmbito dos respectivos programas de que tratam 
os arts. 6°, 7° e 8° desta Lei. 
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Art. 25. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, a incorporação das Indústrias Nucleares do Brasil S.A. (INB) pela empresa resultante da 
reestruturação acionária prevista no inciso I do caput do art. 3° desta Lei. 

Art. 26. (VETADO). 

Art. 27. As desestatizações de empresas controladas diretamente pela União, pelos Estados e pelos 
Municípios poderão ser executadas mediante alienação de participação societária, inclusive de controle 
acionário, abertura ou aumento de capital, com renúncia ou cessão, total ou parcial, de direitos de 
subscrição, desde que a operação seja realizada mediante pregão em bolsa de valores ou oferta pública 
de distribuição de valores mobiliários nos mercados primário ou secundário, observadas as normas 
expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), respeitada a exigência de autorização 
legislativa nos casos que couber. 

Art. 28. A ANA estabelecerá as regras operativas dos reservatórios de usinas hidrelétricas do SIN, 
situados no Rio Grande e no Rio Paranaíba, a começar pelos reservatórios de cabeceira com 
capacidade de regularização sazonal, anual e plurianual, observado o disposto no § 3° do art. 4° da Lei 
9.984, de 17 de julho de 2000. 

§ 1° A ANA publicará, no prazo de 60 (sessenta) dias, sua agenda regulatória a fim de atender ao 
disposto no caput deste artigo. 

§ 2° As regras operativas de que trata o caput deste artigo serão definidas com base nas seguintes 
faixas: 

I - faixa de operação normal: corresponde à porção superior do reservatório, definida pelo percentual do 
volume útil acima do qual há garantia de atendimento pleno à geração hidrelétrica e demais usos 
múltiplos; 

II - faixa de operação de atenção: corresponde à porção intermediária do reservatório, limitada pelos 
percentuais do volume útil em que há restrição à geração hidrelétrica e aos demais usos múltiplos; 

III - faixa de operação de restrição: corresponde à porção inferior do reservatório, definida pelo 
percentual do volume útil do reservatório abaixo do qual a geração hidrelétrica será autorizada de forma 
excepcional. 

§ 3° (VETADO). 

§ 4° (VETADO). 

§ 5° (VETADO). 

Art. 29. (VETADO). 

Art. 30. Sem prejuízo das regras desta Lei aplicáveis ao Rio Grande e ao Rio Paranaíba, o Poder 
Executivo deverá elaborar, em até 12 (doze) meses a contar da data de vigência desta Lei, plano para 
viabilizar a recuperação dos reservatórios de regularização do País, ao longo de até 10 (dez) anos. 

§ 1° Para elaboração do plano de que trata o caput deste artigo deverão ser consideradas as seguintes 
diretrizes: 

I - priorização para a dessedentação humana e animal; 

II - garantia da segurança energética do SIN; 
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III - segurança dos usos múltiplos da água; 

IV - curva de armazenamento de cada reservatório de acumulação a ser definida anualmente; e 

V - flexibilização da curva de armazenamento dos reservatórios em condições de escassez definida pela 
ANA, em articulação com o ONS. 

§ 2° Para a execução do plano de que trata o caput deste artigo, poderão ser utilizados os recursos 
previstos nos arts. 6° e 8° desta Lei para as bacias hidrográficas alcançadas pelos respectivos 
dispositivos. 

Art. 31. A Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 4°-E: 

"Art. 4°-E A concessionária de serviço público de distribuição de energia elétrica que adquirir prestadora 
de serviço público de distribuição de energia elétrica com mercado próprio inferior a 700 GWh/ano 
(setecentos gigawatts por ano), da qual é supridora, total ou parcialmente, terá direito, pelo prazo de 10 
(dez) anos, a: 

I - 25% (vinte e cinco por cento) do valor da subvenção de que trata o inciso XIII do caput do art. 
13 da Lei n° 10.438, de 26 de abril de 2002, recebida pela prestadora de serviço público de distribuição 
de energia elétrica adquirida; ou 

II - 55% (cinquenta e cinco por cento) do ganho econômico proporcionado aos consumidores atendidos 
pela prestadora de serviço público de distribuição de energia elétrica adquirida. 

§ 1° O ganho econômico de que trata o inciso II do caput deste artigo corresponde ao resultado da 
multiplicação do mercado anual da prestadora de serviço público de distribuição de energia elétrica 
adquirida pela diferença entre a sua tarifa média de fornecimento e a tarifa média, considerando todo o 
País, de fornecimento das concessionárias do serviço público de distribuição de energia elétrica. 

§ 2° Os valores de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão: 

I - apurados no ano em que ocorrer a aquisição; e 

II - corrigidos pela variação média anual das tarifas, considerando todo o País, de fornecimento de 
energia elétrica praticadas pelas concessionárias do serviço público de distribuição de energia elétrica. 

§ 3° O incentivo de que trata este artigo é condicionado ao agrupamento das outorgas na forma do art. 
4°-B desta Lei." 

Art. 32. Ficam revogados: 

I - os seguintes dispositivos da Lei n° 3.890-A, de 25 de abril de 1961: 

a) art. 7°; e 

b) art. 12; e 

II - o § 1° do art. 31 da Lei n° 10.848, de 15 de março de 2004. 

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de julho de 2021; 200° da Independência e 133° da República. 
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JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

BENTO ALBUQUERQUE 

DANIEL DE OLIVEIRA DUARTE FERREIRA 

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA 

 

Conversão da Medida Provisória n° 1.034/2021 (DOU de 01.03.2021-Edição Extra) 
LEI N° 14.183, DE 14 DE JULHO DE 2021 (*) - (DOU de 15.07.2021 - Edição Extra) 

Altera a Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988, para majorar a alíquota da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido devida pelas pessoas jurídicas do setor financeiro, a Lei n° 8.989, de 24 de 
fevereiro de 1995, para modificar a concessão da isenção relativa ao Imposto sobre Produtos 
Industrializados incidente na aquisição de automóveis por pessoa com deficiência, as Leis n os 
10.865, de 30 de abril de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 13.756, de 12 de dezembro de 
2018, e 9.613, de 3 de março de 1998, e o Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967; e revoga 
a tributação especial relativa à nafta e a outros produtos destinados a centrais petroquímicas. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1° O art. 3° da Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 3° ................................................................................................................ 

I - 20% (vinte por cento) até o dia 31 de dezembro de 2021 e 15% (quinze por cento) a partir de 1° de 
janeiro de 2022, no caso das pessoas jurídicas de seguros privados, das de capitalização e das referidas 
nos incisos II, III, IV, V, VI, VII, IX e X do § 1° do art. 1° da Lei Complementar n° 105, de 10 de janeiro de 
2001; 

II - (revogado); 

II-A - 25% (vinte e cinco por cento) até o dia 31 de dezembro de 2021 e 20% (vinte por cento) a partir de 
1° de janeiro de 2022, no caso das pessoas jurídicas referidas no inciso I do § 1° do art. 1° da Lei 
Complementar n° 105, de 10 de janeiro de 2001; e 

...................................................................................................................." (NR) 

Art. 2° A Lei n° 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° ................................................................................................................ 

.............................................................................................................................. 
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IV - (VETADO); 

............................................................................................................................... 

§ 7° Na hipótese prevista no inciso IV do caput deste artigo, até 31 de dezembro de 2021, a aquisição 
com isenção somente se aplica a veículo novo cujo preço de venda ao consumidor, incluídos os tributos 
incidentes, não seja superior a R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais)." (NR) 

"Art. 2° .............................................................................................................. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso IV do caput do art. 1° desta Lei, o prazo de que trata o 
caput deste artigo fica ampliado para 3 (três) anos." (NR) 

"Art. 3° A isenção será reconhecida pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, mediante 
prévia verificação de que o adquirente preenche os requisitos previstos nesta Lei." (NR) 

"Art. 6° A alienação do veículo adquirido nos termos desta Lei que ocorrer no período de 2 (dois) anos, 
contado da data de sua aquisição, a pessoas que não satisfaçam as condições e os requisitos 
estabelecidos para a fruição da isenção acarretará o pagamento pelo alienante do tributo dispensado, 
atualizado na forma prevista na legislação tributária. 

.................................................................................................................." (NR) 

Art. 3° O art. 8° da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 8° ............................................................................................................... 

............................................................................................................................... 

§ 15. ..................................................................................................................... 

............................................................................................................................... 

IV - 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para os fatos geradores 
ocorridos nos anos de 2018 a 2020 e nos meses de janeiro a junho de 2021; 

V - 1,13% (um inteiro e treze centésimos por cento) e 5,2% (cinco inteiros e dois décimos por cento), 
para os fatos geradores ocorridos nos meses de julho a dezembro de 2021; 

VI - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) e 5,8% (cinco inteiros e oito décimos por 
cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2022; 

VII - 1,39% (um inteiro e trinta e nove centésimos por cento) e 6,4% (seis inteiros e quatro décimos por 
cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2023; e 

VIII - 1,52% (um inteiro e cinquenta e dois centésimos por cento) e 7% (sete por cento), para os fatos 
geradores ocorridos no ano de 2024. 

...................................................................................................................." (NR) 

Art. 4° A Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 56. ............................................................................................................. 
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............................................................................................................................. 

IV - 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para os fatos geradores 
ocorridos nos anos de 2018 a 2020 e nos meses de janeiro a junho de 2021; 

V - 1,13% (um inteiro e treze centésimos por cento) e 5,2% (cinco inteiros e dois décimos por cento), 
para os fatos geradores ocorridos nos meses de julho a dezembro de 2021; 

VI - 1,26% (um inteiro e vinte e seis centésimos por cento) e 5,8% (cinco inteiros e oito décimos por 
cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2022; 

VII - 1,39% (um inteiro e trinta e nove centésimos por cento) e 6,4% (seis inteiros e quatro décimos por 
cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2023; e 

VIII - 1,52% (um inteiro e cinquenta e dois centésimos por cento) e 7% (sete por cento), para os fatos 
geradores ocorridos no ano de 2024. 

................................................................................................................." (NR) 

"Art. 57. ........................................................................................................... 

§ 1° Na hipótese de a central petroquímica revender a nafta petroquímica adquirida na forma do art. 56 
desta Lei ou importada na forma do § 15 do art. 8° da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004, o crédito de 
que trata o caput deste artigo será calculado mediante a aplicação das alíquotas previstas no art. 56 
desta Lei e no § 15 do art. 8° da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004, para o respectivo período de 
apuração. 

........................................................................................................" (NR) 

Art. 5° (VETADO). 

Art. 6° O art. 30 da Lei n° 13.756, de 12 de dezembro de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 30. O produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa em meio físico ou virtual será 
destinado: 

I - (revogado); 

a) (revogada); 

b) (revogada); 

c) (revogada); 

d) (revogada); 

e) (revogada); 

f) (revogada); 

II - (revogado); 

a) (revogada); 
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b) (revogada); 

c) (revogada); 

d) (revogada); 

e) (revogada); 

f) (revogada); 

III - ao pagamento de prêmios; 

IV - ao pagamento de contribuição para a seguridade social incidente sobre o produto da arrecadação às 
alíquotas de: 

a) 0,10% (dez centésimos por cento), no caso das apostas em meio físico; e 

b) 0,05% (cinco centésimos por cento), no caso das apostas em meio virtual; e 

V - ao pagamento do imposto de renda incidente sobre a premiação. 

§ 1° (Revogado). 

§ 1°-A O saldo da diferença entre o produto da arrecadação e as importâncias de que tratam os incisos 
III, IV e V do caput deste artigo será destinado da seguinte forma: 

I - 0,82% (oitenta e dois centésimos por cento) às entidades executoras e unidades executoras próprias 
das unidades escolares públicas de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio que tiverem 
alcançado as metas estabelecidas para os resultados das avaliações nacionais da educação básica, 
conforme ato do Ministério da Educação; 

II - 2,55% (dois inteiros e cinquenta e cinco centésimos por cento) ao FNSP; 

III - 1,63% (um inteiro e sessenta e três centésimos por cento) às entidades desportivas brasileiras que 
cederem os direitos de uso de suas denominações, suas marcas, seus emblemas, seus hinos, seus 
símbolos e similares para divulgação e execução da loteria de apostas de quota fixa; e 

IV - 95% (noventa e cinco por cento), no máximo, à cobertura de despesas de custeio e manutenção do 
agente operador da loteria de apostas de quota fixa. 

§ 1°-B O percentual destinado às despesas de custeio e manutenção previsto no inciso IV do § 1°-A 
deste artigo poderá variar, desde que a média anual atenda ao percentual estabelecido no referido 
inciso. 

§ 2° Os agentes operadores repassarão as arrecadações das loterias diretamente aos beneficiários 
legais de que tratam os incisos I e III do § 1°-A deste artigo. 

§ 3° Os recursos de que trata o inciso I do § 1°-A deste artigo deverão ser aplicados em custeio e 
investimentos que concorram para a garantia do funcionamento e para a melhoria da infraestrutura física 
e pedagógica dos estabelecimentos de ensino. 

.............................................................................................................................. 

§ 5° (VETADO)." (NR) 
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Art. 7° O inciso VI do parágrafo único do art. 9° da Lei n° 9.613, de 3 de março de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 9° ............................................................................................................... 

Parágrafo único. .................................................................................................. 

............................................................................................................................... 

VI - as sociedades que, mediante sorteio, método assemelhado, exploração de loterias, inclusive de 
apostas de quota fixa, ou outras sistemáticas de captação de apostas com pagamento de prêmios, 
realizem distribuição de dinheiro, de bens móveis, de bens imóveis e de outras mercadorias ou serviços, 
bem como concedam descontos na sua aquisição ou contratação; 

......................................................................................................................" (NR) 

Art. 8° (VETADO). 

Art. 9° Ficam revogados a partir de 1° de janeiro de 2025 os §§ 15, 16 e 23 do art. 8° da Lei n° 10.865, 
de 30 de abril de 2004, e os arts. 56, 57, 57-A e 57-B da Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor: 

I - em 1° de janeiro de 2025, quanto ao art. 9°; e 

II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos, e produzirá efeitos a partir do primeiro dia 
do quarto mês subsequente ao de sua publicação, em relação ao art. 8°. 

Brasília, 14 de julho de 2021; 200 o da Independência e 133 o da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES 

DAMARES REGINA ALVES 

(*) Republicado no DOU de 15.07.2021 - Edição Extra, por ter saído com incorreções no original. 

 

Conversão da Medida Provisória n° 1.033/2021 (DOU de 25.02.2021) 
LEI N° 14.184, DE 14 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 15.07.2021) 
Altera a Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, para fins de modernização do marco legal das 
Zonas de Processamento de Exportação (ZPE). 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 
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Art. 1° Os arts. 1°, 2°, 3°, 4°, 5°, 6°-A, 8°, 9°, 12 e 20 da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a criar, nas regiões menos desenvolvidas, Zonas de 
Processamento de Exportação (ZPE), sujeitas ao regime jurídico instituído por esta Lei, com a finalidade 
de desenvolver a cultura exportadora, de fortalecer o balanço de pagamentos e de promover a difusão 
tecnológica, a redução de desequilíbrios regionais e o desenvolvimento econômico e social do País. 

Parágrafo único. (VETADO)." (NR) 

"Art. 2° A criação de ZPE far-se-á por decreto, que delimitará sua área, a qual poderá ser descontínua 
observado o disposto no § 6° deste artigo, à vista de proposta dos Estados ou dos Municípios, em 
conjunto ou isoladamente, ou de ente privado. 

.......................................... 

§ 1°-A O Poder Executivo regulamentará o processo seletivo de caráter público por meio do qual os 
entes privados poderão apresentar propostas para a criação de ZPE. 

§ 2° (Revogado). 

§ 3° (Revogado). 

§ 4° (Revogado). 

I - (revogado); 

II - (revogado). 

§ 4°-A O ato de criação de ZPE será: 

I - cancelado, a partir de manifestação formal do proponente pela desistência voluntária do processo de 
implantação da respectiva ZPE; 

II - cassado, nas seguintes hipóteses: 

a) se, no prazo de 24 (vinte e quatro) meses, contado da publicação do ato de criação, a administradora 
da ZPE não tiver iniciado as obras de implantação, sem motivo justificado, de acordo com o cronograma 
previamente apresentado ao Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Exportacão (CZPE) 
para fins de planejamento das obras de infraestrutura da ZPE; e 

b) se as obras de implantação não forem concluídas, sem motivo justificado, no prazo de 12 (doze) 
meses, contado da data prevista para sua conclusão, constante do cronograma previamente 
apresentado ao CZPE para fins de planejamento das obras de infraestrutura da ZPE. 

§ 4°-B A administradora da ZPE poderá pleitear ao CZPE a prorrogação dos prazos para comprovação 
do início e da conclusão das obras da ZPE até o último dia dos prazos estabelecidos nas alíneasaebdo 
inciso II do § 4°-A deste artigo, desde que devidamente justificado. 

§ 4°-C Na hipótese de aprovação do pleito de prorrogação de prazo de que trata o § 4°-B deste artigo, o 
CZPE estabelecerá novo prazo para a comprovação do início ou da conclusão de obras da ZPE. 

§ 4°-D O novo prazo de que trata o § 4°-C deste artigo não poderá ser, conforme o caso, superior aos 
constantes do inciso II do § 4°-A deste artigo. 
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§ 4°-E Na hipótese de indeferimento, pelo CZPE, do pedido de prorrogação de prazo de que trata o § 4°-
B deste artigo, fica cassado o ato que autorizou a criação de ZPE, ressalvado o direito ao recurso 
administrativo com efeito devolutivo. 

............................................. 

§ 6° A necessidade de área descontínua para instalação de ZPE deve ser devidamente justificada no 
projeto apresentado na forma do § 5° deste artigo e limitada à distância de 30 km (trinta quilômetros) do 
conjunto das áreas segregadas destinadas à movimentação, à armazenagem e à submissão a despacho 
aduaneiro de mercadorias procedentes do exterior ou a ele destinadas." (NR) 

"Art. 3° .................................. 

............................................. 

II - aprovar os projetos de empresas interessadas em se instalar nas ZPE, observado o disposto no § 5° 
do art. 2° desta Lei; 

............................................. 

V - decidir sobre os pedidos de prorrogação dos prazos previstos no inciso II do § 4°-A do art. 2° e no 
caput do art. 25 desta Lei; 

VI - (revogado); 

VII - publicar o ato de cancelamento e declarar a cassação nas hipóteses referidas nos §§ 4°-A e 4°-E do 
art. 2° e no caput do art. 25 desta Lei. 

.............................................. 

§ 3° O CZPE estabelecerá mecanismos e formas de monitoramento do impacto da aplicação do regime 
de que trata esta Lei nas empresas nacionais não instaladas em ZPE. 

§ 4° Na hipótese de constatação de impacto negativo em empresas nacionais não instaladas em ZPE, 
provocado por empresa em ZPE, o CZPE poderá, enquanto persistir esse impacto, propor a vedação ou 
a limitação da destinação para o mercado interno de produtos industrializados em ZPE. 

I - (revogado); 

II - (revogado). 

.............................................. 

§ 7° Para efeito de cumprimento do disposto no § 3° deste artigo, as empresas autorizadas a operar em 
ZPE deverão fornecer ao CZPE as informações definidas em regulamento." (NR) 

"Art. 4° O início do funcionamento de ZPE dependerá do prévio alfandegamento do conjunto das áreas 
segregadas na ZPE e destinadas à movimentação, à armazenagem e à submissão a despacho 
aduaneiro de mercadorias procedentes do exterior ou a ele destinadas. 

§ 1° Para cumprimento do disposto no caput deste artigo devem ser observados os requisitos técnicos e 
operacionais estabelecidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 
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§ 2° Na hipótese de desalfandegamento do recinto de que trata o caput deste artigo, a partir da data de 
publicação do ato que formalizar o desalfandegamento: 

I - as empresas autorizadas a operar naquela ZPE ficarão impedidas de realizar novas aquisições de 
máquinas, de aparelhos, de instrumentos ou de equipamentos com o tratamento estabelecido no art. 6°-
A desta Lei; e 

II - as mercadorias que se encontrem armazenadas no recinto submetido ao desalfandegamento ficarão 
sob a custódia da respectiva empresa administradora da ZPE, na condição de fiel depositária. 

§ 3° As mercadorias referidas no inciso II do § 2° deste artigo, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data da publicação do ato que formalizar o desalfandegamento, deverão, conforme o caso, ser 
submetidas: 

I - a despacho aduaneiro de importação para consumo ou de trânsito aduaneiro para outro local ou 
recinto alfandegado; 

II - a despacho aduaneiro para extinção do regime especial aplicado em áreas especiais ou de trânsito 
aduaneiro destinado a outro local que opere o regime a que estejam submetidas; 

III - aos procedimentos de devolução para o exterior, nas hipóteses previstas na legislação; ou 

IV - aos procedimentos de embarque para o exterior ou ao regime de trânsito aduaneiro para outro local 
ou recinto alfandegado, no caso de mercadoria desembaraçada para exportação. 

§ 4° Na hipótese de transferência para outro recinto alfandegado, serão mantidas as condições da 
concessão do regime aduaneiro especial ou aplicado em áreas especiais até a constituição de nova 
administradora, no prazo fixado pelo Poder Executivo." (NR) 

"Art. 5° ........................................ 

Parágrafo único. .......................... 

.................................................. 

III - outros indicados em regulamento, produzindo efeitos a partir da data de sua publicação." (NR) 

"Art. 6°-A As importações ou as aquisições no mercado interno de máquinas, de aparelhos, de 
instrumentos e de equipamentos por empresa autorizada a operar em ZPE terão suspensão da 
exigência dos seguintes impostos e contribuições: 

.................................................. 

V - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - Contribuição para o PIS/Pasep; 

VI - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros ou Serviços - Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação; e 

................................................. 

§ 1° (Revogado). 
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I - (revogado); 

II - (revogado). 

§ 2° A suspensão de que trata o caput deste artigo aplica-se apenas às máquinas, aos aparelhos, aos 
instrumentos e aos equipamentos, novos ou usados, necessários às atividades da empresa, para 
incorporação ao ativo imobilizado da empresa autorizada a operar em ZPE. 

................................................. 

§ 4° A pessoa jurídica que utilizar as máquinas, os aparelhos, os instrumentos e os equipamentos em 
desacordo com os §§ 2° e 3° deste artigo ou revendê-los antes da conversão em alíquota 0 (zero) ou em 
isenção, na forma do § 7° deste artigo, fica obrigada a recolher os impostos e as contribuições com a 
exigibilidade suspensa acrescidos de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data da 
ocorrência dos fatos geradores dos tributos suspensos, na condição de: 

I - contribuinte, nas operações de importação, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, 
à Cofins-Importação, ao IPI e ao Imposto de Importação; 

II - responsável, nas aquisições no mercado interno, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à 
Cofins e ao IPI. 

§ 5° (Revogado). 

§ 6° (Revogado). 

§ 7° Se não ocorrer as hipóteses previstas no § 4° deste artigo, a suspensão de que trata este artigo 
converter-se-á em: 

I - alíquota 0% (zero por cento), decorrido o prazo de 2 (dois) anos, contado da data de ocorrência do 
fato gerador, na hipótese da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação, do IPI; e 

II - isenção, decorrido o prazo de 5 (cinco) anos, contado da data de ocorrência do fato gerador, na 
hipótese do Imposto de Importação e do AFRMM. 

§ 8° (Revogado). 

I - (revogado); 

II - (revogado). 

a) (revogada); 

b) (revogada). 

§ 9° Se não for efetuado o recolhimento dos impostos e das contribuições na forma do § 4° deste artigo, 
caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa a contar do fato gerador, nos termos 
do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996." (NR) 

"Art. 8° O ato que autorizar a instalação de empresa em ZPE relacionará os produtos a serem 
fabricados, com a sua classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), e os serviços 
vinculados à industrialização a serem prestados, com a sua classificação na Nomenclatura Brasileira de 
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Serviços, Intangíveis e outras Operações que Produzam Variações no Patrimônio (NBS), e assegurará o 
tratamento instituído por esta Lei pelo prazo de 20 (vinte) anos. 

§ 1° A empresa poderá solicitar alteração dos produtos a serem fabricados e dos serviços a serem 
prestados, na forma estabelecida pelo Poder Executivo. 

§ 2° O CZPE poderá prorrogar o prazo de que trata o caput deste artigo por períodos adicionais de até 
20 (vinte) anos. 

§ 3° Esgotado o prazo para a utilização do regime, a empresa poderá optar por permanecer dentro da 
área da ZPE mesmo se não for mais beneficiária do regime jurídico de que trata esta Lei." (NR) 

"Art. 9° A empresa instalada em ZPE somente poderá constituir estabelecimento filial localizado fora da 
ZPE quando se tratar de unidade auxiliar dedicada a funções gerenciais ou de apoio administrativo ou 
técnico, vedadas as unidades do tipo operacional que desenvolvam atividade de produção ou de venda 
de mercadorias ou de serviços." (NR) 

"Art. 12. As importações e as exportações de empresa autorizada a operar em ZPE ficam dispensadas 
de licença ou de autorização de órgãos federais, com exceção dos controles de ordem sanitária, de 
interesse da segurança nacional e de proteção do meio ambiente. 

I - (revogado); 

II - (revogado). 

§ 1° A dispensa de licenças ou de autorizações a que se refere o caput deste artigo não se aplicará à 
exportação de produtos: 

................................................... 

§ 2° (Revogado). 

§ 3° O disposto no art. 17 do Decreto-Lei n° 37, de 18 de novembro de 1966, bem como o disposto no 
art. 2° do Decreto-Lei n° 666, de 2 de julho de 1969, não se aplicam aos produtos importados nos termos 
dos arts. 6°-A e 6°-B desta Lei, os quais, se usados, ficam dispensados das normas administrativas 
aplicáveis aos bens usados em geral. 

...................................................." (NR) 

"Art. 20. O Poder Executivo estabelecerá em regulamento as normas para a fiscalização das operações 
da empresa prestadora de serviços vinculados à industrialização beneficiária do regime jurídico instituído 
por esta Lei e para a fiscalização, o despacho e o controle aduaneiro de mercadorias em ZPE e a forma 
como a autoridade aduaneira exercerá o controle e a verificação do embarque e, quando for o caso, da 
destinação de mercadoria exportada por empresa instalada em ZPE." (NR) 

Art. 2° A Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 2°-A, 6°-
B, 6°-C, 6°-D, 6°-E, 6°-F, 6°-G, 6°-H, 18-B, 18-C, 21-A, 21-B e 21-C: 

"Art. 2°-A A empresa administradora da ZPE será constituída como pessoa jurídica de direito privado. 

§ 1° Na hipótese de a ZPE ser administrada por empresa sob controle de capital privado, o proponente 
deverá promover o devido processo seletivo de caráter público. 

§ 2° Compete à administradora da ZPE implantar e administrar a ZPE e, nessa condição: 
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I - prover as instalações e os equipamentos necessários ao controle, à vigilância e à administração 
aduaneira local atendendo aos requisitos de que trata o § 1° do art. 4° desta Lei; 

II - disponibilizar lotes para as empresas autorizadas a instalar-se em ZPE; 

III - prestar serviços às empresas instaladas em ZPE; 

IV - prestar apoio à autoridade aduaneira; e 

V - atender a outras condições que forem estabelecidas em regulamento." 

"Art. 6°-B As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem serão 
importados ou adquiridos no mercado interno por empresa autorizada a operar em ZPE, com a 
suspensão da exigência dos seguintes impostos e contribuições: 

I - Imposto de Importação; 

II - IPI; 

III - Cofins; 

IV - Cofins-Importação; 

V - Contribuição para o PIS/Pasep; 

VI - Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e 

VII - AFRMM. 

§ 1° As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem de que trata o caput 
deste artigo deverão ser utilizados integralmente no processo produtivo do produto final a ser exportado, 
sem prejuízo do disposto no art. 6°-C desta Lei. 

§ 2° Com a exportação do produto final, a suspensão de que trata o caput deste artigo converter-se-á 
em: 

I - alíquota 0% (zero por cento), na hipótese da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, da Cofins-Importação e do IPI; e 

II - isenção, na hipótese do Imposto de Importação e do AFRMM. 

§ 3° As matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de embalagem que, no todo ou em 
parte, deixarem de ser empregados no processo produtivo de bens ficam sujeitos aos seguintes 
procedimentos: 

I - exportação ou reexportação; 

II - manutenção em depósito; 

III - destruição, sob controle aduaneiro, a expensas do interessado; 
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IV - destinação para o mercado interno, com o pagamento dos tributos suspensos e dos acréscimos 
legais devidos, contados desde a data da ocorrência do fato gerador, na forma do art. 6°-C desta Lei, 
desde que previamente autorizado pelo CZPE; ou 

V - entrega à Fazenda Nacional, livres de quaisquer despesas e ônus, desde que a autoridade aduaneira 
concorde em recebê-los." 

"Art. 6°-C Os produtos industrializados por empresa beneficiária do regime jurídico instituído por esta Lei 
poderão ser vendidos para o mercado interno, desde que a pessoa jurídica efetue o pagamento: 

I - na condição de contribuinte dos impostos e das contribuições suspensos de que tratam os incisos I, II, 
IV, VI e VII do caput do art. 6°-B desta Lei, relativos às matérias-primas, aos produtos intermediários e 
aos materiais de embalagem de procedência estrangeira neles empregados, com acréscimo de juros e 
multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data da ocorrência dos fatos geradores dos tributos 
suspensos; 

II - na condição de responsável dos impostos e das contribuições suspensos de que tratam os incisos II, 
III, V e VII do caput do art. 6°-B desta Lei, relativos às matérias-primas, aos produtos intermediários e 
aos materiais de embalagem adquiridos no mercado interno e neles empregados, com acréscimo de 
juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data da ocorrência dos fatos geradores dos 
tributos suspensos; e 

III - de todos os impostos e contribuições normalmente incidentes na operação de venda. 

§ 1° Na hipótese de não ser efetuado o recolhimento dos impostos e das contribuições na forma dos 
incisos I, II e III do caput deste artigo, caberá lançamento de ofício, com aplicação de juros e da multa de 
que trata o art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

§ 2° O beneficiário do regime poderá optar pelo pagamento dos tributos incidentes nas operações de 
importação ou de aquisição no mercado interno de matérias-primas, de produtos intermediários e de 
materiais de embalagem, o que não implicará renúncia ao regime." 

"Art. 6°-D Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidentes na importação ou na aquisição no mercado interno de serviços por empresa autorizada a 
operar em ZPE." 

"Art. 6°-E A exportação de produto fabricado em ZPE poderá ser realizada com a intermediação de 
empresa comercial exportadora de que trata o Decreto-Lei n° 1.248, de 29 de novembro de 1972." 

"Art. 6°-F Aplica-se o tratamento estabelecido nos arts. 6°-A e 6°-B desta Lei às aquisições de máquinas, 
de aparelhos, de instrumentos, de equipamentos, de matérias-primas, de produtos intermediários e de 
materiais de embalagem realizadas entre empresas autorizadas a operar em ZPE." 

"Art. 6°-G (VETADO)." 

"Art. 6°-H Das notas fiscais relativas à venda de máquinas, de aparelhos, de instrumentos, de 
equipamentos, de matérias-primas, de produtos intermediários e de materiais de embalagem e à 
prestação de serviços para empresa autorizada a operar em ZPE, deverá constar, respectivamente: 

I - a expressão 'Venda efetuada com regime de suspensão', com a especificação do dispositivo legal 
correspondente; ou 

II - a expressão 'Prestação de serviço efetuada com alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins', com a especificação do dispositivo legal correspondente." 
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"Art. 18-B. Será permitida, sob as condições previstas na legislação específica, a aplicação dos 
seguintes incentivos ou benefícios fiscais: 

I - regimes aduaneiros suspensivos previstos em regulamento; 

II - previstos para as áreas da Sudam, instituída pela Lei Complementar n° 124, de 3 de janeiro de 2007, 
da Sudene, instituída pela Lei Complementar n° 125, de 3 de janeiro de 2007 e da Superintendência do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco), instituída pela Lei Complementar n° 129, de 8 de janeiro de 
2009; 

III - previstos no art. 9° da Medida Provisória n° 2.159-70, de 24 de agosto de 2001; 

IV - previstos na Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991; e 

V - previstos nos arts. 17 a 26 da Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005." 

"Art. 18-C. A receita auferida por empresa autorizada a operar em ZPE decorrente da comercialização de 
oxigênio medicinal, classificado sob o código 2804.40.00 da NCM, não será considerada no cálculo do 
percentual da receita bruta decorrente de exportação de que trata o caput do art. 18 desta Lei, no ano-
calendário de 2021." 

"Art. 21-A. (VETADO)." 

"Art. 21-B. A administradora da ZPE poderá autorizar a instalação em ZPE de estabelecimento de 
empresa prestadora de serviços não enquadrados nas hipóteses estabelecidas no art. 21-A desta Lei 
cuja presença contribua para: 

I - otimizar a operação das pessoas jurídicas instaladas na ZPE; ou 

II - proporcionar comodidade às pessoas físicas que circulam pela área da ZPE. 

Parágrafo único. As empresas a que se refere o caput deste artigo: 

I - não farão jus aos benefícios do regime tributário, cambial e administrativo estabelecido nesta Lei; e 

II - não poderão movimentar ou armazenar mercadoria adquirida ou importada ao amparo do regime." 

"Art. 21-C. (VETADO)." 

Art. 3° As empresas com projetos aprovados pelo CZPE anteriormente à publicação desta Lei poderão 
optar, nos termos constantes de regulamentação, pelo novo regime jurídico ou por manterem-se 
vinculadas aos termos da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007, vigentes no momento da aprovação do 
respectivo projeto industrial. 

Art. 4° Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei n° 11.508, de 20 de julho de 2007: 

I - §§ 2°, 3° e 4° do art. 2°; 

II - inciso VI do caput do art. 3°; 

III - incisos I e II do § 4° do art. 3°; 

IV - §§ 1°, 5°, 6° e 8° do art. 6°-A; 
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V - incisos I e II do caput do art. 12; 

VI - § 2° do art. 12; 

VII - art. 13; 

VIII - art. 18; e 

IX - art. 21. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor em: 

I - 1° de janeiro de 2022, quanto ao art. 2° e ao inciso IV do caput do art. 4°; e 

II - após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial, quanto aos demais dispositivos. 

Brasília, 14 de julho de 2021; 200° da Independência e 133° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

 

LEI N° 14.185, DE 14 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 15.07.2021) 
Dispõe sobre o acolhimento pelo Banco Central do Brasil de depósitos voluntários à vista ou a 
prazo das instituições financeiras; e altera a Lei n° 12.865, de 9 de outubro de 2013. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1° Fica o Banco Central do Brasil autorizado a acolher depósitos voluntários à vista ou a prazo das 
instituições financeiras. 

Parágrafo único. A remuneração dos depósitos referidos no caput deste artigo será estabelecida pelo 
Banco Central do Brasil. 

Art. 2° O Banco Central do Brasil apresentará, nas audiências públicas ordinárias da Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado Federal, informações detalhadas sobre o acolhimento dos depósitos a 
prazo das instituições financeiras previstos no art. 1° desta Lei. 

§ 1° O Banco Central do Brasil divulgará semestralmente demonstrativo de depósitos voluntários das 
instituições financeiras. 

§ 2° Além do disposto no caput deste artigo, o Banco Central do Brasil prestará contas trimestralmente 
ao Congresso Nacional, na forma em que regulamentar, sobre as operações realizadas com depósitos 
voluntários remunerados das instituições financeiras. 
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Art. 3° O Banco Central do Brasil regulamentará a remuneração, os limites, os prazos, as formas de 
negociação e outras condições para o acolhimento dos depósitos a prazo das instituições financeiras 
previstos no art. 1° desta Lei. 

Art. 4° O art. 14 da Lei n° 12.865, de 9 de outubro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14. É o Banco Central do Brasil autorizado a acolher depósitos de entidades não financeiras 
integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro, conforme remuneração, limites, prazos, formas de 
negociação e outras condições por ele estabelecidos." (NR) 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Brasília, 14 de julho de 2021; 200° da Independência e 133° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

 

LEI N° 14.186, DE 15 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 16.07.2021) 
Altera a Lei n° 14.046, de 24 de agosto de 2020, para dispor sobre medidas emergenciais para 
atenuar os efeitos da crise decorrente da pandemia da covid-19 nos setores de turismo e de 
cultura. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte 

LEI: 

Art. 1° Esta Lei altera a Lei n° 14.046, de 24 de agosto de 2020, de modo a estender o período de 
aplicação da referida Lei, a prorrogar o prazo para a utilização pelo consumidor do crédito disponibilizado 
pelo prestador de serviços ou para a obtenção da restituição do valor pago e a prorrogar o prazo para 
remarcação de serviços. 

Art. 2° A ementa da Lei n° 14.046, de 24 de agosto de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Dispõe sobre medidas emergenciais para atenuar os efeitos da crise decorrente da pandemia da covid-
19 nos setores de turismo e de cultura." 

Art. 3° A Lei n° 14.046, de 24 de agosto de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1° Esta Lei dispõe sobre medidas emergenciais para atenuar os efeitos da crise decorrente da 
pandemia da covid-19 nos setores de turismo e de cultura." (NR) 

"Art. 2° Na hipótese de adiamento ou de cancelamento de serviços, de reservas e de eventos, incluídos 
shows e espetáculos, de 1° de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2021, em decorrência da pandemia 
da covid-19, o prestador de serviços ou a sociedade empresária não serão obrigados a reembolsar os 
valores pagos pelo consumidor, desde que assegurem: 

........................................................................................................................................... 
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§ 4° O crédito a que se refere o inciso II do caput deste artigo poderá ser utilizado pelo consumidor até 
31 de dezembro de 2022. 

§ 5° ....................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

II - a data-limite de 31 de dezembro de 2022 para ocorrer a remarcação dos serviços, das reservas e dos 
eventos adiados. 

§ 6° O prestador de serviço ou a sociedade empresária deverão restituir o valor recebido ao consumidor 
até 31 de dezembro de 2022, somente na hipótese de ficarem impossibilitados de oferecer a remarcação 
dos serviços ou a disponibilização de crédito referidas nos incisos I e II do caput deste artigo. 

......................................................................................................................................... 

§ 9° O disposto neste artigo aplica-se aos casos em que o serviço, a reserva ou o evento adiado tiver 
que ser novamente adiado, em razão de não terem cessado os efeitos da pandemia da covid-19 referida 
no art. 1° desta Lei na data da remarcação originária, e aplica-se aos novos eventos lançados no 
decorrer do período sob os efeitos da pandemia da covid-19 que não puderem ser realizados pelo 
mesmo motivo. 

§ 10. Na hipótese de o consumidor ter adquirido o crédito de que trata o inciso II do caput deste artigo 
até a data de publicação da Medida Provisória n° 1.036, de 17 de março de 2021, o referido crédito 
poderá ser usufruído até 31 de dezembro de 2022." (NR) 

"Art. 4° Os artistas, os palestrantes ou outros profissionais detentores do conteúdo contratados de 1° de 
janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2021 que forem impactados por adiamentos ou por cancelamentos 
de eventos em decorrência da pandemia da covid-19, incluídos shows, rodeios, espetáculos musicais e 
de artes cênicas, e os profissionais contratados para a realização desses eventos não terão obrigação 
de reembolsar imediatamente os valores dos serviços ou cachês, desde que o evento seja remarcado, 
respeitada a data-limite de 31 de dezembro de 2022 para a sua realização. 

§ 1° Na hipótese de os artistas, os palestrantes ou outros profissionais detentores do conteúdo e os 
demais profissionais contratados para a realização dos eventos de que trata o caput deste artigo não 
prestarem os serviços contratados no prazo previsto, o valor recebido será restituído, atualizado 
monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), até 31 de 
dezembro de 2022, observadas as seguintes disposições: 

......................................................................................................................................... 

§ 2° Serão anuladas as multas por cancelamentos dos contratos de que trata este artigo que tenham 
sido emitidas até 31 de dezembro de 2021, na hipótese de os cancelamentos decorrerem das medidas 
de isolamento social adotadas para o combate à pandemia da covid-19." (NR) 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de julho de 2021; 200° da Independência e 133° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

ANDERSON GUSTAVO TORRES 

GILSON MACHADO GUIMARÃES NETO 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.039, DE 14 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 
16.07.2021) 
Prorroga o prazo de transmissão da Escrituração Contábil Fiscal (ECF) referente ao ano-
calendário de 2020. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no § 3° do art. 
11 da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, no art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 
2° do Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, e no art. 3° da Instrução Normativa RFB n° 2.004, de 
18 de janeiro de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1° O prazo final para transmissão da Escrituração Contábil Fiscal (ECF) previsto no caput do art. 
3° da Instrução Normativa RFB n° 2.004, de 18 de janeiro de 2021, referente ao ano-calendário de 2020, 
fica prorrogado, em caráter excepcional, para o último dia útil do mês de setembro de 2021. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no § 2° do art. 3° da Instrução Normativa RFB n° 2.004, de 2021, 
a ECF referente ao ano-calendário de 2021 deverá ser entregue: 

I - até o último dia útil do mês de setembro de 2021, se a extinção, a cisão parcial ou total, a fusão ou a 
incorporação ocorrer no período de janeiro a junho; e 

II - até o último dia útil do 3° (terceiro) mês subsequente ao do evento, se a extinção, a cisão parcial ou 
total, a fusão ou a incorporação ocorrer no período de julho a dezembro. 

Art. 2° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

ATO COTEPE/PMPF N° 023, DE 09 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 12.07.2021) 
Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do 
Regimento do CONFAZ; 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 
2007; e 

CONSIDERANDO as informações recebidas das unidades federadas, constantes no processo SEI n° 
12004.100641/2021-45, TORNA PÚBLICO que os Estados e o Distrito Federal adotarão, a partir de 16 
de julho de 2021, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os combustíveis 
referidos no convênio supra: 

PREÇO MÉDIO PONDERADO AO CONSUMIDOR FINAL 

ITEM UF 
GAC GAP DIESEL 

S10 
ÓLEO 

DIESEL 
GLP 
(P13) GLP QAV AEHC GNV GNI ÓLEO 

COMBUSTÍVEL 
(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) (R$/ kg) (R$/ kg) (R$/ 

litro) 
(R$/ 
litro) (R$/ m³) (R$/ 

m³) 
(R$/ 
litro) (R$/ Kg) 
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1 AC 6,3684 6,3684 5,5757 5,5201 8,2342 8,2342 - 5,4479 - - - - 
2 AL 5,8474 5,9343 4,6820 4,5900 - 6,3931 3,6271 4,7207 3,5629 - - - 
3 AM *5,4942 *5,4942 *4,5630 **4,4555 - *7,5420 - *4,4023 2,5998 1,6613 - - 
4 AP *4,9900 *5,4110 *4,8900 **4,4800 **7,5384 **7,5384 - 5,2500 - - - - 
5 BA 5,6410 6,4900 4,4730 4,3930 5,7000 5,7000 - 4,6380 3,6940 - - - 
6 CE 5,5775 8,2200 4,5396 3,9525 5,6503 5,6503 - 4,6657 - - - - 
7 DF 5,7370 7,4970 4,7500 4,6630 6,9346 6,9346 - 4,8600 3,8990 - - - 
8 ES *5,8394 *7,6394 *4,5291 *4,4132 *5,5149 *5,5149 - *5,1090 - - - - 
9 GO 5,8788 7,3540 4,5897 4,5267 7,0362 7,0362 - 4,3073 - - - - 
10 MA **5,5050 6,6696 4,5070 4,4840 - 6,5785 - 4,9100 - - - - 
11 MG 6,0418 7,8333 4,6732 4,6040 6,7730 7,6857 5,0082 4,5475 4,0219 - - - 
12 MS 5,6434 7,3793 4,2421 4,1679 5,6770 5,6770 3,5839 4,2014 3,4598 - - - 
13 MT 5,8588 7,6646 4,9565 4,8014 8,0285 8,0285 5,4178 4,2709 2,7435 2,4700 - - 
14 PA 5,8382 8,5722 4,6258 4,6762 6,8889 6,8889 - 5,1861 - - - - 
15 PB *5,5770 *8,9925 *4,5639 *4,4752 - *7,1203 **3,3465 *5,1964 **4,1468 - **4,0655 **4,0655 
16 PE 5,6280 5,7910 4,4100 4,3730 6,1488 6,1488 - *5,0660 - - - - 
17 PI 6,0500 6,3000 4,6400 4,6100 5,8700 5,8700 4,8900 4,9300 - - - - 
18 PR 5,0200 7,6000 4,0000 3,9700 5,4500 5,4500 - 4,1900 - - - - 
19 RJ 6,2420 6,3820 4,5940 4,4900 - 5,8838 2,4456 5,3310 4,0140 - - - 
20 RN *6,0178 7,6900 *4,8143 *4,6292 *7,2150 *7,2150 - *5,5320 **4,2120 - 1,6900 1,6900 
21 RO 5,7680 5,7680 4,6630 4,7120 - 7,9490 - 4,9180 - - 2,9656 - 
22 RR *5,4180 **5,4630 4,8070 4,6860 **8,0200 **8,0200 *4,5140 **4,7800 - - - - 
23 RS **5,9608 **8,2158 **4,4300 **4,3877 *6,5938 *6,5938 - *5,7703 **4,3190 - - - 
24 SC 5,0400 7,5700 3,8800 3,8400 6,8500 6,8500 - 4,4600 3,5000 - - - 
25 SE *5,6600 *5,9289 **4,5890 **4,5430 *6,5970 *6,5970 **3,5690 *5,0330 **3,7840 - - - 
26 SP 5,4080 5,4080 4,5360 4,4300 6,5062 6,5062 - 4,1910 - - - - 
27 TO 5,7500 7,3600 4,3900 4,3700 6,4500 6,4500 4,9000 4,7100 - - - - 

Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; e 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

 

ATO COTEPE/PMPF N° 024, DE 13 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 14.07.2021) 
Altera o Ato COTEPE/PMPF 23/21, que divulga o preço médio ponderado ao consumidor final 
(PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do 
Regimento do CONFAZ, 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 
2007, e 

CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria de Fazenda do Estado de Alagoas, recebida por meio de 
mensagem eletrônica no dia 13.07.2021, registrada no SEI n° 12004.100641/2021-45, torna público: 

Art. 1° O item 2 do Ato COTEPE/PMPF 23/21, de 9 de julho de 2021, referente à unidade federada 
supracitada, passa a vigorar com a seguinte redação: 

PREÇO MÉDIO PONDERADO AO CONSUMIDOR FINAL 
ITE
M 

U
F GAC GAP DIESE

L S10 
ÓLEO 
DIESE

GL
P 

GLP QAV AEHC GNV G
NI 

ÓLEO 
COMBUSTÍ

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_023_2021.php#2_al
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_023_2021.php
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L (P1
3) 

VEL 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$
/ 

kg) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
m³) 

(R
$/ 
m³
) 

(R$
/ 

litr
o) 

(R$
/ 

Kg) 

2 

A
L 

*6,01
51 

*6,10
40 

*4,92
63 

*4,82
29 - 

*6,61
92 

**3,49
10 

*5,24
92 

*4,22
78 - - - 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; e 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 042, DE 14 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 15.07.2021) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 25/21, que divulga relação de contribuintes do ICMS, autores 
da encomenda e industrializadores, credenciados pelas unidades federadas para usufruírem 
do tratamento diferenciado previsto no Ajuste SINIEF n° 01/21. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 
do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 
1997, por este ato, tendo em vista o disposto no § 1° da cláusula vigésima primeira do Ajuste SINIEF n° 
1, de 08 abril de 2021, 

CONSIDERANDO as solicitações recebidas das Secretarias de Fazenda dos Estados do Rio de Janeiro 
e Bahia, no dia 05 de julho de 2021 e no dia 12 e julho de 2021, respectivamente, na forma do § 
1° da cláusula vigésima primeira do Ajuste SINIEF n° 01/21, registradas no Processo SEI n° 
12004.100510/2021-68, torna público: 

Art. 1° Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS n° 25, 
de 07 de junho de 2021, com as seguintes redações: 

I - o campo referente ao Estado da Bahia, com os itens 1 e 2: 

Unidade Federada: BAHIA 

ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO 

ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

1  BA 33.000.167/0236-

67 002.604.576NO Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS ( U N - BA 

) 

2  BA 33.000.167/0699-

00 122.848.546NO Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS (UPGN 

Catu) 

II - o campo referente ao Estado do Rio de Janeiro, com o item 1: 

Unidade Federada: RIO DE JANEIRO 
ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_023_2021.php#2_al
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2021/ajuste_sinief_001_2021.php#cl21_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2021/ajuste_sinief_001_2021.php#cl21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2021/ajuste_sinief_001_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2021/ajuste_sinief_001_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2021/ajuste_sinief_001_2021.php#cl21_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2021/ajuste_sinief_001_2021.php#cl21_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2021/ajuste_sinief_001_2021.php#cl21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2021/ajuste_sinief_001_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_icms_025_2021.php#anx_un
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_icms_025_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_icms_025_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_icms_025_2021.php#anx_bahia
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_icms_025_2021.php#bahia1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_icms_025_2021.php#bahia2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_icms_025_2021.php#anx_bahia
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_icms_025_2021.php#bahia1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_icms_025_2021.php#bahia2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_icms_025_2021.php#anx_rj
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_icms_025_2021.php#rj1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_icms_025_2021.php#anx_rj
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1  RJ 33.000.167/1044-03 80.931.638 Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS ("TECAB") 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 043, DE 14 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 15.07.2021) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 05/20, que divulga relação de contribuintes credenciados pelas 
Unidades Federadas para usufruir dos benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS n° 03/18. 

O DIRETOR DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão Técnica 
Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, tendo em vista o 
disposto no § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS n° 3, de 16 de janeiro de 2018, 

CONSIDERANDO as solicitações recebidas da Secretaria de Fazenda do Estado da Bahia, nos dias 9 e 
12 de julho de 2021, na forma do inciso I do § 3° da cláusula nona do Convênio ICMS n° 03/18, 
registradas no Processo SEI n° 12004.100012/2020-34, torna público: 

Art. 1° Os itens 3 e 4 ficam acrescidos ao campo referente ao Estado da Bahia do Anexo Único do Ato 
COTEPE/ICMS n° 5, de 10 de janeiro de 2020, com as seguintes redações: 

Unidade Federada: BAHIA 

ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

3 BA 07.035.044/0006-00 153.892.273 BORETS DO BRASIL SERVIÇOS 

4 BA 11.230.625/0003-28 011.634.807 MAHA ENERGY BRASIL LTDA. 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 
ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 015, DE 14 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 15.07.2021) 
Ratifica o Convênio ICMS n° 96/21, aprovado na 181ª Reunião Ordinária do CONFAZ, 
realizada no dia 08.07.2021 e publicado no DOU em 09.07.2021. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, com fulcro no art. 5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, 
bem como no art. 2° da Lei Complementar n° 160, de 7 de agosto de 2017, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse 
Conselho, 

CONSIDERANDO a urgência requerida pela Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais, 

CONSIDERANDO que, após consulta realizada por meio do Ofício Circular SEI n° 2616/2021/ME, as 
Unidades Federadas aprovaram, por unanimidade, a ratificação antecipada, declara ratificado o convênio 
ICMS a seguir identificado, celebrado na 181ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 08 de 
julho de 2021: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_icms_025_2021.php#rj1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php#cl9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_003_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#ba_3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#ba_4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#anx_un
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#ba
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#ba_3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_cotepe_icms_005_2020.php#ba_4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_complementar_160_2017.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_complementar_160_2017.php
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Convênio ICMS 96/21 - Altera o Convênio ICMS n° 190/17, que dispõe, nos termos autorizados na Lei 
Complementar n° 160, de 7 de agosto de 2017, sobre a remissão de créditos tributários, constituídos ou 
não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em 
desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2° do art. 155 da Constituição Federal, bem 
como sobre as correspondentes reinstituições. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

PORTARIA COFIS N° 019, DE 07 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 12.07.2021) 
Dispõe sobre serviço requerido por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de 
Atendimento (e-CAC), conforme art. 19 da Instrução Normativa RFB n° 2.022, de 16 de abril 
de 2021. 

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 121 e 
os incisos II e V do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 
19 da Instrução Normativa RFB n° 2.022, de 16 de abril de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica disponível por meio de processo digital aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), 
conforme Instrução Normativa RFB n° 2.022, de 16 de abril de 2021, o serviço obter Registro Especial de 
cigarros. 

Parágrafo único. O serviço a que se refere o caput está localizado na área de concentração temática 
(ACT) Cadastro no e-CAC. 

Art. 2° Para solicitar a obtenção de Registro Especial de cigarros deverão ser juntados ao processo os 
documentos constantes do art. 4° da Instrução Normativa RFB n° 770, de 21 de agosto de 2007. 

Art. 3° A ativação do serviço no e-Cac será realizada na data da publicação desta Portaria no Diário 
Oficial da União (DOU). 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no DOU. 

ALTEMIR LINHARES DE MELO 

 

PORTARIA Nº 10, DE 12 DE JULHO DE 2021 - DOU de 13/07/2021 (nº 130, Seção 1, pág. 
26) 
Institui o Serviço de Informações ao Cidadão do Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras - SIC/Coaf, designa a Autoridade de Monitoramento de que trata a Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE CONTROLE DE ATIVIDADES FINANCEIRAS - COAF, 
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos II, IV e V do art. 9º do Estatuto aprovado pelo 
Decreto nº 9.663, de 1º de janeiro de 2019, mantido em vigor, na forma do art. 9º da Lei nº 13.901, 
de 11 de novembro de 2019, no que compatível com a Lei nº 13.974, de 7 de janeiro de 2020, 
considerando o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no Decreto nº 7.724, de 16 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_096_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_190_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_complementar_160_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/17/lei_complementar_160_2017.php
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155_p2_xii
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358_v
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de maio de 2012, bem como na Resolução Coaf nº 38, de 20 de abril de 2021, e conforme o 
aprovado pelo Comitê de Gestão e Governança - -- CGG em sua reunião ordinária de 15 e 18 de 
junho de 2021, estabelece: 

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Coaf, o Serviço de Informações ao Cidadão do Coaf - 

SIC/Coaf, para exercício das funções previstas no inciso I do art. 9º da Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, e no art. 9º do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012. 

Parágrafo único - Não serão prestadas, no âmbito do SIC/Coaf, informações protegidas por 
hipóteses legais de restrição de acesso relacionadas às atribuições institucionais do Coaf. 

Art. 2º - As funções do SIC/Coaf serão exercidas pela Divisão de Atendimento - Diate, com 

auxílio dos componentes organizacionais do Coaf, sob coordenação do Gabinete do Coaf - Gabin. 

§ 1º - No exercício das funções a que se refere o caput deverão ser: 

I - observadas regras e prazos definidos pela legislação aplicável; 

II - consideradas diretrizes, regras, procedimentos ou padrões estabelecidos pela 
Controladoria-Geral da União - CGU; 

III - priorizadas recomendações e boas práticas veiculadas em publicações oficiais da CGU, a 
exemplo de guias, manuais e cartilhas; e 

IV - consideradas as orientações complementares de que trata o art. 8º desta Portaria. 

§ 2º - O Gabin deverá zelar pela observância dos prazos aplicáveis ao exercício das funções 
a que se refere o caput, comunicando riscos relevantes e ocorrências de descumprimento ao 
Presidente do Coaf e à autoridade de que trata o art. 7º desta Portaria. 

Art. 3º - O pedido de acesso à informação formulado com base na Lei nº 12.527, de 2011, e 

apresentado ao Coaf deve ser registrado na Plataforma Fala.BR, porta de entrada única para 
pedido do gênero. 

§ 1º - A Diate fica incumbida de executar as operações necessárias aos registros de 
recebimento, tramitação e resposta a pedido de acesso à informação. 

§ 2º - Quando não dispuser previamente de elementos para a resposta, a Diate encaminhará 
o pedido ao Gabin, para distribuição a componente organizacional que deverá fornecê-los. 

§ 3º - Os elementos fornecidos para resposta serão encaminhados à Diate por intermédio do 
Gabin. 

Art. 4º - A resposta a pedido de acesso à informação considerada de interesse coletivo ou 

geral, bem como aquela decorrente de pedidos repetitivos, será divulgada pela internet. 

Parágrafo único - O Chefe de Gabinete do Coaf fica incumbido de identificar as respostas a 
pedidos de acesso à informação de que trata o caput. 

Art. 5º - A resposta ao pedido de acesso à informação, em caso de negativa de acesso ou de 

não fornecimento das razões da negativa, poderá ser objeto de recurso ao Chefe de Gabinete do 
Coaf, na forma do caput do art. 21 do Decreto nº 7.724, de 2012. 
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Parágrafo único - Da decisão do recurso de que trata o caput o interessado poderá recorrer 
ao Presidente do Coaf, na forma do parágrafo único do art. 21 do Decreto nº 7.724, de 2012. 

Art. 6º - No caso de omissão de resposta a pedido de acesso à informação, poderá ser 

apresentada reclamação à autoridade de que trata o art. 7º desta Portaria, na forma do art. 22 do 
Decreto nº 7.724, de 2012. 

Art. 7º - Fica designado o titular da Coordenação-Geral de Gestão de Riscos Institucionais - 

Coris do Coaf como a autoridade encarregada das atribuições previstas no art. 40 da Lei nº 12.527, 
de 2011, e no art. 67 do Decreto nº 7.724, de 2012. 

Art. 8º - O Chefe de Gabinete do Coaf poderá expedir orientações de natureza operacional, 

complementares ao disposto nesta Portaria, com vistas a definir, detalhar e esclarecer 
procedimentos e rotinas do fluxo interno do SIC/Coaf. 

Parágrafo único - As orientações de que trata o caput deverão ser previamente informadas 
ao Presidente e poderão ser veiculadas em qualquer formato, inclusive mediante utilização de 
recursos visuais, a exemplo de infográficos e fluxogramas, e divulgadas preferencialmente por meio 
eletrônico. 

Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor em 2 de agosto de 2021. 

RICARDO LIÁO 

 
1.03 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 3.008, DE 25 DE JUNHO DE 2021 - 3ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 29.06.2021) 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. ALUGUEL DE EMPILHADEIRAS. 

Não há direito a crédito da não cumulatividade do PIS/Pasep sobre os valores pagos a pessoa jurídica a 
título de aluguel de empilhadeiras, pois o aluguel de veículos não é abrangido pela hipótese de 
creditamento do inciso IV do art. 3° da Lei n° 10.637, de 2002. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 355 - 
COSIT, DE 13 DE JULHO DE 2017 (Diário Oficial da União - DOU de 18 de julho de 2017, seção 1, 
página 33). 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.637, de 2002, art. 3°, incisos II, IV e VI, art. 13, art. 15, VI; Instrução 
Normativa SRF n° 247, de 2002, art. 66; Decreto n° 3.000, de 1999, art. 346; Lei n° 11.774, de 2008, art. 
1°; IN RFB n° 1.015, de 2010; IN RFB n° 1.252, de 2012; Decreto n° 20.910, de 1932, art. 1° 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. ALUGUEL DE EMPILHADEIRAS. 

Não há direito a crédito da não cumulatividade da Cofins sobre os valores pagos a pessoa jurídica a 
título de aluguel de empilhadeiras, pois o aluguel de veículos não é abrangido pela hipótese de 
creditamento do inciso IV do art. 3° da Lei n° 10.833, de 2003. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 355 - 
COSIT, DE 13 DE JULHO DE 2017 (Diário Oficial da União - DOU de 18 de julho de 2017, seção 1, 
página 33). 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.833, de 2003, art. 3°, incisos II, IV e VI, art. 13; Instrução Normativa SRF 
n° 404, de 2004, art. 8°; Decreto n° 3.000, de 1999, art. 346; Lei n° 11.774, de 2008, art. 1°; IN RFB n° 
1.015, de 2010; IN RFB n° 1.252, de 2012; Decreto n° 20.910, de 1932, art. 1°. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. FABRICAÇÃO E COMÉRCIO DE CABINES, 
CARROCERIAS E REBOQUES PARA CAMINHÕES. CONSULTA. INEFICÁCIA. 

A consulta acerca da interpretação da legislação tributária não produzirá efeitos quando o fato estiver 
disciplinado em atos normativos, publicados antes de sua apresentação, no caso, o Parecer Normativo 
Cosit n° 5, de 17 de dezembro de 2018; e a Instrução Normativa RFB 1.911, de 11 de outubro de 2019. 

Dispositivos Legais: Decreto n° 70.235, de 1972, art. 52, V; Instrução Normativa RFB n° 1.396, de 
2013, art. 18, inciso VII. 

FRANCISCO RICARDO GOUVEIA COUTINHO 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 6.014, DE 15 DE JUNHO DE 2021 - 6ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 02.07.2021) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. CORRETIVO DE SOLO DE ORIGEM MINERAL. PRODUTOS 
CLASSIFICADOS NO CAPÍTULO 25 DA TIPI. DESTINAÇÃO DIVERSA. 

As receitas decorrente de vendas no mercado interno de calcário calcítico classificado no código 
2521.00.00 da NCM somente se enquadram na redução a zero da alíquota da Contribuição para o 
PIS/Pasep prevista no inciso IV do art. 1° da Lei n° 10.925, de 2004, quando o referido produto destinar-
se ao emprego como corretivo de solo de origem mineral. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 54, DE 25 DE 
FEVEREIRO DE 2019. 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.925, de 2004, art. 1°, IV; Decreto n° 5.630, de 2005, art. 1°, IV. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

REDUÇÃO DE ALÍQUOTA A ZERO. CORRETIVO DE SOLO DE ORIGEM MINERAL. PRODUTOS 
CLASSIFICADOS NO CAPÍTULO 25 DA TIPI. DESTINAÇÃO DIVERSA. 

As receitas decorrente de vendas no mercado interno de calcário calcítico classificado no código 
2521.00.00 da NCM somente se enquadram na redução a zero da alíquota da Cofins prevista no inciso 
IV do art. 1° da Lei n° 10.925, de 2004, quando o referido produto destinar-se ao emprego como 
corretivo de solo de origem mineral. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 54, DE 25 DE 
FEVEREIRO DE 2019. 

Dispositivos Legais: Lei n° 10.925, de 2004, art. 1°, IV; Decreto n° 5.630, de 2005, art. 1°, IV. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA 
Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 6.015, DE 15 DE JUNHO DE 2021 - 6ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 02.07.2021) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

DESCONTOS. BONIFICAÇÕES COMERCIAIS. DEDUTIBILIDADE. 

Os descontos incondicionais consideram-se parcelas redutoras do preço de vendas, quando constarem 
da nota fiscal de venda dos bens e não dependerem de evento posterior à emissão desses documentos; 
esses descontos não se incluem na receita bruta da pessoa jurídica vendedora. 

Os descontos condicionais são aqueles que dependem de evento posterior à emissão da nota fiscal, 
usualmente, do pagamento da compra dentro de certo prazo, e configuram despesa financeira para o 
vendedor. 

As bonificações concedidas a clientes, visando ao incremento de vendas e, consequentemente, dos 
lucros, se reconhecidamente vinculadas às operações comerciais realizadas pela consulente, 
enquadram-se no conceito de despesas operacionais dedutíveis para fins de apuração da base de 
cálculo do IRPJ. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 34, DE 21 DE 
NOVEMBRO DE 2013, E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 212, DE 5 DE AGOSTO DE 2015 

Dispositivos Legais: Lei n° 4.506, de 1964, art. 47; Decreto n° 9.580, de 2018 (RIR/2018), arts. 
311 e 398 a 400; Instrução Normativa SRF n° 51, de 1978, item 4.2; Parecer Normativo CST n° 32, de 
1981. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 6.016, DE 16 DE JUNHO DE 2021 - 6ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 02.07.2021) 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

ALÍQUOTA. REDUÇÃO A ZERO. TRANSPORTE ESCOLAR CONTRATADO PELO MUNICÍPIO. 
INAPLICABILIDADE. 

A redução a zero da alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep prevista no art. 1° da Lei n° 12.860, de 
2013, não alcança as receitas decorrentes da prestação de serviços de transporte que, ainda que 
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contratados pelo Município, não são oferecidos à população em geral, de forma contínua, em intervalos 
de tempo preestabelecidos, e, como regra, mediante o pagamento de tarifa pelo usuário final. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 288, DE 9 DE JUNHO 
DE 2017. 

Dispositivos Legais: CF, de 1988, art. 25, § 3°; Lei n° 5.172, de 1966, art. 111; Lei n° 12.587, de 
2012, art. 4°, XI a XIII; e Lei n° 12.860, de 2013, com redação dada pela Lei n° 13.043, de 2014. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

ALÍQUOTA. REDUÇÃO A ZERO. TRANSPORTE ESCOLAR CONTRATADO PELO MUNICÍPIO. 
INAPLICABILIDADE. 

A redução a zero da alíquota da Cofins prevista no art. 1° da Lei n° 12.860, de 2013, não alcança as 
receitas decorrentes da prestação de serviços de transporte que, ainda que contratados pelo Município, 
não são oferecidos à população em geral, de forma contínua, em intervalos de tempo preestabelecidos, 
e, como regra, mediante o pagamento de tarifa pelo usuário final. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 288, DE 9 DE JUNHO 
DE 2017. 

Dispositivos Legais: CF, de 1988, art. 25, § 3°; Lei n° 5.172, de 1966, art. 111; Lei n° 12.587, de 
2012, art. 4°, XI a XIII; e Lei n° 12.860, de 2013, com redação dada pela Lei n° 13.043, de 2014. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 6.017, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - 6ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 02.07.2021) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS 
RELATIVOS AO ICMS. REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. 
LUCRO REAL. EXCLUSÃO. REQUISITOS E CONDIÇÕES. 

A partir da Lei Complementar n° 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais 
relativos ao ICMS, concedidos pelos estados e pelo Distrito Federal e considerados subvenções para 
investimento por força do § 4° do art. 30 da Lei n° 12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados 
na determinação do lucro real desde que observados os requisitos e as condições impostos pelo art. 
30 da Lei n° 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos como 
estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 145, DE 15 DE 
DEZEMBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei n° 12.973, de 2014, art. 30; Lei Complementar n° 160, de 2017, arts. 
9° e 10; Parecer Normativo CST n° 112, de 1978; Instrução Normativa RFB n° 1.700, de 2017, art. 198. 
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HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 6.018, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - 6ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 02.07.2021) 
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS 
RELATIVOS AO ICMS. REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. 
RESULTADO AJUSTADO. EXCLUSÃO. REQUISITOS E CONDIÇÕES. 

A partir da Lei Complementar n° 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais 
relativos ao ICMS, concedidos pelos estados e pelo Distrito Federal e considerados subvenções para 
investimento por força do § 4° do art. 30 da Lei n° 12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados 
na determinação do resultado ajustado desde que observados os requisitos e as condições impostos 
pelo art. 30 da Lei n° 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos 
como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 145, DE 15 DE 
DEZEMBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei n° 12.973, de 2014, arts. 30 e 50; Lei Complementar n° 160, de 2017, arts. 
9° e 10; Parecer Normativo CST n° 112, de 1978; Instrução Normativa RFB n° 1.700, de 2017, art. 198. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 6.019, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - 6ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 02.07.2021) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS- FISCAIS 
RELATIVOS AO ICMS. REDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. 
LUCRO REAL. EXCLUSÃO. REQUISITOS E CONDIÇÕES. 

A partir da Lei Complementar n° 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais 
relativos ao ICMS, concedidos pelos estados e pelo Distrito Federal e considerados subvenções para 
investimento por força do § 4° do art. 30 da Lei n° 12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados 
na determinação do lucro real desde que observados os requisitos e as condições impostos pelo art. 
30 da Lei n° 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos como 
estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 145, DE 15 DE 
DEZEMBRO DE 2020. 
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Dispositivos Legais: Lei n° 12.973, de 2014, art. 30; Lei Complementar n° 160, de 2017, arts. 
9° e 10; Parecer Normativo CST n° 112, de 1978; Instrução Normativa RFB n° 1.700, de 2017, art. 198. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 6.020, DE 25 DE JUNHO DE 2021 - 6ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 02.07.2021) 
Assunto: Simples Nacional 

SIMPLES NACIONAL. MANUTENÇÃO PREDIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES 
CIVIS, ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS, CABEAMENTO ESTRUTURADO, PREVENÇÃO E COMBATE A 
INCÊNDIOS, SISTEMAS DE CLIMATIZAÇÃO E VENTILAÇÃO, E EQUIPAMENTOS DE TRANSPORTE 
VERTICAL. TRIBUTAÇÃO. ANEXO III DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 2006. 

Os serviços de instalações civis, elétricas, hidráulicas, cabeamento estruturado, prevenção e combate a 
incêndio, sistemas de climatização e ventilação, e equipamentos de transporte vertical são tributados 
pelo Anexo III da Lei Complementar n° 123, de 2006, e não estão sujeitos à retenção da contribuição 
previdenciária prevista no art. 31 da Lei n° 8.212, de 1991, ainda que prestados mediante empreitada. 
Entretanto, se forem prestados mediante cessão ou locação de mão-de-obra, constituem atividade 
vedada ao Simples Nacional. 

Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte seja contratada para instalações civis, elétricas, 
hidráulicas, cabeamento estruturado, prevenção e combate a incêndio, sistemas de climatização e 
ventilação, e equipamentos de transporte vertical façam parte do respectivo contrato, sua tributação 
ocorrerá juntamente com a obra, na forma do Anexo IV da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT N° 36, DE 4 DE 
DEZEMBRO DE 2013. 

Dispositivos Legais: Lei Complementar n° 123, de 2006, art. 17, XI, XII, § 1°, art. 18, § 5°-B, IX, § 5°-
C, § 5°-F, § 5°-H; Lei n° 8.212, de 1991, art. 31; Instrução Normativa RFB n° 971, de 2009, arts. 
112, 117, III, 142, III e 191; Ato Declaratório Interpretativo RFB n° 8, de 2013. 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 
PARCIAL. 

Não produz efeitos a consulta que não tem como objeto a interpretação da legislação tributária federal. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB n° 1.396, de 2013, art. 1°. 

HELDER GERALDO MIRANDA DE OLIVEIRA 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.145, DE 03 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.146, DE 04 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
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calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.147, DE 04 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_131_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_131_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_131_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_131_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php#art3


 

  67 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.148, DE 04 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.149, DE 04 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.150, DE 04 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.151, DE 04 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.152, DE 05 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
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calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.153, DE 06 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.154, DE 10 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.155, DE 10 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
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calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.156, DE 11 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas de Administração Tributária 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_131_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_131_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_131_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_131_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php#art3


 

  73 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.157, DE 11 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas de Administração Tributária 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.158, DE 11 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.159, DE 11 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.160, DE 11 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.161, DE 13 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.162, DE 13 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.163, DE 13 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.164, DE 13 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
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calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.165, DE 13 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.166, DE 13 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.167, DE 13 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.168, DE 13 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.169, DE 14 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.170, DE 14 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.171, DE 14 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.172, DE 17 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

Embora a Portaria MF n° 12, de 2012, não tenha sido revogada, resta definida a sua inaplicabilidade à 
situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020. Deveras, a norma 
em questão não tem o condão de prorrogar os prazos de vencimento dos tributos federais na hipótese 
de calamidade pública de abrangência nacional, devendo, neste contexto, serem observados os atos 
normativos específicos em matéria tributária que implementam medidas de enfrentamento à pandemia 
Covid-19. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, tem por objetivo permitir aos contribuintes localizados em municípios 
específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo maior para honrar com suas obrigações 
tributárias. Está voltada a situações pontuais, que abranjam determinadas delimitações territoriais 
compostas, no máximo, por alguns municípios, e não todo o Estado. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.173, DE 18 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/20/decreto_legislativo_006_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_131_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/st/st20/solucao_cosit_131_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p12/portaria012_mf_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1243_rfb_2012.php


 

  84 

 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.174, DE 18 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 
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JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.175, DE 18 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.176, DE 18 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 
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A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.177, DE 19 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.178, DE 19 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.179, DE 19 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.180, DE 19 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.181, DE 19 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.182, DE 19 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
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calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.183, DE 20 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.184, DE 20 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

Embora a Portaria MF n° 12, de 2012, não tenha sido revogada, resta definida a sua inaplicabilidade à 
situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020. Deveras, a norma 
em questão não tem o condão de prorrogar os prazos de vencimento dos tributos federais na hipótese 
de calamidade pública de abrangência nacional, devendo, neste contexto, serem observados os atos 
normativos específicos em matéria tributária que implementam medidas de enfrentamento à pandemia 
Covid-19. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, tem por objetivo permitir aos contribuintes localizados em municípios 
específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo maior para honrar com suas obrigações 
tributárias. Está voltada a situações pontuais, que abranjam determinadas delimitações territoriais 
compostas, no máximo, por alguns municípios, e não todo o Estado. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.185, DE 20 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 
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A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.186, DE 20 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 
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JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.187, DE 20 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.188, DE 21 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL 
(DOU de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 
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A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.189, DE 21 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.190, DE 21 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.191, DE 21 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

RECEITA BRUTA. ATUAÇÃO EM NOME PRÓPRIO. ATUAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE 
TERCEIROS. 

A receita bruta compreende o produto da venda de bens nas operações de conta própria; o preço da 
prestação de serviços em geral; o resultado auferido nas operações de conta alheia e as demais receitas 
da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica. 

Para fins de apuração do IRPJ, devem ser computados na receita bruta os valores recebidos em 
decorrência de prestação de serviços realizados no âmbito das atividades da pessoa jurídica nos casos 
em que não atua por conta e ordem de terceiros. 

Os valores recebidos pela pessoa jurídica que atua por conta e ordem e em benefício de terceiros não 
caracterizam acréscimo patrimonial e não devem ser computados na receita bruta para fins de apuração 
do IRPJ. 
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A emissão dos documentos fiscais referentes à execução do contrato e à cobrança dos respectivos 
valores, quando ocorrer em nome próprio, caracterizam disponibilidade de recursos, não havendo que se 
falar em recebimento por conta e ordem de outrem. 

Para que seja permitido o não cômputo de valores recebidos que seriam pertencentes a terceiros na 
receita bruta, além de não haver acréscimo patrimonial para a pessoa jurídica, os valores devem ser 
recebidos por conta e ordem de terceiros, não havendo atuação em nome próprio, e o recebedor não 
deve ter a disponibilidade dos recursos, movimentando-os apenas por conta e ordem de outrem. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 295 - COSIT, DE 12 DE 
DEZEMBRO DE 2019. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 12; Lei n° 9.249, de 1995, art. 15, caput; e Lei 
n° 9.430, de 1996, art. 25, I. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.192, DE 24 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.193, DE 24 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.194, DE 24 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.195, DE 25 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.196, DE 25 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.197, DE 25 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.198, DE 31 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS. PORTARIA MF 
N° 12, DE 2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, concede aos contribuintes localizados em municípios específicos, em 
estado de calamidade localizado, um prazo maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se 
de situação distinta da calamidade pública trazida pela pandemia do Coronavírus (referente à Covid-19), 
que é de âmbito global. Portanto, nesse caso, a Portaria MF n° 12, de 2012 não autoriza a prorrogação 
dos prazos de vencimento de tributos federais. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Portaria MF n° 12, de 2012; Solução de Consulta Cosit n° 131, de 2020; IN RFB 
n° 1.396, de 2013, artigos 9° e 22. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.199, DE 31 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS. PORTARIA MF 
N° 12, DE 2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, concede aos contribuintes localizados em municípios específicos, em 
estado de calamidade localizado, um prazo maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se 
de situação distinta da calamidade pública trazida pela pandemia do Coronavírus (referente à Covid-19), 
que é de âmbito global. Portanto, nesse caso, a Portaria MF n° 12, de 2012 não autoriza a prorrogação 
dos prazos de vencimento de tributos federais. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Portaria MF n° 12, de 2012; Solução de Consulta Cosit n° 131, de 2020; IN RFB 
n° 1.396, de 2013, artigos 9° e 22. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.200, DE 31 DE MAIO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - (DOU 
de 07.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS. PORTARIA MF 
N° 12, DE 2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, concede aos contribuintes localizados em municípios específicos, em 
estado de calamidade localizado, um prazo maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se 
de situação distinta da calamidade pública trazida pela pandemia do Coronavírus (referente à Covid-19), 
que é de âmbito global. Portanto, nesse caso, a Portaria MF n° 12, de 2012 não autoriza a prorrogação 
dos prazos de vencimento de tributos federais. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Portaria MF n° 12, de 2012; Solução de Consulta Cosit n° 131, de 2020; IN RFB 
n° 1.396, de 2013, artigos 9° e 22. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.201, DE 01 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 
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A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.202, DE 1º DE JUNHO DE 2021 - DOU de 12/07/2021 (nº 
129, Seção 1, pág. 21) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se aplicam à 
situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja do ponto 
de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados 
municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não 
se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de 
âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, artigos 
1º a 3º; Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES - Chefe 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.203, DE 01 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.204, DE 01 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
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calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.205, DE 01 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.206, DE 02 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.207, DE 02 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
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calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 131-COSIT, DE 08 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.208, DE 02 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.209, DE 02 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 08 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.210, DE 02 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
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calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

CONSULTA TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

Não produz efeitos a consulta que não identifique o dispositivo da legislação tributária e aduaneira sobre 
cuja aplicação haja dúvida. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB n° 1.396, de 2013, art. 18, inciso II. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.211, DE 02 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 
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A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.212, DE 07 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.213, DE 07 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 

RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE NA FONTE E DIREITO À APROPRIAÇÃO DO 
MESMO, NA ESPÉCIE, PELO DISTRITO FEDERAL, SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES QUE 
INSTITUÍREM E MANTIVEREM, PARA FINS DE INCORPORAÇÃO DEFINITIVA AO SEU 
PATRIMÔNIO, POR OCASIÃO DOS PAGAMENTOS QUE ESTES EFETUAREM A PESSOAS 
JURÍDICAS, DECORRENTES DE CONTRATOS DE FORNECIMENTO DE BENS E/OU SERVIÇOS. 
INTELIGÊNCIA DA EXPRESSÃO "RENDIMENTOS" CONSTANTE NO INCISO I DOS ARTS. 
157 E 158 DA CONSTITUIÇÃO. 
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O art. 157, inciso I, da Constituição Federal permite que o Distrito Federal possa incorporar diretamente 
ao seu patrimônio o produto da retenção na fonte do Imposto de Renda incidente sobre rendimentos do 
trabalho que pagar a seus servidores e empregados. 

Por outro lado, deve ser recolhido à Secretaria da Receita Federal do Brasil o Imposto de Renda Retido 
na Fonte pelo Distrito Federal incidente sobre rendimentos pagos por estes a pessoas jurídicas, 
decorrentes de contratos de fornecimento de bens e/ou serviços. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 166-COSIT, DE 22 DE 
JULHO DE 2015. 

Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988, arts. 157, I e 158, I; Lei n° 5.172, de 1966 (Código 
Tributário Nacional), arts. 45, § único e 86, inciso II, §§ 1° e 2°; Decreto-Lei n° 62, de 1966, art. 21; Lei n° 
9.430, de 1996, art. 64; Parecer PGFN/CAT n° 276, de 2014. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.214, DE 07 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.215, DE 07 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.216, DE 07 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
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se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.217, DE 09 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.218, DE 10 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.219, DE 10 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
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calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.220, DE 14 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.221, DE 14 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.222, DE 14 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
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calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.223, DE 15 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.224, DE 15 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.225, DE 15 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
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calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.226, DE 15 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.227, DE 15 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.228, DE 16 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
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calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.229, DE 17 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.230, DE 17 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.231, DE 17 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
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calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.232, DE 21 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.233, DE 23 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.234, DE 23 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Simples Nacional 

SIMPLES NACIONAL. EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O EXTERIOR. PIS. COFINS. 

No Simples Nacional, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins não incidem sobre as receitas 
decorrentes da exportação de serviços para o exterior, assim considerada a prestação de serviços para 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de 
divisas, exceto quanto aos serviços desenvolvidos no Brasil cujo resultado aqui se verifique. Ou seja, 
para fins da não incidência, em pauta, há a necessidade de que o resultado dos serviços seja verificado 
no exterior. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT N° 117, DE 12 DE 
MAIO DE 2015, E N° 78, DE 20 DE MARÇO DE 2019. 

Dispositivos Legais: Resolução CGSN n° 140, de 2018, artigo 25, § 4°. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
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SIMPLES NACIONAL. EXPORTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA O EXTERIOR. ISS. 

É ineficaz a consulta formulada perante ente não competente para solucioná-la, relativa a tributo não 
administrado pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e quando tiver por objetivo a 
prestação de assessoria tributária. 

Dispositivos Legais: Decreto n° 7.574, de 2011, artigos 88, 91 e 94; Instrução Normativa RFB n° 1.396, 
de 2013, artigos 2°, 3° e 18. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.235, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.236, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.237, DE 24 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
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se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.238, DE 25 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.239, DE 25 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131 DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.240, DE 25 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. 

Trata-se de situação distinta da calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, 
dada sua abrangência nacional, decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
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se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.241, DE 25 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.242, DE 28 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE  ÂMBITO 
NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, concede aos contribuintes localizados em municípios específicos, em 
estado de calamidade localizado, um prazo maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se 
de situação distinta da calamidade pública trazida pela pandemia do Coronavírus (referente à Covid-19), 
que é de âmbito global. 

Portanto, na hipótese ora tratada, a Portaria MF n° 12, de 2012, não autoriza a prorrogação dos prazos 
de vencimento de tributos federais. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Solução de Consulta Cosit n° 131, de 2020. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.243, DE 28 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO 
NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, concede aos contribuintes localizados em municípios específicos, em 
estado de calamidade localizado, um prazo maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se 
de situação distinta da calamidade pública trazida pela pandemia do Coronavírus (referente à Covid-19), 
que é de âmbito global. Portanto, na hipótese ora tratada, a Portaria MF n° 12, de 2012, não autoriza a 
prorrogação dos prazos de vencimento de tributos federais. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Solução de Consulta Cosit n° 131, de 2020. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.244, DE 28 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE  ÂMBITO 
NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, concede aos contribuintes localizados em municípios específicos, em 
estado de calamidade localizado, um prazo maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se 
de situação distinta da calamidade pública trazida pela pandemia do Coronavírus (referente à Covid-19), 
que é de âmbito global. 

Portanto, na hipótese ora tratada, a Portaria MF n° 12, de 2012, não autoriza a prorrogação dos prazos 
de vencimento de tributos federais. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; Solução de Consulta Cosit n° 131, de 2020. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.245, DE 28 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 
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Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.246, DE 29 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 7.247, DE 29 DE JUNHO DE 2021 - 7ª REGIÃO FISCAL - 
(DOU de 12.07.2021) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF N° 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 1.243, DE 2012. 
SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 
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A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade pública 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, decorrente de uma 
pandemia global. 

A Portaria MF n° 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB n° 1.243, de 2012, não se aplicam à situação 
de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 2020, seja do ponto de vista fático 
(dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em determinados municípios - não 
se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista normativo (não se confunde uma 
calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma calamidade de âmbito nacional 
reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N° 131, DE 8 DE 
OUTUBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo n° 6, de 2020, artigo 1°; Portaria MF n° 12, de 2012, artigos 
1° a 3°; IN RFB n° 1.243, de 2012, artigos 1° a 3°. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 
Chefe 

A RFB não disponibilizou relatório complementar. 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
PROTOCOLO ICMS N° 045, DE 14 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 16.07.2021) 
Dispõe sobre a adesão do Estado de Minas Gerais ao Protocolo ICMS n° 19/96, que institui 
regime especial para estabelecer disciplina relacionada com a exportação de chassi de 
caminhão, com trânsito pela indústria de carroceria. 

OS ESTADOS DE GOIÁS, MINAS GERAIS, PARANÁ, RIO DE JANEIRO, RIO GRANDE DO SUL E 
SÃO PAULO, neste ato representados pelos seus Secretários de Fazenda ou Economia, tendo em vista 
o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem 
celebrar o seguinte 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira O Estado de Minas Gerais fica incluído nas disposições do Protocolo ICMS n° 19, de 
20 de setembro de 1996. 

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Minas Gerais - Gustavo de Oliveira Barbosa, Paraná - Renê 
de Oliveira Garcia Junior, Rio de Janeiro - Nelson Rocha, Rio Grande do Sul - Marco Aurelio Santos 
Cardoso, São Paulo - Henrique de Campos Meirelles. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
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2.02 AJUSTE  SINIEF 
AJUSTE SINIEF N° 012, DE 08 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 12.07.2021) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 11/19, que altera o Convênio S/N°, de 1970, que instituiu o Sistema 
Nacional Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, relativamente ao Código Fiscal 
de Operações e Prestações - CFOP. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, 
tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 
1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira O inciso I da cláusula quarta do Ajuste SINIEF n° 11, de 05 de julho de 2019, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"I - de 03 de abril de 2023, em relação aos incisos I e III da cláusula primeira e ao inciso II da cláusula 
segunda deste ajuste;". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Bruno Funchal, em exercício; Secretaria da Receita Federal do Brasil - Adriano 
Pereira Subirá, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, 
Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan 
Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo 
Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira 
Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e 
Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - 
Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Gardênia Maria Braga, Rio de Janeiro - Nelson Monteiro da 
Rocha, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Ricardo Neves Pereira, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 013, DE 08 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 12.07.2021) 

Altera o Ajuste SINIEF n° 15/20, que dispõe sobre os procedimentos relativos às operações 

internas e interestaduais, com bens do ativo imobilizado, e, ainda, com bens, peças e 

materiais usados ou fornecidos na prestação de serviços de assistência técnica, manutenção, 

reparo ou conserto, nas hipóteses que especifica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, 
tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira A cláusula terceira-A fica acrescida ao Ajuste SINIEF n° 15, de 30 de julho de 2020, 
com a seguinte redação: 
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"Cláusula terceira-A Na movimentação de partes e peças e materiais, conforme o disposto na cláusula 
segunda deste ajuste, a NF-e terá prazo de validade de 60 (sessenta) dias, prorrogável uma única vez 
por igual período.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Bruno Funchal, em exercício; Secretaria da Receita Federal do Brasil - Adriano 
Pereira Subirá, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, 
Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan 
Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo 
Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira 
Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e 
Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - 
Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Gardênia Maria Braga, Rio de Janeiro - Nelson Monteiro da 
Rocha, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Ricardo Neves Pereira, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 014, DE 08 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 12.07.2021) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 01/19, que institui a Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica, 
modelo 66, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ E A SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL, na 181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, no dia 08 de 
julho de 2021, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF n° 1, de 05 de abril de 2019, 
passam a vigorar com as seguintes redações: 

I - o inciso II do § 1° da cláusula décima primeira: 

"II - imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que impediram a transmissão ou recepção 
do retorno da autorização da NF3e, o emitente deverá transmitir à administração tributária de sua 
circunscrição as NF3e geradas em contingência;"; 

II - a cláusula décima nona-A: 

"Cláusula décima nona-A Ficam os contribuintes do ICMS obrigados ao uso da NF3e, prevista na 
cláusula primeira deste ajuste, a partir de 1° de fevereiro de 2022. 

Parágrafo único. Para os Estados de Minas Gerais e São Paulo, a data de obrigatoriedade prevista no 
caput desta cláusula será 1° de setembro de 2022.". 

Cláusula segunda O § 4° fica acrescido à cláusula décima primeira do Ajuste SINIEF n° 01/19 com a 
seguinte redação: 
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"§ 4° No caso em que o emissor realizar emissão da NF3e e a respectiva impressão do DANF3E, por 
meio de equipamento móvel, no próprio local da efetiva leitura, deverá também operar em contingência 
onde não houver conexão com o sistema autorizador, transmitindo a NF3e gerada em contingência, 
assim que houver condições técnicas.". 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos: 

I - na data da sua publicação no Diário Oficial da União, em relação ao inciso II da cláusula primeira. 

II - a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação em relação aos demais 
dispositivos. 

Presidente do CONFAZ - Bruno Funchal, em exercício; Secretaria da Receita Federal do Brasil - Adriano 
Pereira Subirá, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, 
Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan 
Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo 
Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira 
Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e 
Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - 
Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Gardênia Maria Braga, Rio de Janeiro - Nelson Monteiro da 
Rocha, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Ricardo Neves Pereira, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 015, DE 08 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 12.07.2021) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 3/18 que concede tratamento diferenciado às operações de 
circulação e prestações de serviços de transporte de gás natural por meio de gasoduto. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, 
tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 
1966), na Lei n° 11.909, de 04 de março de 2009, e no Decreto n° 7.382, de 02 de dezembro de 2010, 
resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira O parágrafo único da cláusula vigésima primeira do Ajuste SINIEF n° 3, de 03 de abril 
de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. O período transitório previsto no caput desta cláusula será de 48 (quarenta e oito) 
meses contados a partir da publicação do Ato COTEPE/ICMS previsto no § 5° da cláusula segunda 
deste ajuste.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da sua publicação. 

Presidente do CONFAZ - Bruno Funchal, em exercício; Secretaria da Receita Federal do Brasil - Adriano 
Pereira Subirá, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, 
Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan 
Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo 
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Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira 
Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e 
Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - 
Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Gardênia Maria Braga, Rio de Janeiro - Nelson Monteiro da 
Rocha, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Ricardo Neves Pereira, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 016, DE 08 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 12.07.2021) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 11/11, que estabelece disciplina relacionada com as operações de 
retorno simbólico e novo faturamento de veículos autopropulsados, máquinas, plantadeiras, 
colheitadeiras, implementos, plataformas, e pulverizadores, na forma que específica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 181ª Reunião Ordinária, 
realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira A cláusula primeira-B do Ajuste SINIEF n° 11, de 30 de setembro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula primeira-B Para os efeitos deste ajuste, a emissão da NF-e do novo faturamento deverá 
respeitar os seguintes prazos máximos contados da emissão da NF-e que documentou a remessa inicial: 

I - de 90 (noventa) dias para os veículos autopropulsados previsto no "caput" da cláusula primeira; 

II - de 180 (cento e oitenta) dias para máquinas, plantadeiras, colheitadeiras, implementos, plataformas, 
e pulverizadores relacionados no Anexo Único deste ajuste.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Bruno Funchal, em exercício; Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, 
Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José 
Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro 
Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano 
Amorim, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - 
Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes 
Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - 
Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Gardênia Maria 
Braga, Rio de Janeiro - Nelson Monteiro da Rocha, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio 
Grande do Sul - Ricardo Neves Pereira, Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos 
Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco 
Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da Silva Menezes. 
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AJUSTE SINIEF N° 017, DE 08 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 12.07.2021) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 19/19, que altera o Ajuste SINIEF n° 19/16, que institui a Nota Fiscal 
de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor 
Eletrônica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - E A SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL, na 181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de 
julho de 2021, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira A cláusula segunda do Ajuste SINIEF n° 19, de 10 de outubro de 2019, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 05 de setembro de 2022. 

Parágrafo único. Para os Estados de Minas Gerais e Paraná e o Distrito Federal este ajuste produzirá 
efeitos em data a ser definida por ato específico publicado pelo poder executivo das referidas unidades 
federadas.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Bruno Funchal, em exercício; Secretaria da Receita Federal do Brasil - Adriano 
Pereira Subirá, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, 
Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan 
Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo 
Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira 
Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e 
Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - 
Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Gardênia Maria Braga, Rio de Janeiro - Nelson Monteiro da 
Rocha, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Ricardo Neves Pereira, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 018, DE 08 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 12.07.2021) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 16/20, que altera o Convênio s/n°, de 15 de dezembro de 1970, e o 
Ajuste SINIEF n° 27/19, de 13 de dezembro de 2019. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - E A SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL, na 181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de 
julho de 2021, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira O inciso II da cláusula terceira do Ajuste SINIEF n° 16, de 30 de julho de 2020, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
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"II - a partir de 03 de abril de 2023, em relação aos demais dispositivos.". 

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Bruno Funchal, em exercício; Secretaria da Receita Federal do Brasil - Adriano 
Pereira Subirá, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, 
Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan 
Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo 
Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira 
Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e 
Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - 
Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Gardênia Maria Braga, Rio de Janeiro - Nelson Monteiro da 
Rocha, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Ricardo Neves Pereira, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 019, DE 08 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 12.07.2021) 
Dispõe sobre a prorrogação de exigência de atos praticados nos termos do Ajuste SINIEF n° 
07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, 
tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 
1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira O inciso XI da cláusula terceira do Ajuste SINIEF n° 7, de 30 de setembro de 2005, 
passa a produzir efeitos a partir de 04 de abril de 2022. 

Cláusula segunda Não será exigida a informação prevista no inciso XI da cláusula terceira do Ajuste 
SINIEF n° 7/05, no período de 05 de abril de 2021 até a data do início de vigência deste ajuste. 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Bruno Funchal, em exercício; Secretaria da Receita Federal do Brasil - Adriano 
Pereira Subirá, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, 
Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan 
Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo 
Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira 
Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e 
Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - 
Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Gardênia Maria Braga, Rio de Janeiro - Nelson Monteiro da 
Rocha, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Ricardo Neves Pereira, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2020/ajuste_sinief_016_2020.php#cl3_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php#cl3_xi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php#cl3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php#cl3_xi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php#cl3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2005/aj05007.php
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AJUSTE SINIEF N° 020, DE 08 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 12.07.2021) 
Dispõe sobre a prorrogação de exigência de atos praticados nos termos do Ajuste SINIEF n° 
19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e o Documento 
Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - E A SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL, na 181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de 
julho de 2021, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 
de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira O inciso XII da cláusula quarta do Ajuste SINIEF n° 19, de 09 de dezembro de 2016, 
passa a produzir efeitos a partir de 04 de abril de 2022. 

Cláusula segunda Não será exigida a informação prevista no inciso XII da cláusula quarta do Ajuste 
SINIEF n° 19/16, no período de 05 de abril de 2021 até a data do início de vigência deste ajuste. 

Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

Presidente do CONFAZ - Bruno Funchal, em exercício; Secretaria da Receita Federal do Brasil - Adriano 
Pereira Subirá, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, 
Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan 
Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo 
Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira 
Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul  - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e 
Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - 
Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Gardênia Maria Braga, Rio de Janeiro - Nelson Monteiro da 
Rocha, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Ricardo Neves Pereira, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

 

AJUSTE SINIEF N° 021, DE 08 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 12.07.2021) 
Altera o Ajuste SINIEF n° 14/19, que altera o Ajuste n° 07/05, que institui a Nota Fiscal 
Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, 
tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 
1966), resolvem celebrar o seguinte 

AJUSTE 

Cláusula primeira O inciso I da cláusula quarta do Ajuste SINIEF n° 14, de 05 de julho de 2019, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"I - de 03 de abril de 2023, em relação à alínea "c" do inciso I da cláusula primeira e à cláusula terceira 
deste ajuste;". 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2016/ajuste_sinief_019_2016.php#cl4_xii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2016/ajuste_sinief_019_2016.php#cl4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2016/ajuste_sinief_019_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2016/ajuste_sinief_019_2016.php#cl4_xii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2016/ajuste_sinief_019_2016.php#cl4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2016/ajuste_sinief_019_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2016/ajuste_sinief_019_2016.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_014_2019.php#cl4_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_014_2019.php#cl4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_014_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2019/ajuste_sinief_014_2019.php#cl4_i
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Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União; 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Bruno Funchal, em exercício; Secretaria da Receita Federal do Brasil - Adriano 
Pereira Subirá, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, 
Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan 
Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo 
Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira 
Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e 
Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - 
Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Gardênia Maria Braga, Rio de Janeiro - Nelson Monteiro da 
Rocha, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Ricardo Neves Pereira, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

AJUSTE SINIEF N° 022, DE 08 DE JULHO DE 2021 - (DOU de 13.07.2021) 
Disciplina procedimentos relativos à emissão de documentos fiscais e à regularização das 
diferenças de preço ou quantidade de gás natural processado e não processado nas 
operações ocorridas por meio de modal dutoviário e revoga o Ajuste SINIEF n° 16/14. 

O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, na 181ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada em Brasília, DF, no dia 08 de julho de 2021, 
tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), na Lei n° 11.909, de 04 de março de 2009, e no Decreto n° 7.382, de 02 de dezembro 
de 2010, resolve celebrar o seguinte: 

AJUSTE 

Cláusula primeira Este ajuste disciplina os procedimentos relativos à emissão de documentos fiscais e 
à regularização de diferenças no preço ou na quantidade de gás natural, em operações internas e 
interestaduais, transportados via modal dutoviário. 

Parágrafo único. O disposto neste ajuste aplica-se ao gás natural processado e não processado, assim 
definidos: 

I - gás natural processado: gás natural nacional ou importado que tenha passado pelo processamento e 
cuja qualidade atenda às especificações da regulamentação pertinente; 

II - gás natural não processado: todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições 
atmosféricas normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou gaseíferos, cuja 
composição poderá conter gases úmidos, secos e residuais, que não tenha passado pelo 
processamento e cuja qualidade não atenda às especificações da regulamentação pertinente. 

Cláusula segunda Nas operações de circulação e prestação de serviço de transporte de gás natural por 
gasoduto, a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e - e o Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e - poderão 
ser emitidos mensalmente, de forma englobada, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente ao do fato 
gerador, devendo constar como data de emissão e de saídas aquelas do mês de competência das 
operações. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
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I - o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - devido por obrigação própria e o 
ICMS devido por substituição tributária - ICMS-ST - deverão ser recolhidos na data prevista na legislação 
de cada unidade federada; 

II - nas operações cujas NF-e e CT-e sejam emitidos até o 5° (quinto) dia do mês seguinte ao do real 
fornecimento, quando não for possível a emissão das NF-e e CT-e indicando a data de emissão e data 
de saída no mês de competência o contribuinte deverá: 

a) consignar no campo "informações Complementares" a seguinte expressão: 

"Gás natural fornecido/transportado no mês __/__, com imposto recolhido na competência da entrega do 
produto, por ajuste nos respectivos campos de valores, extra apuração da Guia de Informação e 
Apuração - GIA - e Escrituração Fiscal Digital - EFD. O destinatário poderá se creditar do ICMS no mês 
de entrada do produto."; 

b) proceder com ajuste, a título de extra lançamento no livro Registro de Apuração do ICMS - RAICMS - 
"Outros Débitos" de forma a pagar o imposto devido pelas operações de saída e transporte de gás 
natural na data de vencimento do ICMS relativa aos fatos geradores ocorridos no mês do real 
fornecimento; 

c) no mês de emissão da NF-e e do CT-e, para evitar duplicidade, proceder com ajuste a título de extra 
lançamento no campo "Estorno de débitos" contendo o mesmo valor escriturado no campo "Outros 
Débitos do mês anterior". 

Cláusula terceira Na eventual impossibilidade de apurar com precisão a quantidade de gás natural 
movimentada, fica autorizada a emissão de NF-e e CT-e complementares e recolhimento do ICMS, até o 
dia 25 (vinte e cinco) do mês subsequente ao do fato gerador, em guia específica, sem encargos, 
observado o limite de 0,5% (cinco décimos por cento) do total das operações do período de apuração. 

Cláusula quarta Na hipótese de ocorrer a emissão da NF-e com valor superior ao efetivamente devido 
nas operações internas e interestaduais com gás natural transportado via modal dutoviário o 
estabelecimento destinatário emitirá NF-e de devolução simbólica de retorno da diferença, no período de 
apuração do imposto em que tenha sido emitida a NF-e originária. 

Parágrafo único. A NF-e de que trata o "caput" deverá, além dos demais requisitos, conter as seguintes 
indicações: 

I - como natureza da operação: "devolução simbólica"; 

II - o valor correspondente ao preço da mercadoria; 

III - o destaque do valor do ICMS próprio e do ICMS-ST, quando devidos; 

IV - a chave de acesso da NF-e originária, referenciada no campo respectivo; 

V - Código Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP: 5.949 ou 6.949, conforme o caso; 

VI - no campo Informações Complementares: 

a) a descrição do motivo que ensejou a diferença de valores; 

b) a seguinte expressão: "NF-e de devolução simbólica emitida nos termos do Ajuste SINIEF n° 12/21.". 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2021/ajuste_sinief_012_2021.php
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Cláusula quinta Na hipótese do disposto na cláusula quarta, se o destinatário não efetuar a 
regularização dentro do período de apuração, poderá emitir a NF-e de devolução simbólica, até o último 
dia do sexto mês subsequente ao da data da emissão da NF-e originária, devendo: 

I - nos casos em que tenha se apropriado do crédito relativo ao imposto destacado a maior na NF-e 
originária: 

a) recolher o imposto devido por meio de documento de arrecadação distinto, indicando referência à NF-
e de devolução simbólica; 

b) informar na NF-e de devolução simbólica, além das informações previstas no parágrafo único da 
cláusula quarta, a seguinte expressão no campo de Informações Complementares: "Imposto recolhido 
por meio de documento de arrecadação distinto, em __/__/__"; 

c) estornar na escrituração fiscal no livro RAICMS, o débito do imposto destacado da NF-e de devolução 
simbólica referente à parcela do ICMS recolhido no referido documento de arrecadação; 

II - nos casos em que não se tenha apropriado do crédito relativo ao imposto destacado a maior na nota 
fiscal originária: 

a) informar na NF-e de devolução simbólica, além das informações previstas no parágrafo único da 
cláusula quarta, a seguinte expressão no campo de Informações Complementares: "A NF-e originária n° 
___, série ____, foi escriturada sem o crédito a maior do ICMS"; 

b) estornar na escrituração fiscal no livro RAICMS, o débito de imposto destacado da NF-e de devolução 
simbólica. 

Cláusula sexta A NF-e de devolução simbólica será registrada pelo emitente da NF-e originária, no Livro 
Registro de Entradas, com utilização das colunas "Operações com Crédito do Imposto". 

Cláusula sétima Para a anulação de valores relativos à prestação de serviço de transporte de gás 
natural pelo modal dutoviário, em virtude de erro devidamente comprovado como exigido em cada 
unidade federada, e desde que não descaracterize a prestação, deverá ser observado: 

I - na hipótese do tomador de serviço ser contribuinte do ICMS: 

a) o tomador deverá emitir documento fiscal próprio, pelos valores parciais do serviço e do tributo, 
consignando como natureza da operação "Anulação de valor relativo à aquisição de serviço de 
transporte", informando o número do CT-e emitido com erro, os valores anulados e o motivo, podendo 
consolidar as informações de um mesmo período de apuração em um único documento fiscal, devendo o 
documento ser enviado ao transportador; ou; 

b) o tomador deverá emitir documento fiscal próprio, pelos valores totais do serviço e do tributo, 
consignando como natureza da operação "Anulação de valor relativo à aquisição de serviço de 
transporte", informando o número do CT-e emitido com erro, os valores anulados e o motivo, podendo 
consolidar as informações de um mesmo período de apuração em um único documento fiscal, devendo o 
documento ser enviada ao transportador; 

c) após receber os documentos referidos na alínea "a" ou "b", o transportador deverá escriturar a nota 
fiscal de anulação de serviço de transporte no livro Registro de Entradas; 

d) no caso de receber o documento referido na alínea "b", o transportador emitirá um CT-e substituto, se 
aplicável, referenciando o CT-e emitido com erro e consignando a expressão "Este documento substitui o 
CT-e n°_____ de ___/___/____, em virtude de (especificar o motivo do erro)"; 



 

  143 

 

II - na hipótese de tomador de serviço não ser contribuinte do ICMS: 

a) o tomador deverá emitir declaração mencionando o número e data de emissão do CT-e emitido com 
erro, bem como o motivo do erro, podendo consolidar as informações de um mesmo período de 
apuração em uma ou mais declarações; 

b) após receber o documento referido na alínea "a", o transportador deverá emitir um CT-e de anulação 
para cada CT-e emitido com erro, referenciando-o, adotando os valores parciais do serviço e do tributo, 
consignando como natureza da operação "Anulação de valor relativo à prestação de serviço de 
transporte", informando o número do CT-e emitido com erro e o motivo; 

c) após a emissão do documento referido na alínea "b", o transportador deverá escriturar o CT-e de 
anulação no livro Registro de Entradas; 

III - alternativamente às hipóteses previstas nos incisos I e II poderá ser utilizado o seguinte 
procedimento: 

a) o tomador registrará o evento previsto no inciso XV do § 1° da cláusula décima oitava-A do Ajuste 
SINIEF n° 9, de 25 de outubro de 2007 - Prestação de serviço em desacordo com o informado no CT-e, 
manifestação do tomador de serviço declarando que a prestação do serviço descrita no CT-e não foi 
descrita conforme o acordado; 

b) após o registro do evento referido na alínea "a", o transportador emitirá um CT-e de anulação para 
cada CT-e emitido com erro, referenciando-o, adotando os valores parciais do serviço e do tributo, 
consignando como natureza da operação "Anulação de valor relativo à prestação de serviço de 
transporte", informando o número do CT-e emitido com erro e o motivo; 

c) após a emissão do documento referido na alínea "b", o transportador deverá escriturar o CT-e de 
anulação no livro Registro de Entradas. 

§ 1° O transportador poderá utilizar-se do eventual crédito decorrente do procedimento previsto nesta 
cláusula somente após a escrituração da NF-e ou CT-e de anulação de serviço de transporte, observada 
a legislação de cada unidade federada. 

§ 2° Na hipótese em que a legislação vedar o destaque do imposto pelo tomador contribuinte do ICMS, 
deverá ser adotado o procedimento previsto no inciso II do "caput", substituindo-se a declaração prevista 
na alínea "a" por documento fiscal emitido pelo tomador que deverá indicar, no campo "Informações 
Adicionais", a base de cálculo, o imposto destacado e o número do CT-e emitido com erro. 

§ 3° O disposto nesta cláusula não se aplica nas hipóteses de erro passível de correção mediante carta 
de correção ou emissão de documento fiscal complementar. 

§ 4° Para cada CT-e emitido com erro somente é possível a emissão de um CT-e de anulação, que não 
poderá ser cancelado. 

§ 5° O prazo para autorização da nota fiscal de anulação de serviço de transporte e do CT-e de 
anulação, será de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da autorização de uso do CT-e a ser 
corrigido. 

§ 6° O prazo para emissão do documento de anulação de valores ou do registro de um dos eventos 
citados no inciso III, alínea "a", será de 150 (cento e cinquenta) dias contados da data da autorização de 
uso do CT-e a ser corrigido. 

§ 7° O tomador do serviço não contribuinte, alternativamente à declaração mencionada no inciso II, 
alínea "a", poderá registrar o evento relacionado no inciso III, alínea "a". 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2007/ajuste9_sinief_2007.php#cl18a_p1_xv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2007/ajuste9_sinief_2007.php#cl18a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2007/ajuste9_sinief_2007.php#cl18a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2007/ajuste9_sinief_2007.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2007/ajuste9_sinief_2007.php
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Cláusula oitava Para a alteração de tomador de serviço informado indevidamente no CT-e da prestação 
de serviço de transporte de gás natural pelo modal dutoviário, em virtude de erro devidamente 
comprovado como exigido em cada unidade federada, deverá ser observado: 

I - o tomador indicado no CT-e original deverá registrar o evento previsto no inciso XV do § 
1° da cláusula décima oitava-A do Ajuste SINIEF n° 9/07; 

II - após o registro do evento referido no inciso I, o transportador deverá emitir um CT-e de anulação para 
cada CT-e emitido com erro, referenciando-o, adotando os mesmos valores totais do serviço e do tributo, 
consignando como natureza da operação "Anulação de valor relativo à prestação de serviço de 
transporte", informando o número do CT-e emitido com erro e o motivo; 

III - após a emissão do documento referido no inciso II, o transportador deverá emitir um CT-e substituto, 
referenciando o CT-e emitido com erro e consignando a expressão "Este documento substitui o CT-e 
n°____ de ___/___/____ em virtude de tomador informado erroneamente". 

§ 1° O transportador poderá utilizar-se do eventual crédito decorrente do procedimento previsto nesta 
cláusula somente após a emissão do CT-e substituto, observada a legislação de cada unidade federada. 

§ 2° O disposto nesta cláusula não se aplica nas hipóteses de erro passível de correção mediante carta 
de correção ou emissão de documento fiscal complementar. 

§ 3° Para cada CT-e emitido com erro somente é possível a emissão de um CT-e de anulação e um 
substituto, que não poderão ser cancelados. 

§ 4° O prazo para registro do evento citado no inciso I do "caput" desta cláusula será de 150 (cento e 
cinquenta) dias contados da data da autorização de uso do CT-e a ser corrigido. 

§ 5° O prazo para autorização do CT-e substituto e do CT-e de anulação será de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data da autorização de uso do CT-e a ser corrigido. 

§ 6° O tomador do serviço do CT-e de substituição poderá ser diverso do consignado no CT-e original, 
desde que o estabelecimento tenha sido referenciado anteriormente como remetente, destinatário, 
expedidor ou recebedor. 

§ 7° Além do disposto no § 4°, o tomador do serviço do CT-e de substituição poderá ser um 
estabelecimento diverso do anteriormente indicado, desde que pertencente a alguma das empresas 
originalmente consignadas como remetente, destinatário, tomador, expedidor ou recebedor no CT-e 
original, e desde que localizado na mesma unidade federada do tomador original. 

Cláusula nona O transportador que tiver optado pelo crédito de ICMS presumido de que trata 
o Convênio ICMS n° 106, de 13 de dezembro de 1996, excepcionalmente neste caso ao escriturar a nota 
fiscal de anulação emitida pelo tomador de serviço ou o CT-e de anulação, deverá utilizar-se do crédito 
destacado no documento, mas estornar 20% (vinte por cento) deste, lançando o valor em "outros 
débitos", para refletir o efeito líquido da operação anterior. 

Cláusula décima O Ajuste SINIEF n° 16, de 26 de agosto de 2014, fica revogado. 

Cláusula décima primeira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

Presidente do CONFAZ - Bruno Funchal, em exercício; Secretaria da Receita Federal do Brasil - Adriano 
Pereira Subirá, Acre - Breno Geovane Azevedo Caetano, Alagoas - George André Palermo Santoro, 
Amapá - Benedito Paulo de Souza, Amazonas - Dario José Braga Paim, Bahia - João Batista Aslan 
Ribeiro, Ceará - Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba, Distrito Federal - Marcelo 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2007/ajuste9_sinief_2007.php#cl18a_p1_xv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2007/ajuste9_sinief_2007.php#cl18a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2007/ajuste9_sinief_2007.php#cl18a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2007/ajuste9_sinief_2007.php#cl18a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2007/ajuste9_sinief_2007.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1996/cv106_96.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2014/aj016_sinief_2014.php
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Ribeiro Alvim, Espírito Santo - Rogelio Pegoretti Caetano Amorim, Goiás - Cristiane Alkmin Junqueira 
Schmidt, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Rogério Luiz Gallo, Mato Grosso do Sul - 
Lauri Luiz Kener, Minas Gerais - Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes, Pará - René de Oliveira e 
Sousa Júnior, Paraíba - Bruno de Sousa Frade, Paraná - Renê de Oliveira Garcia Junior, Pernambuco - 
Abílio Xavier de Almeida Neto, Piauí - Gardênia Maria Braga, Rio de Janeiro - Nelson Monteiro da 
Rocha, Rio Grande do Norte - Álvaro Luiz Bezerra, Rio Grande do Sul - Ricardo Neves Pereira, 
Rondônia - Luis Fernando Pereira da Silva, Roraima - Marcos Jorge de Lima, Santa Catarina - Paulo Eli, 
São Paulo - Tomás Bruginski de Paula, Sergipe - Marco Antônio Queiroz, Tocantins - Marco Antônio da 
Silva Menezes. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

2.03 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
LEI N° 17.386, DE 14 DE JULHO DE 2021 - (DOE de 15.07.2021) 
Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito junto a instituições nacionais e 
internacionais, a prestar contragarantias em operações de crédito a serem celebradas pela 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, a instituir a Loteria 
Estadual de São Paulo, a alienar ou ceder direitos possessórios ou reais e conceder o uso de 
imóveis; altera a Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, que estabelece medidas voltadas 
ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas, e dá providências correlatas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 

LEI: 

Artigo 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito em moeda nacional, com 
instituições financeiras nacionais, públicas ou privadas, até o valor de R$ 5.000.000.000,00 (cinco 
bilhões de reais), cujos recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na execução total ou parcial de 
projetos relacionados às áreas a seguir nomeadas, vedada a sua utilização para custeio de despesas 
correntes, em consonância com o § 1° do artigo 35 da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 
2000: 

I - mobilidade urbana; 

II - malha rodoviária estadual, inclusive estradas vicinais; 

III - infraestrutura em saúde, educação e segurança pública; 

IV - inovação e tecnologia, visando à implantação de projetos que promovam melhoria e inovação na 
organização e nos serviços prestados pela Administração Pública; 

V - drenagem, visando à regularização da vazão de águas drenadas e eliminação de enchentes; 

VI - ambiental, com vistas ao desenvolvimento de políticas públicas que promovam a sustentabilidade do 
Estado; 

VII - habitacional. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp#art35_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp#art35
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp
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§ 1° O valor mencionado no “caput” deste artigo poderá ser dividido em diferentes contratações, 
conforme a conveniência administrativa e financeira avaliada pelo Poder Executivo, desde que a soma 
dos valores contratados não supere o limite fixado. 

§ 2° Vetado. 

§ 3° As operações de crédito serão discriminadas por ações orçamentárias na Lei Orçamentária Anual. 

Artigo 2° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto a instituições 
financeiras internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito e agências de fomento, até o 
valor equivalente a US$ 256.576.000,00 (duzentos e cinquenta e seis milhões, quinhentos e setenta e 
seis mil dólares norte-americanos), cujos recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na execução total 
ou parcial do Projeto São Paulo Mais Digital, a cargo da Secretaria de Governo, por meio da 
Subsecretaria de Serviços ao Cidadão, Tecnologia e Inovação, observada a legislação vigente, em 
especial as disposições da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Artigo 3° As taxas de câmbio, os juros, os prazos, as comissões e os demais encargos relativos às 
operações de crédito autorizadas pelos artigos 1° e 2° desta lei serão os vigentes à época das 
contratações dos respectivos empréstimos e das eventuais repactuações, admitidos pelo Banco Central 
do Brasil para o registro de operações da espécie, obedecidas as demais prescrições e normas. 

Parágrafo único. Os prazos de carência e amortização dos respectivos empréstimos poderão ser 
contratualmente repactuados com a instituição financeira por iniciativa do Poder Executivo. 

Artigo 4° Os recursos provenientes das operações de crédito autorizadas pelos artigos 1° e 2° desta lei 
serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inciso II do § 
1° do artigo 32 da Lei Complementar federal n° 101, de 4 de maio de 2000, e dos artigos 42 e 43, § 
1°, inciso IV, da Lei federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, ficando a Secretaria da Fazenda e 
Planejamento autorizada a adotar as providências que se fizerem necessárias. 

Artigo 5° Anualmente, o orçamento ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações 
necessárias para as amortizações e os pagamentos dos encargos relativos às operações de crédito 
previstas nos artigos 1° e 2° desta lei. 

Artigo 6° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados aos 
pagamentos de: 

I - obrigações decorrentes das operações de crédito autorizadas pelos artigos 1° e 2° desta lei; 

II - despesas custeadas com os recursos obtidos por meio das operações de crédito contratadas. 

Artigo 7° A operação de crédito autorizada pelo artigo 1° desta lei poderá ser garantida diretamente pelo 
Estado, ou pela União, com contragarantia do Estado. 

Artigo 8° Para assegurar o pagamento integral das operações de crédito previstas nos artigos 1° e 2° 
desta lei, fica o Poder Executivo autorizado a constituir as garantias admitidas em direito. 

Parágrafo único. Para a obtenção de garantias da União, fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou 
dar em contragarantia à União os direitos e créditos relativos ou resultantes das repartições tributárias 
constitucionais previstas nos artigos 157 e 159, inciso I, alínea "a", complementados pelas receitas 
próprias do Estado previstas no artigo 155 da Constituição Federal, nos termos do § 4° do seu artigo 
167. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp#art32_p1_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp#art32_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp#art32_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp#art32
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4320_1964.asp#art42
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4320_1964.asp#art43
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4320_1964.asp#art43_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4320_1964.asp#art43_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4320_1964.asp#art43_p1_iv
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4320_1964.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art157
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art159
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art159_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art159_i_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art167_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art167
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art167
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Artigo 9° O negócio jurídico de cessão ou da constituição de garantia celebrado pelo Estado deverá 
atender às condições usualmente praticadas pela instituição financeira credora, podendo prever, entre 
outras, as seguintes disposições: 

I - caráter irrevogável e irretratável; 

II - cessão dos direitos e créditos a título “pro solvendo”, ficando a quitação condicionada ao efetivo 
recebimento dos valores cedidos pelo credor; 

III - outorga de poderes ao credor para cobrar e receber diretamente da União, ou do banco centralizador 
que faça as vezes de seu agente financeiro, os direitos e créditos dados em garantia, até o montante 
necessário ao pagamento integral das parcelas da dívida vencidas e não pagas, incluindo os respectivos 
acessórios, no caso de inadimplemento do Estado; 

IV - outorga de poderes ao credor para cobrar e receber diretamente da União, ou do banco 
centralizador que faça as vezes de seu agente financeiro, os direitos e créditos que tenham sido objeto 
de cessão, na data de vencimento das parcelas da dívida de responsabilidade do Estado, até o limite do 
valor devido, incluindo os respectivos acessórios. 

Artigo 10. Fica o Poder Executivo autorizado a prestar contragarantias à garantia oferecida pela União 
em operação de crédito externa a ser celebrada entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - SABESP e o New Development Bank - NDB. 

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito a que se refere o “caput” deste artigo serão 
obrigatoriamente aplicados na execução do Programa de Apoio ao Plano de Investimentos SABESP - 
PAPIS, até o valor equivalente a US$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de dólares norte-americanos). 

Artigo 11. Fica o Poder Executivo autorizado a prestar contragarantias à garantia oferecida pela União 
em operação de crédito externa a ser celebrada entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - SABESP e a Japan International Cooperation Agency - JICA. 

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito a que se refere o “caput” deste artigo serão 
obrigatoriamente aplicados na execução do Programa de Recuperação Ambiental da Região 
Metropolitana da Baixada Santista - Fase III, até o valor de ¥ 21.000.000.000 (vinte e um bilhões de 
ienes japoneses) ou quantia equivalente em moeda norte-americana, até o valor de US$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de dólares norte-americanos). 

Artigo 12. As taxas de juros, prazos, comissões e demais encargos das operações de crédito a que se 
referem os artigos 10 e 11 desta lei serão os vigentes à época da contratação do respectivo empréstimo 
que forem admitidos pelo Banco Central do Brasil para o registro de operações da espécie, obedecidas 
as demais prescrições legais. 

Artigo 13. As contragarantias de que tratam os artigos 10 e 11 desta lei compreendem a cessão de: 

I - direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da participação do Estado na arrecadação da União, 
na forma do disposto no artigo 159, incisos I, alínea “a”, e II, da Constituição Federal, ou resultantes de 
tais cotas ou parcelas transferíveis de acordo com o preceituado na mesma Constituição; 

II - receitas próprias do Estado a que se referem os artigos 155 e 157 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Para a concessão das garantias a que se referem os incisos I e II deste artigo, o 
Estado deverá firmar contratos de contragarantias com a SABESP, nos termos do disposto no artigo 18, 
inciso I, da Resolução do Senado Federal n° 43, de 2001, e do § 1° do artigo 40 da Lei Complementar 
federal n° 101, de 4 de maio de 2000. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art159
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art159_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art159_i_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art159_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art155
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art157
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc101_2000.asp
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Artigo 14. Vetado: 

I - vetado; 

II - vetado; 

III - vetado. 

Artigo 15. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir e explorar, na forma do artigo 
175 da Constituição da República, a Loteria Estadual de São Paulo, devendo utilizar o resultado líquido 
obtido no custeio de ações voltadas à assistência social e à redução da vulnerabilidade social no Estado. 

Artigo 16. Fica a Fazenda do Estado autorizada, na forma dos incisos IV e V do artigo 
19 da Constituição Estadual, a alienar ou ceder direitos possessórios ou reais, bem como a conceder o 
uso dos imóveis identificados no Anexo Único que integra esta lei. 

Parágrafo único. Aplica-se aos imóveis referidos no “caput” deste artigo o disposto nos artigos 3° a 8° 
da Lei n° 16.338, de 14 de dezembro de 2016. 

Artigo 17. Fica acrescentado o inciso X ao artigo 37 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, com a 
seguinte redação: 

“Artigo 37 - .................................................... 

X - Casa das Retortas, de que trata o Decreto n° 53.974, de 28 de janeiro de 2009, cadastrado no SGI n° 
57.219, com área de 19.865,02 m², localizado em São Paulo - SP, no Bairro do Brás, na Rua do 
Gasômetro, n° 100, conforme descrição constante da matrícula n° 17.438, do 3° Cartório de Registro de 
Imóveis da Capital do Estado de São Paulo.” (NR) 

Artigo 18. Ficam revogadas as Leis n° 5.256, de 24 de julho de 1986; n° 9.761, de 24 de setembro de 
1997; n° 10.242, de 22 de março de 1999; e n° 10.871, de 10 de setembro de 2001. 

Artigo 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 14 de julho de 2021 

JOÃO DORIA 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

MARCOS RODRIGUES PENIDO 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

NELSON LUIZ BAETA NEVES 
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão 

CAUÊ MACRIS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa Civil, em 14 de julho de 2021. 

ANEXO ÚNICO 
a que se refere o artigo 16 da Lei n° 17.386, de 14 de julho de 2021 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art175
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N° SGI ENDEREÇO MUNICÍPIO  ÁREA 

TOTAL REGISTRO IMOBILIÁRIO 

1 3187 Rua Peru, n° 1472, bairro Vila 

Mariana. 
Ribeirão 

Preto 29.640,00m² 
Matricula n° 52.572 e Transcrição 

n° 38.262 ambas do 2° CRI de 

Ribeirão Preto 

2 24755 Rua Jupyra Nobre Nazário, s/n°, 

bairro Ribeirânia. 
Ribeirão 

Preto 56.497,50m² 
Matrículas n° 27.977, 27.976, e 

57.968 todas do 2° CRI de Ribeirão 

Preto/SP 

3 34817 
Travessa Pio XII, s/n°, |Jardim 

Ariano (excluídas as dependências da 

SABESP). 
Lins 20.000,00m² Transcrição n° 21.500 do CRI de 

Lins 

4 17098 
Rua Engenheiro Cândido Gomide, n° 

196 - Jardim Chapadão (Estádio 

CERECAMP). 
Campinas 26.517,50 m² Matricula n° 32.048 - 2° CRI de 

Campinas 

 
 

DECRETO N° 65.865, DE 13 DE JULHO DE 2021 - (DOE de 14.07.2021) 
Altera o Decreto n° 64.645, de 6 de dezembro de 2019, que regulamenta o Selo Fiscal de 
Controle e Procedência destinado ao controle e fiscalização do envase de água mineral, 
natural ou potável de mesa, conforme autorizado pela Lei n° 16.912, de 28 de dezembro de 
2018 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos da Lei n° 16.912, de 28 de dezembro de 2018, sem prejuízo do disposto no artigo 7° do referido 
diploma legal, 

DECRETA: 

Artigo 1° Os dispositivos adiante indicados do Decreto n° 64.645, de 6 de dezembro de 2019, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

I - a ementa: 

"Regulamenta o Selo Fiscal de Controle e Procedência e o Selo Fiscal Eletrônico de Controle e 
Procedência destinados ao controle e fiscalização do envase de água mineral, natural ou potável de 
mesa e adicionada de sais, conforme autorizado pela Lei n° 16.912, de 28 de dezembro de 2018."; (NR) 

II - o artigo 1°: 

"Artigo 1° Os estabelecimentos envasadores de água mineral, natural ou potável de mesa e adicionada 
de sais ficam sujeitos à utilização do Selo Fiscal de Controle e Procedência e do Selo Fiscal Eletrônico 
de Controle e Procedência nos produtos de sua fabricação, observados os termos e condições previstos 
na Lei n° 16.912, de 28 de dezembro de 2018. 

Parágrafo único. O Selo Fiscal de Controle e Procedência deverá ser aposto nos vasilhames retornáveis 
com volume superior a 4 (quatro) litros e o Selo Fiscal Eletrônico de Controle e Procedência, a ser 
definido em disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, deverá ser aposto em 
todas as embalagens descartáveis."; (NR) 

III - o artigo 2°: 

"Artigo 2° Relativamente ao Selo Fiscal de Controle e Procedência e ao Selo Fiscal Eletrônico de 
Controle e Procedência referidos no artigo 1° deste decreto, a Secretaria da Fazenda e Planejamento 
disciplinará, conforme o caso: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/lei/lei_16912_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/lei/lei_16912_2018.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#ementa
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/lei/lei_16912_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg18/lei/lei_16912_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art1_pu
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art2
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I - o credenciamento das empresas interessadas na sua confecção, bem como sua suspensão ou 
cancelamento; 

II - o modelo, as especificações técnicas e demais requisitos para sua confecção; 

III - o prazo e a forma de sua aplicação e utilização; 

IV - os procedimentos para sua aquisição; 

V - demais requisitos necessários à sua implementação.". (NR) 

Artigo 2° Fica acrescentado ao Decreto n° 64.645, de 6 de dezembro de 2019, o artigo 4°-A, com a 
seguinte redação: 

"Artigo 4°-A A aposição do Selo Fiscal Eletrônico de Controle e Procedência referido no artigo 1° deste 
decreto em embalagens descartáveis que contenham água mineral, natural ou potável de mesa e 
adicionada de sais será obrigatória a partir de: 

I - 1° de março de 2022, para as embalagens descartáveis em geral, exceto as de vidros, latas e copos; 

II - 1° de agosto de 2022, para as embalagens de vidros, latas e copos. 

Parágrafo único. A água mineral, natural ou potável e adicionada de sais que tenha sido envasada em 
vasilhames descartáveis, antes do início da obrigatoriedade prevista no "caput", poderá ser 
comercializada no Estado de São Paulo até o último dia do mês de início da obrigatoriedade de posição 
do Selo Fiscal Eletrônico de Controle e Procedência.". 

Artigo 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 13 de julho de 2021 

JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

CAUÊ MACRIS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 13 de julho de 2021. 

 

 
 
 
 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art2_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art2_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art2_iii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art2_iv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art2_v
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art4a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art4a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art4a_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art4a_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64645.php#art4a_pu
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3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM N° 010, DE 13 DE JULHO DE 2021 - (DOM de 
14.07.2021) 
Altera a Instrução Normativa SF/SUREM n° 10, de 4 de dezembro de 2019. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Instrução Normativa SF/SUREM n° 10, de 4 de dezembro de 2019, passa a vigorar acrescida 
do artigo 1°-C, com a seguinte redação: 

"Art. 1°-C. A partir de 16 de julho de 2021, na ausência de disposição contrária, deverão ser 
protocolizados por meio do SAV os processos relacionados à impugnação dos Comunicados do 
Cadastro Informativo Municipal - CADIN que versem sobre: 

a) Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 

b) Imposto sobre Transmissão de Bens "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, 
por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a 
cessão de direitos à sua aquisição - ITBI-IV; 

c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incluindo-se os lançamentos de ofício e por 
declaração; 

d) Taxas Mobiliárias (Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA, Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimentos - TFE e Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS); 

e) Simples Nacional; 

f) Declarações Tributárias vinculadas aos tributos administrados pela SF; 

g) Demais obrigações acessórias vinculadas aos tributos administrados pela SF. 

§ 1° A impugnação ao Comunicado do CADIN não afasta a necessidade de impugnar ou recorrer do 
lançamento que lhe deu origem, nos termos das disposições contidas na Lei n° 14.107, de 2005. 

§ 2° Não serão conhecidas as impugnações dos Comunicados do Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN não previstos nesta Instrução Normativa, quando protocolizados na forma do caput deste artigo." 
(NR) 

Art. 2° Fica revogado o artigo 9° da Instrução Normativa SF/SUREM n° 10, de 2019. 

Art. 3° Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_sf_surem_010.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_sf_surem_010.php#art1c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_sf_surem_010.php#art1c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_sf_surem_010.php#art1c_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_sf_surem_010.php#art1c_b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_sf_surem_010.php#art1c_c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_sf_surem_010.php#art1c_d
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_sf_surem_010.php#art1c_e
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_sf_surem_010.php#art1c_f
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_sf_surem_010.php#art1c_g
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_sf_surem_010.php#art1c_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/05/lei14107_sp_2005.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_sf_surem_010.php#art1c_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_sf_surem_010.php#art9
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/19/in/in_sf_surem_010.php
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PORTARIA SMUL.G N° 040, DE 2021 - (DOM de 13.07.2021) 
Inclusão de logradouros públicos para implementação do Projeto Ruas SP, destinado a 
viabilizar o atendimento, por bares e restaurantes em espaços públicos, nos termos do 
Decreto n° 60.197, de 23 de abril de 2021. 

CESAR AZEVEDO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO - SMUL, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 60.038, de 31 de dezembro de 2020, bem como 
pelo Decreto n° 60.061, de 03 de fevereiro de 2021; 

CONSIDERANDO a necessidade de possibilitar a ampliação de atendimento de bares e restaurantes em 
locais abertos, a fim de ofertar maior segurança aos consumidores em razão das restrições sanitárias 
decorrentes da pandemia de COVID-19; 

CONSIDERANDO afigurar-se essencial a adoção de medidas que visam conter a disseminação da 
pandemia, mas que também permitam o desenvolvimento da atividade econômica no Município de São 
Paulo de modo seguro a toda a população, observados os pertinentes requisitos sanitários; 

CONSIDERANDO a necessidade de serem implementadas as medidas práticas e operacionais que 
permitam a retomada gradual, bem como a manutenção das atividades econômicas conforme o 
respectivo enquadramento da nossa Cidade no Plano São Paulo; 

CONSIDERANDO a edição do Decreto n° 60.197, de 23 de abril de 2021, que dispõe sobre o Projeto 
Ruas SP, destinado a viabilizar o atendimento, por bares e restaurantes em espaços públicos, na forma 
que especifica; 

CONSIDERANDO a listagem inicial de ruas selecionadas para implementação do Projeto Ruas SP, 
conforme Portaria 25/2021/SMUL.G, Portaria 30/2021/SMUL.G, Portaria 33/2021/SMUL.G, Portaria 
35/2021/SMUL.G, Portaria 37/2021/SMUL.G, Portaria 38/2021/SMUL.G e Portaria 39/2021/SMUL.G 

RESOLVE: 

Art. 1° Ficam autorizados, para implementação gradativa do Projeto Ruas SP, os seguintes logradouros 
públicos: 

Avenida das Alterosas - Trecho da Praça Divinolândia até a Praça São Domingos do Prata; 

Rua Dr. Melo Alves - Trecho da Rua Estados Unidos até a Alameda Lorena; 

Rua Gaivota - Trecho da Avenida Macuco até a Avenida Jacutinga; 

Rua Minas Gerais - Toda sua extensão - somente lado ímpar; 

Rua Júlio de Castilho - Trecho da Rua Dr. Clementino até a Avenida Álvaro Ramos; 

Rua das Rosas - Trecho da Avenida Jabaquara até a Rua dos Heliotrópios; 

Rua Peixoto Gomide - Trecho da Rua José Maria Lisboa até a Rua Barão de Capanema. 

Parágrafo único. A seleção das vias propostas no caput deste artigo foi realizada de acordo com os 
parâmetros e critérios técnicos estabelecido por meio do Decreto 60.197, de 23 de abril de 2021, bem 
como Portaria n° 24/2021/SMUL.G. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60197_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/portaria/portaria_smulg_025_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/portaria/portaria_smulg_033_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/portaria/portaria_smulg_035_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/portaria/portaria_smulg_035_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/portaria/portaria_smulg_037_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/portaria/portaria_smulg_038_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60197_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/portaria/portaria_smulg_024_2021.php
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Art. 2° A autorização para inclusão de vias aptas a receber o Projeto Ruas SP se dará de forma 
progressiva, conforme previsão do §1°, do art. 1° e art. 5°, ambos do Decreto 60.197, de 23 de abril de 
2021. 

Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

CESAR AZEVEDO 
Secretário Municipal de Urbanismo e Licenciamento 

SMUL 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 

O que é Open Banking e o que muda para MEI e pequenas empresas. 
 
Imagine ser correntista em um banco e usar o cheque especial de outro? Ou então contratar 
empréstimos com uma instituição financeira, que possui condições mais vantajosas, usando uma 
plataforma única de comparação de taxas e juros? Melhor ainda, já pensou em pagar todos os seus 
boletos em um banco, usando saldo de outra conta, tudo de maneira integrada? 
 
Através do Open Banking, sistema de compartilhamento de dados e movimentações bancárias regulado 
pelo Banco Central, essas possibilidades estarão disponíveis para os usuários de pessoa física e jurídica, 
em breve. A partir do dia 15 de julho, entra em vigor a segunda fase do projeto de “abertura dos 
bancos”. 
 
O objetivo central da iniciativa é dar mais autonomia e praticidade ao cliente, para que ele escolha os 
produtos e serviços mais atrativos ao seu perfil. O Open Banking também trará mais competitividade ao 
sistema bancário brasileiro, já que a comunicação entre os bancos será maior e eles poderão lançar 
produtos personalizados. A novidade já está presente em países como o Reino Unido e vem 
apresentando resultados animadores. 
 
A primeira fase do Open Banking, que teve início em fevereiro de 2021, foi baseada na interação entre 
os bancos participantes, disponibilizando ao público informações padronizadas sobre os seus canais de 
atendimento e as características de produtos e serviços bancários tradicionais que oferecem. Nesse 
momento nenhum dado de cliente foi compartilhado. 
 
A partir do dia 15 de julho, os usuários, se quiserem, poderão solicitar o compartilhamento - entre 
instituições participantes - de seus dados cadastrais, de informações sobre transações em suas contas, 
cartão de crédito e produtos de crédito contratados. É importante ressaltar que o compartilhamento 
ocorre apenas se a pessoa autorizar, sempre para finalidades determinadas e por um prazo específico. E 
será possível para o cliente cancelar essa autorização a qualquer momento, em qualquer das instituições 
envolvidas no compartilhamento. 
 
“O Open Banking é mais um avanço da transformação digital do sistema bancário brasileiro. Ele vai 
trazer muitas mudanças na prestação de serviços financeiros, porque tendo o cliente como centro da 
relação, oferecendo muitas opções de como esse consumidor pode se relacionar com os bancos. As 
instituições financeiras irão trabalhar para se reinventar e inovar os seus serviços e agradar cada vez 
mais os usuários, que terão total liberdade de escolha”, comenta a analista de capitalização e serviços 
financeiros do Sebrae, Cristina Vieira. 
 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60197_2021.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60197_2021.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60197_2021.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60197_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60197_2021.php
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Para a analista, é hora das micro e pequenas empresas aproveitarem o momento para escolher 
produtos e serviços com taxas mais econômicas. “O Open Banking aumentará a competitividade. 
Orientamos que os empreendedores pesquisem, busquem informações, sejam mais proativos na busca 
por melhores condições de relacionamento com o banco. Isso será facilitado, porque estará tudo 
digitalizado, integrado entre as instituições financeiras. É a oportunidade para os pequenos 
empreendedores reduzirem custos fixos relacionados à gestão financeira do seu negócio, melhorando 
seu fluxo de caixa”, orienta. 
 
Cristina Viera também destaca que todas as novidades propostas pelo Open Banking estão amparadas 
pela Lei Geral de Proteção de Dados. “Os usuários podem ficar tranquilos em relação à segurança de 
seus dados. Primeiro porque os bancos só podem fazer a integração de dados com a permissão de cada 
cliente e essa permissão pode ser cancelada a qualquer momento. A ideia é usar esses dados para 
entender melhor o que o cliente busca com o banco, podendo abrir espaço para o desenvolvimento de 
produtos personalizados para cada consumidor”, reforça. 
 
Fonte: Revista PNGE/Globo.com 
 
 
 

O Futuro em Duas Palavras: Open Banking. 
  

 
Por: André Mello 
 
Imagine entrar no seu aplicativo de mensagens favorito e ver seu saldo em todos os bancos em que 
você tem conta, e ainda receber uma notificação de que seu salário já caiu. 
 
Você também poderia receber um lembrete da sua operadora de telefonia, de luz, água, ou qualquer 
outra conta, avisando que a fatura está chegando e que, com um clique, ela seria paga e debitada do 
seu banco. 
 
Imagine que você pudesse transferir dinheiro diretamente para um conhecido com esse mesmo app de 
mensagens, ou mesmo cobrar uma transferência dele. E se você precisasse de dinheiro e, com um 
clique, pudesse ver quatro propostas de empréstimo, de quatro bancos, competindo por você? 
 
Se estivéssemos nesse mundo, você nem precisaria abrir seu aplicativo do banco. Pode parecer 
futurologia, mas, a partir de 2022, tudo isso será não só tecnicamente possível, como também muito 
provável no Brasil. 
 
É o advento do open banking. 
 
De maneira simplificada, open banking é a abertura digital do sistema financeiro e das informações dos 
usuários, que permite a participação de atores não tradicionais nesse mercado, com o objetivo de criar 
serviços inovadores e muito mais competitivos. 
 
É o reconhecimento de que os dados são do cliente, e ele pode dar acesso a quem ele achar 
conveniente em busca de melhores e mais eficientes serviços. 
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Esta abertura se dá por meio de APIs (application programing interfaces), o equivalente de um plugue 
de tomada-padrão, em que diferentes sistemas de bancos, fintechs e outras empresas podem se 
conectar e trabalhar de forma integrada. 
 
Um estudo da Bain & Company analisou mais de dez países onde essa tendência é realidade, e focou em 
cinco países e regiões onde o avanço foi maior. 
 
Diferentemente do que se poderia esperar, o sucesso do open banking não é definido por uma 
regulação forte, que obrigue os bancos a abrir seus dados, mas, sim, por um conjunto amplo de fatores.  
 
O primeiro fator é haver um esforço de padronização da comunicação entre os bancos por meio de suas 
APIs. 
 
Nas geografias de maior sucesso do open banking, há um ente governamental ou privado que cria um 
padrão de comunicação entre os bancos participantes, o que acelera fortemente a adoção. 
 
Um exemplo é o Reino Unido, onde, após um início relativamente lento e sem padrões claros, hoje 
existe clareza de padrões. Já são mais de 700 milhões de acessos de dados por mês, sinal de forte 
adoção, em um país com aproximadamente 50 milhões de pessoas com contas bancárias. 
 
O segundo fator é a participação clara e proativa dos grandes bancos, com foco em inovação. 
 
Em Cingapura, por exemplo, dois dos maiores bancos locais possuem mais de 300 APIs cada um, e 
construíram fortes ecossistemas de parcerias ao redor das suas ofertas bancárias. O interessante é que 
isso pode acontecer por obrigação regulatória (caso da Inglaterra) ou por pressão competitiva (caso de 
Cingapura). 
 
O terceiro fator é “sanitário”: um bom arcabouço de proteção de dados do cliente, autenticação e 
segurança. 
 
Na maior parte das vezes, isso acontece por exigências regulatórias, nem sempre associadas a serviços 
financeiros. Na Índia, o Aadhaar, sistema digital de identificação de pessoas, foi iniciado em 2009. Hoje 
já possui mais de 1,2 bilhão de cadastrados e acelerou a adoção dos serviços financeiros digitais.   
 
O último fator é a existência de um forte ecossistema de inovação, com startups, fundos de venture 
capital e grandes empresas de tecnologia, que possuam capacidade de explorar as diferentes 
oportunidades do open banking. 
 
Na Inglaterra, foram mais de 360 rodadas de investimentos em fintechs em 2020, no meio da pandemia. 
Em Cingapura, há forte presença de players de tecnologia, como a Grab (aplicativo de entregas), que 
vêm criando múltiplas parcerias. 
 
No Brasil, o open banking está em voga por causa da regulamentação do Banco Central, mas é 
importante ressaltar que, aqui, há forte presença de todos os quatro fatores. Primeiro, os grupos de 
trabalho do open banking já trabalham de acordo com padrões de comunicação e publicam as diretrizes 
em portal público dedicado.  
 
Segundo, oito dos dez maiores bancos já possuem portais de desenvolvedores, ainda que em estágios 
diferentes de maturidade. 
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Terceiro, o Brasil possui um sólido sistema legal de sigilo bancário. 
 
Por último, o País tem um forte ecossistema de inovação: foram mais de 50 rodadas de investimentos 
em fintechs em 2020, o que representa 15% de todas as rodadas de startups, ante apenas 11 em 2012. 
 
Por isso, é seguro dizer que o open banking deve ter uma acelerada adoção no Brasil.  
 
E quais os casos de uso têm adoção mais rápida e mais bem-sucedida? Nosso estudo mostra que o open 
banking tem proporcionado inúmeras oportunidades, tanto para melhorar os modelos de negócios 
existentes quanto para desenvolver novos modelos e oportunidades. 
 
  
 
Nos modelos de negócios existentes, vemos oportunidades para facilitar a jornada de cliente e melhorar 
os modelos ao longo da jornada de crédito. 
 
O PayPal (NASDAQ:PYPL) (SA:PYPL34), na Europa, alavanca APIs de open banking para garantir a 
identidade do cliente e facilitar seu onboarding. 
 
A Fractal Labs, no Reino Unido, ajuda bancos a oferecer experiências de crédito melhores às pequenas e 
médias empresas (PMEs), com acesso a todas as contas bancárias das empresas, para melhorar seu 
“score de crédito”. Players como a Friendly Score ajudam bancos a melhorar seus processos de 
cobrança, por meio de APIs. 
 
Nos modelos inovadores, a oportunidade está em ampliar os pontos de contato com o cliente e 
estabelecer novas interfaces. 
 
O Deutsche Bank (DE:DBKGn) (SA:DBAG34), na Europa, construiu diversas parcerias para expandir 
serviços para as PMEs, como um agregador de contas bancárias e recomendações personalizadas. 
 
O DBS (SI:DBSM), de Cingapura, criou fortes ecossistemas de parcerias na vertical automotiva, que 
permitem ao cliente comprar seu carro, financiá-lo e segurá-lo em um único ambiente; residencial, com 
um app que ajuda o cliente a avaliar preços de casas semelhantes; e serviços educacionais, como 
descontos em cursos e tutores, por meio da plataforma do banco. 
 
Na Inglaterra, todos os grandes bancos, como o RBS e o HSBC (LON:HSBA) (SA:H1SB34), já oferecem 
agregação. Assim, os clientes podem verificar todas as suas contas em um único aplicativo de banco.  
 
Bons exemplos não faltam. É hora de dar espaço para a grande abertura do sistema financeiro no Brasil.  
O Futuro em Duas Palavras: Open Banking | Investing.com 
 
 
 

eSocial Simplificado: veja como será a implantação dos módulos WEB. 
  
Os módulos WEB do eSocial, inclusive o doméstico, serão atualizados para o novo leiaute S-1.0 (eSocial 
Simplificado). 
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A folha de julho do Doméstico ficará disponível no dia 19/07/21. Folhas WEB do Segurado Especial e MEI 
(Microempreendedor Individual) serão liberadas em outubro/21 
    
Além do Ambiente Nacional do eSocial, que recebe os eventos dos empregadores, também os módulos 
WEB passarão por um período de transição entre as versões do sistema. As diversas alterações e 
simplificações do Novo eSocial Simplificado refletirão nos módulos web. 
 
Como já divulgado, será necessária uma parada programada (dividida em duas fases) para a implantação 
da nova versão no Ambiente Nacional. 
 
Acompanhe agora como será a implantação nos ambientes WEB: 
 
eSocial Doméstico 
 
O WEB Doméstico será atualizado no dia 19 de julho, juntamente com a entrada em produção da nova 
versão S-1.0. A partir daí, o sistema passará a operar na nova versão, inclusive com a retirada de 
diversos campos que foram descontinuados. 
 
A folha de julho/21 (com vencimento até 07/08/21) ficará indisponível  e será liberada junto com a nova 
versão, em 19/07/21. As folhas dos demais meses não serão afetadas e permanecerão operacionais. 
 
Módulo Simplificado WEB Segurado Especial 
 
A folha de pagamento e demais eventos periódicos, via módulo simplificado WEB Segurado Especial, 
serão disponibilizados apenas em outubro/21. 
 
A Instrução Normativa RFB nº 2.005, de 29 de janeiro de 2021 foi alterada em 09/07/21 pela IN RFB 
2.038/21. 
 
A nova IN trouxe uma mudança na data de obrigatoriedade da entrega da DCTFWeb para os 
empregadores Segurados Especiais, que passou para outubro/21. A alteração impacta diretamente o 
eSocial, uma vez que, para esses obrigados, a prestação de informações de folha importam em 
transmissão imediata da DCTFWeb e, por consequência, a confissão do débito informado. 
 
Assim, para os Segurados Especiais, a prestação de informações da folha deve estar atrelada ao início da 
obrigação de entrega da DCTFWeb, seja por envio via Web Service ou na versão WEB Simplificado, e 
ocorrerão a partir da competência outubro/2021. Dessa forma, diferentemente de outros 
empregadores pessoa física (que começam a enviar eventos de folha a partir de julho/21), a transmissão 
de eventos periódicos via Web Service  para o Segurado Especial será possível apenas a partir da 
competência outubro/2021. 
 
Junto com a folha declarada via eSocial, o Segurado Especial também passará a realizar os 
recolhimentos de Contribuição Previdenciária (INSS) e FGTS de forma unificada e simplificada,  
utilizando o Documento de Arrecadação do eSocial (DAE). 
 
Módulo Simplificado WEB MEI (Microempreendedor Individual) 
 
A folha de pagamento via módulo simplificado WEB MEI também será disponibilizada apenas em 
outubro/21. 
 



 

  158 

 

Esse tipo de empregador já é obrigado a enviar as folhas de pagamento via Web Service desde maio/21, 
mas o recolhimento de Contribuição Previdenciária (INSS) e FGTS ainda serão realizados via sistema 
GFIP/Conectividade Social até a competência setembro/21, conforme calendário de substituição da 
DCTFWeb. 
 
A partir da competência outubro/21, esses recolhimentos ocorrerão de forma unificada e simplificada, 
utilizando o Documento de Arrecadação do eSocial (DAE). Dessa forma, a folha na versão WEB 
Simplificado só será liberada no mesmo mês, para evitar confusões no momento de realizar a emissão 
das guias durante esse período de transição. 
 
Essa alteração na forma de recolhimento ainda depende de Resolução a ser emitida pelo Conselho 
Gestor do Simples Nacional, que deverá ocorrer em breve. 
 
A emissão da guia DAS-MEI não sofrerá alterações e continuará sendo realizada pelo mesmo canal, no 
Portal do Empreendedor. 
 
Web Geral 
 
O módulo Web Geral, utilizado pelas empresas como um ambiente de contingência, também será 
atualizado para a nova versão no dia 19 de julho. A partir daí, todos os eventos lançados pela web já 
estarão na nova versão. Embora haja o período de convivência de versões, os módulos web, uma vez 
atualizados, passam a operar exclusivamente na nova versão do eSocial. 
 
Os eventos já constantes na base do eSocial que foram transmitidos pelas versões anteriores seguirão 
sendo exibidos pelo sistema, podendo ser consultados normalmente. O sistema exibirá o evento com 
todos os dados informados pelo empregador, inclusive os campos que não mais existem na nova versão. 
 
Retificações ou exclusões serão feitas na web na nova versão S-1.0. Por exemplo, uma retificação de 
uma admissão feita na versão 2.5 será feita na S-1.0 e não utilizará a tabela de cargos ou de horários, já 
que na nova versão essas tabelas foram descontinuadas. 
 
EVENTOS DE TABELA 
 
Os eventos de tabela que foram descontinuados na nova versão, informados em versões anteriores, 
seguirão disponíveis para consulta. Porém, nesse caso, não será possível alterar ou excluir os eventos 
por meio do módulo web. 
Fonte: Portal eSocial 
 
 

O Impacto da “Reforma Tributária” nas empresas do Lucro Presumido e do Lucro Real. 
  
Por: Wilson Gimenez Júnior (*) 
Ao contrário da 1ª Fase, que propôs a substituição dos tributos indiretos PIS e COFINS pela Contribuição 
de Bens e Serviços (CBS) com alíquota de 12% e possibilidade de um tímido crédito sobre os insumos, o 
atual PL tem na sua essência o objetivo de transformar drasticamente o Imposto de Renda para as 
Pessoas Físicas, Empresas e Investimentos. 
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Neste artigo vamos abordar de forma prática quais serão os principais impactos decorrentes das 
mudanças propostas, destacando os principais pontos positivos e negativos que afligem as empresas do 
Lucro Real e Presumido. 
 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Imposto de Renda sobre dividendos 
 
O PL ressuscita a tributação dos lucros e dividendos através de uma alíquota de 20%, o que não é algo 
novo, pois essa taxação já existia no Brasil até 1995, quando, porém, o percentual era de 15%. No meu 
entendimento não há nada de errado em tributar os lucros ou dividendos, desde que haja uma 
compensação justa e equânime através da diminuição dos tributos corporativos. 
 
Todavia, como moeda de troca, o governo ofereceu uma homeopática diminuição gradual na alíquota 
básica do Imposto de Renda sobre o lucro das empresas (IRPJ) de 15% para 12,5% em 2022, e que 
culminará em 10% em 2023. Entretanto, são mantidas intactas as regras do adicional do IRPJ, ou seja, o 
seu percentual de 10% e o limite anual de R$240mil (congelado há 26 anos) para o disparo do seu 
gatilho permanecem inalterados. 
 
Considerando o exemplo de uma empresa com lucro de R$10milhões, o cálculo do adicional de IRPJ 
seria: (R$10milhões — R$240mil) = R$9.76milhões x 10% = R$976mil, que equivaleria a 9,76%. 
 
Em termos práticos, como o lucro anual da maioria das médias e grandes empresas é bem superior a 
R$240mil, esse redutor é praticamente inócuo, o que faz com que a taxação do adicional de IRPJ seja 
recorrentemente próxima de 10%. Assim, a alíquota total do IRPJ destas empresas diminuiria de 25% 
(15% IRPJ + 10% Adicional de IRPJ) para 20% em 2023 (10% IRPJ + 10% Adicional de IRPJ). 
 
Não obstante, as contas não param por aí, pois, sobre o lucro das empresas, ainda deve ser 
acrescentado o cálculo a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), cuja alíquota básica é de 9%, e 
de 20% para os Bancos. 
 
Resumindo, o total dos tributos diretos IRPJ e CSLL passariam dos atuais 34% para 29% em 2013, e, no 
caso dos bancos, de 54% para 49%. Contudo, quando colocamos na balança a tributação de 20% dos 
dividendos, inferimos que a troca não foi nada justa, conforme o exemplo a seguir (considerando que 
100% dos lucros foram distribuídos e não levando em conta o caso dos bancos) que adota a mesma 
premissa de uma empresa com lucro real anual de R$10milhões: 



 

  160 

 

 
 
Esse breve cálculo demonstra claramente que no exemplo mencionado, haverá um incremento na 
tributação geral de R$1.120.000,00 em 2022 e R$920.000,00 em 2023, ou seja, uma majoração 
tributária geral de 32,94% e de 27,06%, respectivamente, o que não confirma o discurso do governo de 
que haveria uma contrapartida justa entre a redução do IRPJ e a volta da taxação dos dividendos. 
 
Outra questão controversa sobre a tributação dos dividendos gira em torno do início e da forma de sua 
incidência. O PL menciona que os lucros serão tributados em 20% a partir de 1º janeiro de 2022 
indiscriminadamente, o que fere o princípio da anterioridade, cuja regra determina que lucros auferidos 
em períodos anteriores a 2022 não poderiam ser objeto de tributação. 
 
Para ilustrar esse entendimento, em 1996, quando os lucros e dividendos deixaram de ser tributados, o 
princípio da anterioridade foi respeitado, como pode ser observado na descrição padrão impressa nos 
informes de rendimentos que recebemos das empresas, cujo texto menciona o seguinte: “Lucros e 
dividendos, apurados a partir de 1996, pagos por pessoa jurídica (lucro real, presumido ou arbitrado). 
 
Seguramente, se a tributação dos dividendos avançar da forma proposta, haverá um aumento enorme 
no contencioso tributário, no qual os contribuintes que se sentirem prejudicados procurarão a justiça na 
defesa de seus direitos. O que vai na contramão da simplificação e desjudicialização pretendida pelo 
governo. 
 
Juros sobre Capital Próprio 
 
No seu artigo 2º, o PL 2.337/21 propõe a eliminação da dedutibilidade dos Juros sobre Capital Próprio 
(JCP), que funciona como uma espécie de redutor do lucro tributável das empresas do Lucro Real que o 
adotam, pois é alocado como uma despesa financeira. Deste modo, a indedutibilidade do JCP impacta 
negativamente no lucro líquido das empresas, sobretudo daquelas de grande porte, que utilizam 
recorrentemente o JCP como um instrumento econômico-tributário para maximizar os seus lucros e 
remunerar os seus acionistas. 
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Entretanto, como vimos no tópico anterior, a reforma tributária também determina a redução do IRPJ 
em 5 pontos percentuais para o ano de 2023, o que nos induz a fazer uma outra avaliação a fim de 
verificar se essa compensação foi justa. 
 
Para tal análise, nos baseamos num estudo realizado pela XP Investimento, publicado em 29/06/2021, 
que teve como premissa os resultados das empresas listadas em bolsa que estão sob sua cobertura nos 
anos de 2019 e 2020. 
 
O referido estudo apontou que na maioria dos casos o impacto é nocivo, pois algumas empresas teriam 
os seus lucros afetados negativamente em mais de 10%, ao passo que pouquíssimas empresas seriam 
beneficiadas com esse “trade-off”. 
 
Aliado aos argumentos apresentados, também gostaríamos de ressaltar que, para manter o mesmo 
nível de lucratividade, as empresas que usufruem atualmente do mecanismo do JCP poderão 
forçosamente substituir esse instrumento por algum tipo de alavancagem mesmo sem ter essa 
necessidade, buscando crédito junto a instituições financeiras, uma vez que os encargos financeiros dos 
empréstimos são dedutíveis, o que, em tese, neutralizaria a indedutibilidade do JCP. Porém, essa 
alternativa pode trazer mais riscos desnecessários às empresas, não sendo benéfica para o mercado em 
geral. 
 
Assim, também nessa temática não enxergamos uma troca justa entre a diminuição do IRPJ e a 
eliminação de dedutibilidade do JCP, o que contraria a alegação do governo de que não haveria perdas 
e/ou aumento da carga tributária para as empresas. 
 
Administração de Imóveis Próprios e as Sociedades em Conta de Participação 
 
A reforma tributária também traz no seu bojo uma outra crueldade, pois impede que as empresas com 
atividades de exploração de direito de imagem, royalties (exceto software) e administração de imóveis 
próprios (quando estas receitas representarem mais de 50% do faturamento total) adotem 
obrigatoriamente regime tributário do lucro real. 
 
É notório que muitas empresas atuantes nestes segmentos são atualmente optantes pelo lucro 
presumido, sobretudo aquelas que possuem receita oriunda de locação, compra e venda de imóveis. Tal 
atividade tem sido a mola propulsora da retomada do crescimento econômico nesse momento de 
pandemia e a viabilidade dos seus modelos de negócios foi concebida com base na possibilidade lícita da 
opção pelo regime tributário do lucro presumido. Essa mudança abrupta da regra do jogo fará com que 
essas empresas tenham uma enorme queda da sua lucratividade e coloque em xeque a sua 
configuração. 
 
E tem mais… 
 
Muitas empresas no segmento imobiliário firmam parcerias por intermédio de Sociedades em Conta de 
Participação (SCP) como forma de atuarem em projetos imobiliários específicos. Geralmente, essas 
empresas figuram na qualidade de sócia ostensiva destas SCPs. Neste contexto, o PL 2.337/21 obriga 
que a SCP adote o mesmo regime tributário do seu sócio ostensivo, o que compulsoriamente será o 
Lucro Real, impedindo-a de utilizar as alíquotas de presunção de lucro presentes no regime do lucro 
presumido. Deste modo, estas SCPs, que incorrem em pouquíssimos custos, terão enormes perdas 
tributárias ao se submeterem ao Lucro Real. 
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Portanto, se esse tópico do PL prosperar, certamente o mercado imobiliário será drasticamente abalado 
e buscará um ajuste, cuja consequência recairá sobre os consumidores, que terão o custo de aquisição e 
locação de imóveis majorado drasticamente. Essa medida, conjugada com a aprovação da primeira fase 
da reforma tributária que tratou da CBS, resultará numa carga tributária para o setor de mais de 50%, 
ou seja, um confisco explícito. 
 
Pontos Positivos 
 
O PL da reforma tributária traz alguns pontos interessantes para as empresas optantes do Lucro 
Presumido e Lucro Real, cujo intuito vai no caminho da facilitação e otimização das obrigações 
tributárias. 
 
O primeiro ponto a ser destacado é a transformação do Lucro Real Anual em exclusivamente trimestral, 
com a possibilidade de compensação integral de prejuízos entre os trimestres do ano. Esse tópico da 
reforma tributária proposta é extremamente benéfico, pois atenua muito a complexidade e a excessiva 
tempestividade existente na apuração do lucro real com base nos balancetes mensais de redução ou 
suspensão. 
 
Outro ponto muito bem-vindo foi a uniformização da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, eliminando as 
diferenças e peculiaridades entre as duas apurações, evitando confusões e diminuindo os custos de 
conformidade. 
 
Também devemos aplaudir o reconhecimento por parte da Receita Federal que versa sobre a 
importância da contabilidade, tornando-a obrigatória para fins fiscais no lucro presumido ao mesmo 
tempo que será indispensável no Simples Nacional para comprovação do respectivo resultado contábil 
e, ainda, evidenciar de que não foi praticada nenhuma distribuição disfarçada de lucros. A adoção da 
contabilidade pelo fisco como meio fiscalizatório imprescindível nas empresas optantes pelos regimes 
tributários mais simplificados motivará cada vez mais que Micro e Pequenas Empresas também a 
utilizem como instrumento de gestão, o que auxiliará muito os dirigentes na tomada de suas decisões. 
 
Considerações Finais 
 
O carro-chefe da reforma tributária proposta pelo governo tem como protagonistas a tímida diminuição 
do IRPJ básico de 15% para 10% em 2023 e o irrisório aumento de 31% na tabela progressiva mensal do 
imposto de renda na fonte, cuja defasagem atingiu 113,09% segundo o Sindicato Nacional dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal (SINDIFISCO). 
 
Contudo, esses pontos positivos são totalmente ofuscados quando comparados com os aspectos 
negativos abordados neste artigo, como a tributação de 20% dos dividendos, eliminação dos Juros sobre 
Capital Próprio (JCP) e obrigatoriedade do Lucro Real para empresas do setor imobiliário. 
 
A oneração trazida pelas questões apontadas é bem superior às pequenas desonerações propostas, 
causando uma enorme desvantagem para o contribuinte, não estando em linha com as promessas do 
governo de que a reforma tributária não provocaria aumento de impostos. 
 
Na minha avaliação, antes de qualquer discussão sobre reforma tributária, deveria ser promovida uma 
ampla e austera reforma administrativa, impondo-se rigorosos ajustes nos gastos governamentais com o 
objetivo de equilibrar as contas públicas. Só então, se cogitaria algo em termos de ajuste na nossa carga 
tributária, cuja grau foi auferido pela própria Receita Federal em 2018 e que atingiu a marca de 32,7%, 
revelando que é muito mais elevada do que outros países emergentes como Chile (26,3%), Colômbia 
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(22,3%), China (26,3%), Índia (12,5%) e Coreia do Sul (26,8%), conforme pesquisa realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Economia da FGV em publicação na Folha de São Paulo em 21/02/2021. 
 
Portanto, diante do exposto, da forma proposta a “reforma tributária” não passa de mais uma tentativa 
de aumentar a carga tributária dos contribuintes Brasileiros, já tão elevada quando comparada com seus 
pares. 
 
(*) Wilson Gimenez Júnior é Vice-Presidente Administrativo da FENACON – Federação Nacional das 
Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Informações e Pesquisas e Founder 
& CEO at DATAMÉTODO Contabilidade Estratégica, Accountant, Business Administrator, Public Speaker 
and Author of Articles 
 
O Impacto da “Reforma Tributária” nas empresas do Lucro Presumido e do Lucro Real, por Wilson 
Gimenez – Sistema FENACON 
 
 
 

Empregada obrigada a comer sanduíche de fast-food como refeição durante o horário 
de trabalho será indenizada em R$ 6 mil. 

 
A Justiça do Trabalho determinou que uma rede de fast-food, com unidade em um shopping de Belo 
Horizonte, pague R$ 6 mil de indenização por danos morais por obrigar uma ex-empregada a comer 
sanduíche como refeição do dia. A trabalhadora era proibida de levar a própria alimentação para o 
serviço e, por isso, tinha que se alimentar de produtos fast-food produzidos e entregues pela 
empregadora. A decisão é dos julgadores da Sétima Turma do TRT-MG, que, por unanimidade, seguiram 
o voto do desembargador relator Antônio Carlos Rodrigues Filho. Para o julgador, ficaram provados os 
atos abusivos e lesivos da empregadora. 
 
Prova oral colhida no processo mostrou que, em alguns dias de trabalho, não era permitido à autora 
usufruir da integralidade do intervalo intrajornada. “Os empregados também não dispunham de lugar 
adequado para realizarem suas refeições, já que o shopping não fornecia refeitório, e a alimentação 
disponibilizada era inadequada”. 
 
Pelos depoimentos, os empregados “não podiam levar comida e, por isso, se alimentavam com a 
refeição entregue, que era apenas um sanduíche”. Isso até o final de 2018, início de 2019, quando a 
empregadora passou, segundo a testemunha, a fornecer uma refeição completa. Além disso, a prova 
testemunhal demonstrou que a profissional era tratada com rigor excessivo por parte da supervisora 
hierárquica. 
 
Por isso, com o fim do contrato de trabalho, a trabalhadora ingressou com ação trabalhista requerendo 
a indenização por danos morais. Ao julgar o caso, o juízo da 15ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte 
reconheceu a atitude desrespeitosa e danosa à moral da ex-empregada, determinando o pagamento de 
indenização de R$ 3 mil. 
 
Mas a trabalhadora interpôs recurso, inconformada com o valor arbitrado à reparação dos danos 
morais. De acordo com o voto do relator, ao serem demonstrados, por meio de prova testemunhal, os 
fatos alegados pela profissional, a sentença deferiu indenização por danos morais no valor de R$ 3 mil, 
com base no artigo 223-G da CLT. Mas, na visão do julgador, por responsabilidade institucional, deve ser 
respeitado o entendimento do Pleno deste Regional de inconstitucionalidade do dispositivo legal citado. 
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“E, ainda que assim não fosse, data venia ao entendimento esposado na origem, a violação dos direitos 
da personalidade, no caso em análise, teria gravidade de natureza média, nos termos do inciso II, do 
parágrafo 1º, do artigo invocado, o que levaria à fixação do valor indenizatório em montante de até 
cinco vezes o valor do último salário contratual do ofendido”, ressaltou o relator. 
 
Assim, avaliando o preenchimento da dupla finalidade do instituto (caráter compensatório para a vítima 
e caráter pedagógico com o ofensor), o desembargador acolheu o apelo da trabalhadora e majorou o 
valor de R$ 3 mil para R$ 6 mil, no que foi seguido pelos demais julgadores de segundo grau. 
 
Processo 
PJe: 0010440-06.2020.5.03.0015 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região Minas Gerais 
 
 

 

Técnico de manutenção não consegue receber repouso sobre as horas de 
sobreaviso. 
A atividade do técnico não é contemplada em lei para ter esse repouso remunerado. 
 
13/7/2021 – A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu, por unanimidade, negar a um 
técnico de manutenção da Petrobras Transportes S.A. – Transpetro o direito ao repouso remunerado 
em regime de sobreaviso. A decisão, que proveu o recurso da Petrobras, entendeu que a atividade 
desempenhada pelo empregado não era específica de trabalhadores que atuam em exploração, 
perfuração, produção e refinação de petróleo. Para esses casos, a Lei 5.811/1972 prevê o repouso 
remunerado.  
 
Em reclamação trabalhista, o empregado narrou que desenvolvia as suas atividades no Terminal de 
Guarulhos (SP), fazendo a fiscalização da atividade das empresas que prestam manutenção nos dutos de 
transporte de petróleo. Conta que cumpria jornada de trabalho que excedia as 24 horas de sobreaviso 
sem, entretanto, receber o respectivo repouso remunerado compensatório. 
 
Regime de sobreaviso  
 
A Petrobras, em defesa, sustentou que o empregado trabalhava em regime de sobreaviso parcial, em 
que, havendo a necessidade de trabalho em escala de sobreaviso, ele seria designado a permanecer à 
disposição da Transpetro durante suas folgas e repousos fora do local de trabalho, razão pela qual não 
teria o direito ao repouso remunerado em regime de sobreaviso. 
 
O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, ao analisar o caso, decidiu que o trabalhador tinha direito 
ao repouso de 24 horas a cada período de 24 horas em sobreaviso.  A decisão destacou que a Petrobras, 
em depoimento do preposto, reconheceu que o trabalhador exercia atividade de fiscalização das 
atividades das empresas que prestavam serviços na manutenção dos dutos de transporte de petróleo, o 
que comprovaria o enquadramento do empregado nos artigos 5º e 6º da Lei 5.811/1972 e o direito ao 
descanso após o sobreaviso.  
 
TST 
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Na Sétima Turma, ao analisar o pedido da Petrobras, o relator, ministro Cláudio Brandão, votou pela 
reforma da decisão do TRT. Em seu voto, o ministro destacou que o regime de trabalho dos empregados 
nas atividades de extração, produção e transporte de petróleo é disciplinado pela Lei 5.811/1972 e 
dirige-se às atividades desenvolvidas em alto-mar em plataformas de petróleo, onde o regime de 
sobreaviso “se destina a situações específicas, em que é cumprido em condições mais extenuantes”.  
 
Essas atividades, conforme salienta o relator, são exercidas no próprio posto de trabalho em locais 
distantes e de difícil acesso, em turnos de revezamento e “com responsabilidade de supervisão de 
operações específicas”, e não como no caso de fiscalização de serviços prestados por empresas 
terceirizadas da Petrobras. Portanto, não sendo a atividade exercida pelo trabalhador vinculada à 
supervisão das operações nos moldes previstos no artigo 1º da Lei nº 5.811/1972, nada é devido ao 
técnico, concluiu. 
 
Por unanimidade, a Sétima Turma deu provimento ao recurso para afastar a condenação alusiva ao 
repouso de 24 horas (indenização substitutiva) a cada período idêntico trabalhado em regime de 
sobreaviso.  
  
(DA/GS) 
 
Processo: RR-1001857-57.2016.5.02.0314 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 

TRT-2 Mantém rescisão indireta por falta de fornecimento de máscaras e álcool 70% a 

trabalhador. 
 
A 4ª Turma do TRT da 2ª Região manteve decisão de 1º grau que confirmou a rescisão indireta de 
contrato de trabalho entre um cobrador de ônibus e as empresas Viação Metrópole Paulista S/A e Vip 
Transportes Urbano Ltda. O principal motivo foi a exigência, pela reclamada, de retorno ao trabalho 
durante a pandemia causada pelo novo coronavírus sem o devido fornecimento de água potável, 
máscaras e álcool 70% durante a jornada de trabalho. 
 
A rescisão indireta ocorre quando a empresa ou o empregador pratica falta grave ou irregularidades 
contra o trabalhador, agindo de modo a tornar impossível ou intolerável a continuação da prestação de 
serviços. No caso, as empresas de transporte ainda expuseram o trabalhador a um risco desnecessário, 
na avaliação dos magistrados. 
 
“A exposição a aglomerações, como aquelas que, sobretudo nos horários de maior movimento, ocorrem 
no transporte coletivo, já é fator de considerável risco de contágio em tempos da pandemia da covid-19. 
Se o empregador, nessas condições, ainda obriga o trabalhador a enfrentar essa situação sem ao menos 
fornecer máscaras e material para a higiene das mãos e local de trabalho, acaba agravando a situação e 
expondo o trabalhador a risco (evitável) de maior intensidade”, afirmou o relator do acórdão, o juiz 
Paulo Sérgio Jakutis.   
 
As empresas deverão, ainda, pagar aviso prévio indenizado e reflexos sobre 13º salário e férias, 13º 
salário, férias proporcionais acrescidas de 1/3, multa de FGTS e liberação das guias de seguro 
desemprego e todas as verbas decorrentes da rescisão indireta. 
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(Processo nº 1000960-84.2020.5.02.0606) 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
 
 
 

Parcelar dívidas declaradas em DCTF ou lançadas por Auto de Infração. 
 
  
O que é? 
     
Solicite ou acompanhe o parcelamento das suas dívidas declaradas em DCTF e multas relacionadas a 
essa declaração, ou lançadas por auto de infração. 
 
Você pode parcelar as dívidas junto a Receita Federal enquanto os débitos não forem enviados para 
inscrição em Dívida Ativa da União. Após o envio, o parcelamento deve ser solicitado junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
 
Escolha a modalidade simplificada se valor total devido e parcelado não chegar a R$5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais). 
  
 
Acima deste valor, o parcelamento deve ser negociado na modalidade ordinária. Neste caso, você deve 
observar as vedações (proibições) do art. 14 da Lei 10.522/2002. 
 
O parcelamento pode ser feito em até 60 (sessenta) vezes, mas a parcela mínima para pessoas físicas é 
de R$ 100,00 (cem reais) e para pessoas jurídicas, ou pessoas físicas equiparadas a jurídicas, R$ 500,00 
(quinhentos reais). 
 
A aprovação do pedido de parcelamento depende do pagamento da primeira parcela. 
 
Esta parcela normalmente vence em 10 (dez) dias, contados a partir do início da negociação. Esse prazo 
pode mudar para a data de vencimento de multa de ofício, nos casos em que haja redução, ou para o 
último dia útil do mês; o que ocorrer primeiro. 
 
O pedido de parcelamento é confissão irretratável da dívida e confissão extrajudicial, nos termos do 
Código de Processo Civil (artigos 348, 353 e 354). 
 
Dívidas que já foram parcelados podem ser reparceladas e podendo incluir novas dívidas. Neste caso, a 
primeira parcela será de: 
 
·         10% (dez por cento) do total da dívida; ou 
 
·         20% (vinte por cento) do total da dívida, se algum débito já tiver sido reparcelado antes. 
 
Parcelar dívidas declaradas em DCTF ou lançadas por Auto de Infração — Português (Brasil) 
(www.gov.br) 
 
 

http://www.gov.br/
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Falta de controle de horário não garante direito a horas extras a doméstica. 

 
Depoimento da própria profissional evidenciou autonomia na organização da prestação dos serviços, 
com reflexos na jornada cumprida. 
 
Os julgadores da Quinta Turma do TRT de Minas confirmaram a decisão que rejeitou pedido de 
pagamento das horas extras a uma empregada doméstica. O fato de a ex-patroa não ter apresentado os 
controles de horário nos autos não foi considerado suficiente para reconhecer a jornada alegada na 
inicial, tendo em vista o conteúdo do depoimento da própria profissional. 
 
Após ter o pedido negado pelo juízo da Vara do Trabalho de Teófilo Otoni, a trabalhadora recorreu da 
decisão. Ela alegou que trabalhava de segunda-feira a sábado, das 8h às 17h, sem intervalo intrajornada. 
Sustentou que a empregadora não cumpriu a obrigação de registrar a jornada, nos termos do artigo 12 
da Lei Complementar nº 150/2015. 
 
Ao proferir o voto condutor, o desembargador Manoel Barbosa da Silva, relator, observou não 
desconhecer que o dispositivo citado, em vigor desde junho de 2015, tornou obrigatório o controle de 
ponto do empregado doméstico. Entretanto, explicou que a ausência de controle de horários pela 
empregadora não acarreta, por si só, a aplicação da jornada contida na petição inicial. Principalmente 
porque, no caso, a própria trabalhadora declarou, em audiência, “que não havia ninguém na casa 
quando a depoente estava trabalhando para conferir seus horários”. 
 
Para o relator, “é razoável concluir que a autora possuía autonomia na organização da prestação dos 
serviços e que sua jornada não extrapolava a 8ª hora diária e a 44ª semanal”. Com esses fundamentos, 
negou provimento ao recurso. Os integrantes da Turma acompanharam o voto. 
 
PJe: 0010914-82.2020.5.03.0077 (RO) 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região Minas Gerais 
 
 
 
 

Trabalho de dentista em regime de parceria profissional não caracteriza vínculo de 
emprego. 

 
Diante da falta de comprovação dos requisitos que caracterizam a relação de emprego, a 10ª Turma do 
TRT da 2ª Região manteve a decisão de 1º grau e negou provimento ao recurso de um dentista que 
pleiteava vínculo empregatício da clínica onde trabalhava. Ficou claro, no processo, que se tratava de 
uma parceria profissional. 
 
O reclamante alegou ter atuado durante mais de trinta anos no consultório de propriedade de outros 
dentistas (pai e filho – o pai representado por outra filha no processo). Segundo os argumentos do autor 
da reclamação, ele cumpria jornada diária e se subordinava aos donos do local. Porém confirmou 
também que recebia honorários profissionais, que rateava proporcionalmente as despesas do 
consultório e que trabalhava concomitantemente em outro estabelecimento. 
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Os reclamados argumentaram que o contrato entre eles e o reclamante era de natureza civil, que o 
trabalho era prestado de forma autônoma e com total liberdade para aquele profissional organizar sua 
agenda de atendimentos, e que jamais lhe foi imposto horário de trabalho. Alegaram também que o 
mesmo recebia percentual bruto do faturamento da clínica. 
 
No acórdão (decisão de 2º grau), o desembargador-relator Armando Augusto Pinheiro Pires destacou: 
“Infere-se que o reclamante, na realidade, utilizava a estrutura dos reclamados para desenvolver a sua 
atividade de dentista, rateando com eles os valores auferidos, caracterizando-se verdadeira relação de 
parceria, que não se confunde com relação de emprego”. 
 
Com base nos autos, ficou clara, para os magistrados, a ausência de subordinação jurídica, essencial 
para a configuração do vínculo empregatício. “Desse conjunto probatório deduz-se que os réus não 
detinham poder diretivo em face dos serviços ou horários cumpridos pelo autor, nem disciplinar para 
puni-lo em caso de falta funcional. Evidente, pois, que não houve relação empregatícia entre as partes, 
mas nítida relação autônoma de parceria, em que a clínica fornecia o espaço físico e os equipamentos, 
enquanto que o reclamante realizava os procedimentos, mediante percepção de aproximadamente 10% 
do faturamento bruto”. 
 
Assim, a 10ª Turma manteve a sentença (decisão de 1º grau) e negou provimento aos pedidos do 
recorrente. 
 
(Processo nº 1000721-68.2019.5.02.0007) 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
 
 
 

PGFN entrega mais de 10 novos serviços no portal REGULARIZE e atinge a meta de 

digitalização. 
  
 
As próximas etapas da transformação digital incluem automatização de processos internos e a criação 
de um canal para tratar as dúvidas dos contribuintes 
 
A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), em parceria com a empresa pública Serpro (Serviço 
Federal de Processamento de Dados), concluiu a digitalização dos serviços prestados pelo órgão. 
 
Agora os serviços da PGFN estão reunidos em um só lugar: no portal REGULARIZE. 
 
Importante destacar que, por ora, o requerimento para liberação de Certidão de Regularidade Fiscal 
pela PGFN continua sendo solicitado através do portal e-CAC da Receita Federal. A expectativa é que 
esse serviço esteja no REGULARIZE em breve.  
 
Confira a seguir as novidades: 
  
Apenas alguns serviços com procura pontual e esporádica ficaram exclusivamente no atendimento 
remoto. Essas solicitações representaram, no primeiro semestre de 2021, apenas 4% do total de 
requerimentos protocolados na PGFN. 
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Por isso, dependendo da particularidade do caso do contribuinte, pode ser que seja preciso entrar em 
contato com uma Unidade da PGFN para protocolar uma solicitação não contemplada no REGULARIZE. 
 
Sendo assim, o atendimento remoto da PGFN, por telefone e e-mail, permanece à disposição dos 
contribuintes para esses casos e também para aqueles que não possuem familiaridade com o 
REGULARIZE para protocolar os serviços e precisam de orientações. 
 
  
Transformação digital: próximos passos e desafios 
 
Como a transformação digital é uma questão mais abrangente, que vai além dos serviços prestados ao 
cidadão, a PGFN também está focada na otimização dos processos de trabalho. Ao conferir praticidade 
ao contribuinte na solicitação do serviço, também é preciso garantir que a demanda seja tratada de 
forma satisfatória.    
 
Por isso, estão em andamento projetos que envolvem automatizações e uso de aprendizado de máquina 
(inteligência artificial) com o objetivo de deixar o fluxo interno de trabalho mais fluido e célere. 
 
Outra frente de atuação está relacionada às orientações prestadas sobre os serviços. A PGFN está 
formatando um novo canal de atendimento para tratar as dúvidas dos contribuintes, a expectativa é que 
esse canal esteja disponível até novembro.  
 
O REGULARIZE também continuará em evolução com objetivo de melhorar a experiência do cidadão 
com o portal.  
 
Além disso, a PGFN firmou uma parceria com o Íris, o Laboratório de Inovação e Dados do Governo do 
Estado do Ceará, para o início de um projeto-piloto focado na simplificação das cartas de cobrança 
encaminhadas aos contribuintes em dívida ativa. 
  
A expectativa é que essa parceria envolva também capacitação do público interno em linguagem 
simples e direito visual. 
 
No governo federal, a adoção da linguagem simples está presente no Código de Defesa do Usuário do 
Serviço Público (Lei nº 13.460/2017) sendo uma das diretrizes elencadas no art. 5º, inciso XIV: 
“utilização de linguagem simples e compreensível, evitando o uso de siglas, jargões e estrangeirismos”. 
 
E no que diz respeito a simplificação dos textos em ambientes digitais, entrou em vigor a Lei do Governo 
Digital (Lei nº 14.129/2021), que estabeleceu o uso de linguagem clara e compreensível a qualquer 
cidadão como uma das diretrizes a ser observada. 
 
Serviço reformulado 
 
Em junho, entrou no ar também o serviço de impugnação e recurso do Procedimento Administrativo de 
Reconhecimento de Responsabilidade totalmente reformulado, com o objetivo de melhorar a 
experiência do contribuinte. 
 
PGFN entrega mais de 10 novos serviços no portal REGULARIZE e atinge a meta de digitalização — 
Português (Brasil) (www.gov.br) 
 
 

http://www.gov.br/
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A era do ambiente de trabalho personalizado. 
 

Numa pesquisa com 2.000 profissionais pelo mundo, a maioria dos entrevistados disse querer escolher 
o combo de trabalho que melhor funciona para seu estilo de vida 
Por: Luísa Granato 
 
 
Com o avanço da vacinação nos Estados Unidos, começaram os primeiros chamados para finalizar o 
experimento de home office da pandemia.   
 
 
O presidente da Morgan Stanley, James Gorman, já foi bem direto: “Se você pode ir a um restaurante na 
cidade de Nova York, você pode voltar ao escritório”, disse ele em conferência de serviços financeiros 
organizada pela empresa.  
 
 
O problema para Gorman, e para outros executivos pelo mundo, é que parte dos trabalhadores pode 
preferir trabalhar no restaurante e no escritório. Estar no escritório na segunda-feira, em um café perto 
de um cliente na terça e na quarta-feira ficar em casa mesmo. 
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É a tendência que apareceu na pesquisa da JLL, empresa do mercado imobiliário para escritórios, com 
dois mil profissionais pelo mundo. Apenas 10% dos entrevistados querem voltar ao escritório em tempo 
integral. E 24% trabalhariam remotamente para sempre.   
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 Os outros 66%? Esses querem a flexibilidade para escolher o combo que melhor funciona para seu 
estilo de vida.  
  
É o começo da era do ambiente de trabalho personalizado. 
 
“O ‘one size fits all’ (do inglês, um tamanho serve para todos) definitivamente não cabe mais. Você 
precisa combinar o DNA da empresa com o perfil das pessoas. Temos quatro, talvez cinco gerações, 
convivendo. 
 
As prioridades para uma pessoa de 60 anos e de alguém de 18 anos são diferentes. Temos que trazer de 
novo o olhar da pessoa ser o centro da estratégia”, comenta Washington Botelho, diretor para a 
América Latina de Corporate Solutions da JLL.  
 
Botelho explica que cada empresa precisará analisar sua cultura e encarar quais opções de flexibilidade 
funcionam para sua estratégia e cada tipo de colaborador. 
 
Com um escritório em Chicago passando pelo dilema de como retornar ao trabalho agora, o executivo 
acredita que a única certeza da empresa é que ainda não se sabe a resposta para o trabalho pós-
pandemia.    
 
“Sabemos que o ambiente do escritório vai ser redesenhado para o modelo híbrido. E as pessoas vão 
trabalhar de casa e de qualquer lugar. Sabemos também que a segurança e saúde serão fatores 
importantes”, comenta ele.  
 
 
O mundo do novo modelo híbrido mal começou e já se prova complexo. Mas não deveria ser uma 
surpresa que um terceiro espaço — que não é nem o escritório e nem a casa — apareça como 
preferência para 40% dos entrevistados pela JLL. 
 
 
Um dos ganhos mais citados por todos que experimentaram o trabalho em casa foi a economia de 
tempo que antes era gasto no trânsito. Muitos falam da falta que um café ou almoço com os colegas fez 
falta, mas ninguém sentiu falta do trânsito. 
 
 
“Hoje a gente olha o trabalho no escritório com saudade. Acabamos esquecendo a sensação do trânsito, 
da distância da família, e estamos só saudosos. 
 
 
Em países como Israel, voltando ao normal no ritmo mais acelerado, duas semanas depois da volta bate 
a realidade: matei saudade, tomei todos os cafés, e não aguento mais o trânsito”, comenta Bob 
Wollheim, diretor de estratégia da CI&T, empresa de Campinas dedicada a ajudar outras empresas na 
jornada da transformação digital. 
 
 
De seu escritório na casa de praia em Ilhabela, onde vai permanecer depois da pandemia, o diretor 
concorda com a visão de que não há uma resposta pronta para o modelo ideal de trabalho, porém alerta 
para as perdas ao manter um olhar para o passado romantizado.  
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A perda número um: os talentos mais disputados pelo mercado de trabalho. “O que dá errado na 
equação são as pessoas. Elas ganharam o poder de escolha. Quem pode, vai exigir uma liberdade 
maior”, comenta. 
 
  
E a número dois será a inovação. Negar as tendências do mercado pode fechar as portas para novas 
ideias e produtos. 
 
 
O grupo britânico IWG, maior operador de coworking e escritórios compartilhados no mundo, não 
perdeu tempo e lançou um novo serviço de olho no desejo por um espaço terceirizado. Afinal, além de 
evitar o trânsito, muitos trabalhadores também reclamam da falta de estrutura em casa.  
 
 
A Regus, uma de suas marcas, agora terá um pacote de serviços em nuvem e sob demanda para 
empresas. Assim, as companhias podem oferecer como benefício o trabalho a partir de um dos espaços 
de coworking.  
 
Segundo a IWG, empresas como a a Standard Chartered Bank e NTT, ambas com mais de 100 mil 
colaboradores, já optaram pelo serviço, incluindo no Brasil.   
 
“Os colaboradores querem ter o controle de sua jornada e agenda, incluindo quando, onde e com quem 
trabalhar”, diz Tiago Alves, CEO do IWG no Brasil. 
 
Flexível de verdade 
Se o híbrido é o caminho do futuro, o que explica a carta de funcionários da Apple ao CEO Tim Cook? 
Segundo o portal The Verge, a empresa de tecnologia anunciou um retorno em setembro com três dias 
de trabalho presencial, mas um grupo de funcionários se posicionou contra. 
   
Para eles, a comunicação constante da empresa sobre a “vontade de se ver presencialmente de volta no 
escritório” invalida o sentimento do grupo de profissionais que está muito bem no modelo remoto. 
 
 
A carta foi redigida por membros de um grupo de Slack chamado “defensores do trabalho remoto”, que 
tem cerca de 2.800 pessoas.  
 
 
O posicionamento da empresa teria sido, segundo o grupo, o motivo de demissão de alguns colegas.  
Pesquisa da Morning Consult para a Bloomberg News com mil americanos mostrou que 39% 
considerariam se demitir caso seus empregadores não fossem flexíveis sobre o trabalho remoto. 
 
 
“Obrigar as pessoas a voltar remete ao sistema antigo, aquele opressor e controlador, que precisa 
acompanhar o trabalho da pessoa e reproduzi o padrão da linha de montagem. Em um trabalho mais 
contemporâneo, o funcionário tem mais autonomia e não cabe mais uma gestão do passado”, fala 
Wollheim. 
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Para ele, os profissionais tiveram uma degustação (um tanto amargada pela pandemia) da flexibilidade, 
e vão continuar buscando mais.  
  
 
"Tem mudanças que não vejo voltando para o que era antes, vamos nos encontrar no meio do caminho. 
Não é só o trabalho híbrido, mas vejo uma nova relação de trabalho que veio para mudar e ficar", diz o 
diretor da CI&T. 
 
 
Em sua pesquisa, a JLL traça quatro perfis diversos de trabalhadores na pós-pandemia: os tradicionais, 
amantes da experiência, viciados em bem-estar e os espíritos livres.  
  
No último grupo, dos que querem o serviço totalmente remoto, 69% são atraídos pela ideia de viver 
longe da cidade e ir para o escritório apenas quando é necessário. A exemplo do diretor da CI&T.   
 
  
Os viciados em bem-estar são aqueles que ficariam até 4 dias por semana de home office. 
 
Para 54% deles, as prioridades são o equilíbrio trabalho-vida, menos deslocamento e trabalho local.  
 
 
O grupo de amantes da experiência, que ficariam em casa um ou dois dias, é o mais engajado: 77% deles 
disseram ter esse sentimento.  
 
 
Entre os que preferem o escritório, 53% querem mais espaços de socialização no escritório. E esse é um 
ponto que une todas as tribos. No estudo, um em cada dois funcionários consideram os espaços de 
socialização cruciais para sua experiência no escritório do futuro.  
 
 
O executivo da JLL aponta que não existe um perfil certo, ou "vencedor". Todos refletem um aspecto 
central da personalização do ambiente de trabalho: o funcionário entendendo o que precisa para ser 
mais motivado e produtivo. E cabe ao RH abrir os canais para entender quais são as demandas. 
 
 
“É uma quebra grande de paradigma sair do conceito de controle.  
 
 
Quando começarmos a trabalhar de qualquer lugar, teremos que olhar de perto o modelo de gestão de 
tarefas, e passar a gerenciar pessoas por entregas. 
  
 
Também precisaremos ter mais confiança nas relações de trabalho”, diz Botelho. 
 
A era do ambiente de trabalho personalizado | Exame 
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Receita Federal alerta sobre inconsistências nas declarações de imposto de renda 
2021. 

 
  
Projeto Cartas 2021 inicia nesta semana e objetiva orientar contribuintes com a declaração do imposto 
de renda 2021 retida em malha. 
 
 
A Receita Federal começa o Projeto Cartas 2021. 
 
 
O objetivo é avisar aos contribuintes que, em caso de erro na declaração apresentada, este é momento 
para providenciar a correção, enviando uma declaração retificadora.  
 
 
O Projeto Cartas começa mais cedo neste ano. As 550 mil cartas serão enviadas ao longo do mês de 
julho até a primeira semana de agosto. Em anos anteriores, essas cartas eram enviadas nos meses de 
setembro e outubro. 
 
 
Regularizando a declaração antes de ser intimado ou notificado pela Receita Federal, o contribuinte 
evita a autuação e cobrança de multas. Depois de receber intimação ou notificação, não é mais possível 
corrigir a declaração apresentada. 
 
 
A declaração retida em malha é aquela que apresenta ‘pendência no extrato’. 
 
 
Para saber a situação da declaração de imposto de renda (DIRPF)2021 apresentada à Receita Federal, é 
necessário consultar o extrato do processamento da declaração, no serviço ‘Meu Imposto de Renda’, 
disponível no e-Cac. Não é necessário comparecer às unidades da Receita Federal. 
 
 
É importante verificar se todos os valores declarados estão corretos e se há documentação que 
comprove o que foi declarado. Além das pendências de malha, no menu ‘Meu Imposto de Renda’ é 
possível verificar informações sobre restituição, pagamentos de cotas, débitos em aberto e as 
informações de exercícios anteriores.  
 
 
O Projeto Cartas 2021 faz parte das ações institucionais da Receita Federal para incentivar a 
autorregularização, ou seja, a abertura de oportunidades para que o contribuinte possa resolver suas 
próprias pendências, evitando a cobrança de multas. 
 
Entre janeiro e junho deste ano, a retificação de DIRPF exercícios 2016 a 2021 resultou em R$ 1,37 
bilhão de arrecadação, sendo R$ 1,17 bilhão referente à redução no valor de imposto a restituir e R$ 
202,39 milhões referente ao aumento no valor do imposto a pagar apurado pelos próprios contribuintes 
nas declarações retificadoras. 
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A carta que será enviada aos contribuintes segue o modelo abaixo: 

 
Fonte: Receita Federal 
 
 
 

Empresa é condenada a anular demissão e reintegrar funcionário deficiente. 
A mineradora não comprovou ter cumprido requisitos da lei para poder demitir o empregado.  
 
14/7/2021 – A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou recurso da Vale S.A., condenada 
a reintegrar um ferroviário em vaga destinada a pessoas deficientes. A Vale teria dito que não conseguia 
cumprir a cota legal por falta de qualificação, mas, mesmo assim, dispensou o trabalhador. O colegiado 
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entendeu que a empresa não comprovou ter atendido aos requisitos da lei para ter o direito de demitir 
o empregado.  
  
Lei 
  
De acordo com a Lei da Previdência Social (Lei 8.213/1991, artigo 93), as empresas com cem ou mais 
empregados estão obrigadas a preencher de 2% a 5% de seus quadros com beneficiários reabilitados ou 
pessoas com deficiência. O parágrafo 1º do mesmo dispositivo condiciona a dispensa desses 
empregados à contratação de outros nas mesmas condições. Todavia, se estiverem cumprindo a cota, as 
empresas podem demitir o funcionário com deficiência e não precisam admitir outro. 
  
Contradição 
  
A condenação da Vale ocorreu após julgamento do recurso do Ministério Público do Trabalho no 
Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região (ES), que reconheceu a nulidade da dispensa do ferroviário 
e determinou sua reintegração ao emprego. A decisão observa que, no ano em que o empregado foi 
dispensado, 2015, pessoas deficientes na empresa correspondiam a 2,7% do total de empregados, 
quando o mínimo exigido para empresas do porte da Vale é 5%.  
  
O TRT afirmou ter havido contradição da empresa pelo fato de ter firmado Termo de Ajuste de Conduta 
com o MPT, alegar que não havia trabalhadores qualificados para o cargo em número suficiente para 
atingir a cota legal e, ao mesmo tempo, dispensa o empregado, “devidamente capacitado e em 
atividade desde 2011”, segundo a decisão. 
  
Em defesa, a Vale declarou que o TAC foi mantido corretamente durante vários anos. Acrescentou ter 
cumprido a lei que determina a substituição e a contratação prévia de novo empregado. O Argumento, 
no entanto, foi rechaçado pelo TRT, uma vez que a empresa só comprovou a condição da trabalhadora 
contratada em substituição quando já esgotado o prazo concedido. 
  
TST 
  
Para a relatora do recurso da Vale, ministra Dora Maria da Costa, com base na decisão do TRT, a 
empresa não comprovou ter cumprido o previsto no artigo 93 da Lei 8.213/1991 para poder demitir o 
empregado deficiente. A lei visa, segundo a ministra, manter o percentual de vagas para deficientes e 
profissionais reabilitados e seu objetivo é limitar o chamado direito potestativo do empregador, que só 
poderá dispensar a pessoa deficiente quando contratar outro empregado para exercer funções em 
condições semelhantes. A relatora lembra que “a garantia no emprego não é, nesse contexto, individual, 
mas sim social”.  
  
Por unanimidade, a Oitava Turma acompanhou o voto da relatora para negar provimento ao recurso. A 
Vale apresentou embargos de declaração contra a decisão, mas eles já foram rejeitados. 
  
(RR/GS) 
 
Processo:  AIRR-1393-21.2015.5.17.0006 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
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Justiça nega ação de sindicato e reconhece adequação da JBS à LGPD. 
Magistrada considerou que os documentos juntados aos autos estão de acordo com os 
ditames legais. 
 
A juíza do Trabalho substituta Ivanise Marilene Uhlig de Barros, de Montenegro/RS, declarou a plena 
adequação da JBS aos termos da LGPD - Lei Geral de Proteção aos Dados. Na decisão, a magistrada, que 
compõe o grupo de trabalho para acompanhamento da implementação das medidas de adequação à 
LGPD de forma estratégica e tática do TRT da 4ª região, constatou a efetiva adequação da empresa aos 
termos da lei e interpretou a norma em relação aos dados inerentes ao contrato de trabalho. 
 
 
A ação trabalhista foi proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação de 
Montenegro. A entidade alegou descumprimento sistemático relativo à proteção de dados por parte da 
JBS e afirmou que, além da posse de dados, a empresa os compartilha com diversos outros 
controladores e operadores, sem as cautelas necessárias. Disse, por fim, não haver indicação do 
encarregado pelos dados pessoais. 
 
A JBS, por sua vez, negou qualquer descumprimento da legislação. A empresa informou que possui uma 
política interna de tratamento de dados (privacidade e manual de dados), além de um software próprio 
e portal de direitos do titular, com as informações necessárias e disponibilização de acesso com contato 
próprio de demandas. 
 
Destacou, ainda, haver um programa de governança elaborado por uma empresa de consultoria. 
Mencionou também a existência de um comitê de privacidade com uma linha hierárquica da equipe 
responsável pelo expediente do encarregado (Data Protection Officer - DPO). 
 
Argumentou, por fim, que a previsão da LGPD dispõe sobre o tratamento de dados independentemente 
de consentimento no caso de cumprimento de obrigação legal; e que os dados em sua posse são 
relativos aos contratos de emprego (incisos II e V do art. 7º da LGPD). 
 
Na análise do caso, a juíza ponderou que a empresa trouxe aos autos a informação de que possui um 
manual de privacidade, no qual há, entre outros pontos, a designação de um encarregado, atendendo 
ao art. 41 da LGPD. 
 
"Observada a linha hierárquica traçada na defesa (não impugnada pelo Sindicato), não se revela 
qualquer indício de falta de autonomia funcional necessária ao bom desempenho do cargo." 
 
A magistrada levou em consideração também que a empresa indicou o uso de recurso tecnológico para 
tratamento dos dados. 
 
"A simples alegação de que a empresa não cumpre com os ditames legais merece ser rechaçada diante 
da prova dos autos, pois a empresa se desincumbiu em demonstrar a observância quanto às causas de 
pedir inferidas como irregulares pelo Sindicato." 
 
Mais adiante, a juíza salientou que o tratamento de dados, sensíveis ou não (arts. 7º e 11), prescinde de 
consentimento dos empregados se está relacionado à execução do contrato de emprego ou 
cumprimento de obrigação legal. "Portanto, a base legal para o tratamento de dados está assentada 
nessa finalidade". 
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"Ora, havendo relação jurídica estabelecida entre as partes e decorrente de contrato empregatício, 
torna-se desnecessário sob o ponto de vista prático ou jurídico dar-se ciência expressa sobre o 
tratamento, nem mesmo para os dados pessoais sensíveis e mesmo se assim exigissem consentimento, 
o que não é o caso." 
 
Por fim, a juíza afirmou: 
 
"Não é viável se presumir verdadeira tal alegação, tampouco impor à reclamada a prova diabólica de 
que 'nenhuma irregularidade ocorreu', mormente em face da conformidade dos documentos juntados 
com os ditames legais." 
 
A ação foi julgada improcedente. 
 
O advogado Luiz Fernando Plens de Quevedo atua na causa. 
 
Processo: 0020014-30.2021.5.04.0261 
 
 
 

TRT-9 reconhece que Covid-19 caracteriza força maior para rescisão de contrato. 
 
O fechamento de atividades consideradas não essenciais devido à crise econômica causada pela Covid-
19 é fato público e notório. Por isso, é desnecessário que empresas do ramo de entretenimento 
produzam provas para que esteja configurada a rescisão de contrato de trabalho por força maior. 
 
 
TRT-9 reconhece que pandemia afetou o rendimento dos cinemas de forma imprevisível e inevitável 
 
Reprodução 
Com esse entendimento a 6ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região reconheceu a 
rescisão de contrato de trabalho por força maior diante da pandemia de Covid-19 e reduziu pela metade 
a multa do FGTS devida aos funcionários. 
 
No caso uma ex-empregada de empresa do ramo cinematográfico entrou com reclamação trabalhista 
pedindo o pagamento das verbas rescisórias, a integralidade do FGTS e incidência de multas. 
 
A empresa reclamada alegou que a rescisão do contrato ocorreu por força maior, caracterizada pela 
pandemia, que forçou os cinemas a ficarem fechados por longo período no ano de 2020. Argumenta que 
com as salas de cinema fechadas permaneceu inoperante e sem receita. 
 
A 3ª Vara do Trabalho de Ponta Grossa (PR) não reconheceu o motivo de força maior, pois não houve 
"completa impossibilidade de continuação da atividade empresarial". Dessa forma, o juízo condenou a 
reclamada ao pagamento integral das verbas rescisórias. 
 
No julgamento do recurso interposto pela empresa, a desembargadora relatora, Janete do Amarante, 
afirmou que a extinção do contrato de trabalho por força maior encontra regulação nos artigos 501 e 
502 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
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Para a desembargadora as restrições à circulação de pessoas e fechamento de atividades determinadas 
pelos governos estaduais e municipais em virtude da pandemia de Covid-19, comprovam a ocorrência 
de força maior. 
 
"A situação presente é, dessarte, muito diferente da mera alegação de adversidades na situação 
econômico-financeira da empresa. A força maior advinda da pandemia de Covid-19 afeta 
substancialmente a atividade econômica da ré que consistia em salas de projeção de filmes (cinema), ou 
seja, serviço que era ofertado em ambiente fechado e com aglomeração de pessoas", continuou. 
 
Além disso, foram juntadas ao processo provas que a reclamada, durante a pandemia, ficou 
inadimplente perante diversos credores. 
 
Sendo assim, Amarante concluiu que a pandemia é um evento imprevisível e inevitável; logo, cabível a 
redução pela metade da multa do FGTS. A reclamada foi representada pelas advogadas Laura França 
Silva e Láiza Ribeiro. 
 
Clique aqui para ler a decisão 
0000174-06.2021.5.09.0678 
Revista Consultor Jurídico 
 
 
 
 

Prefeitura de São Paulo mantém cadastro ilegal, apesar de decisão do Supremo. 
Mesmo após o Supremo Tribunal Federal ter declarado, em março deste ano, a 
inconstitucionalidade dos cadastros de empresas sediadas em outros municípios, a Prefeitura 
de São Paulo continua exigindo a inscrição dos prestadores de serviço, sob pena de retenção 
do imposto sobre serviços (ISS).  

 
Aos contribuintes que questionam a medida, a prefeitura alega que a decisão do STF não possui efeitos 
amplos e irrestritos, e não vincula a prefeitura para além das partes envolvidas no processo. 
 
O tributarista Igor Mauler Santiago, sócio-fundador do escritório Mauler Advogados, presidente do 
Instituto Brasileiro de Direito e Processo Tributário (IDPT) e colunista desta ConJur, explica que a decisão 
de fato vincula o Judiciário, mas tecnicamente não vincula os demais poderes. Isso porque foi tomada 
no julgamento de um recurso extraordinário com repercussão geral. 
 
"A lei não é anulada, como seria em uma ação direta de inconstitucionalidade", aponta. 
 
Ou seja, o Cadastro de Prestadores de Outros Municípios (CPOM) da Secretaria Municipal da Fazenda foi 
declarado inconstitucional em razão da decisão judicial. 
 
Mas, na prática, o cadastro continua vigente até que a legislação seja alterada, ou até que o Senado 
emita uma resolução que efetivamente retire seus efeitos. "O correto é o município alterar, mas isso 
não é automático e nem há uma sanção caso não o faça", explica Santiago. 
 
Judicialização 
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Apesar da falta de sanções, Adriano Milanesi Sutto, advogado do Veirano Advogados, explica que a 
exigência do CPOM e a retenção do ISS são ilegais. Assim, por meio de mandado de segurança individual 
ou mesmo medida coletiva que discuta a situação, o contribuinte "tem ganho de causa certo". 
 
Por isso, enquanto o cadastro não é suspenso, os tributaristas indicam que a solução é acionar a Justiça 
contra a prefeitura. "Os contribuintes precisam continuar indo a juízo, pelo menos até o município ter 
juízo e passar a aplicar a decisão do Supremo em favor de todos", diz Santiago. 
 
"Infelizmente a única forma que o contribuinte tem para resolver o seu problema é procurar um 
advogado tributário para entrar com uma ação, obrigando a prefeitura a deixar de cobrar a retenção", 
ressalta Carlos Pinto, advogado idealizador do escritório Carlos Pinto Advocacia Estratégica e diretor de 
novos negócios do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT). 
 
Sutto lembra que são lançados débitos caso o contribuinte deixe de informar as notas e de cumprir com 
os procedimentos do cadastro. "Em São Paulo, é absurdo cada um ter que entrar com uma medida 
judicial. Mas é a única hipótese para resolver isso sem aguardar uma medida legislativa", diz. 
 
 
Outros lugares 
 
A tributarista Claudia Cristina dos Santos Abrosio, do escritório Ayres Ribeiro Advogados, classifica a 
postura da prefeitura como "uma arbitrariedade". Ela lembra que, em abril, a Secretaria Municipal da 
Fazenda lançou uma nota na qual explicava que o CPOM continuava em vigor, já que ainda havia 
embargos de declaração pendentes de análise no STF. 
 
Porém, em maio, a Corte julgou os embargos e rejeitou a modulação dos efeitos da decisão anterior. 
Mesmo assim, a prefeitura não se manifestou publicamente sobre o tema. "Já deveria ter internalizado 
isso", destaca Abrosio. 
 
Brasil adentro 
 
Muitos outros municípios, como Porto Alegre e Rio de Janeiro, possuem cadastros semelhantes. Por 
isso, Sutto explica que, a rigor, a tese do Supremo não seria aplicável a outros locais. Ou seja, seria 
necessário judicializar a questão de qualquer forma. Em Curitiba, por exemplo, já houve decisão 
favorável nesse sentido. 
 
Mas Abrosio não esperava que houvesse empecilhos justamente na capital paulista. "Antes de qualquer 
outro município, teria que ser São Paulo, que é exatamente o caso concreto do STF", sugere. "É muito 
triste a Prefeitura de São Paulo tomar essa medida". 
 
Prejuízos 
 
Enquanto isso, os contribuintes seguem cadastrando as notas de serviços tomados de fora do município. 
 
Mesmo porque nem todos terão os meios e condições para ajuizar ações e assim escapar da exigência. 
Sutto diz que a prefeitura vence "pela inércia" e descreve a situação como "esdrúxula". 
 
Simples Nacional 
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Carlos Pinto ainda lembra que muitas empresas estão no regime do Simples Nacional, em que há o 
recolhimento unificado de vários tributos, e dentro do qual já está incluso o ISS. Segundo ele, o 
contribuinte pode pagar o imposto duas vezes, já que é feita a retenção pelo CPOM e mais tarde o 
pagamento pelo Simples, de acordo com a faixa de faturamento. 
 
"As empresas de pequeno e médio porte que estão no Simples Nacional se veem ainda mais fragilizadas, 
em razão de não poderem compensar o valor que foi retido para o ISS que é composto na faixa de 
faturamento", indica ele. 
 
 
Pinto diz que muitas pessoas prestam serviços para o município de São Paulo e não sabem disso, o que 
gera mais um problema: "O maior prejuízo ainda é o desconhecimento dos pequenos e médios 
prestadores de serviços que, desconhecendo que vai haver a retenção, acabam contando com um 
dinheiro que não vem completo". 
 
Por outro lado, a prefeitura pode temer um impacto financeiro negativo pela diminuição da 
arrecadação. Pinto lembra que o prefeito pode, hipoteticamente, responder por improbidade 
administrativa caso a Administração não garanta o volume de arrecadação previsto pela sua Lei de 
Diretrizes Orçamentárias.  
 
Porém, de acordo com Sutto, "por mais que tenha a questão orçamentária, o jurídico deveria 
prevalecer". 
 
A ConJur tentou contato com a Secretaria Especial de Comunicação da Prefeitura de São Paulo para 
manifestação, mas não obteve resposta. 
 
RE 1.167.509 
 
Revista Consultor Jurídico 
 
 
 

INSS é obrigado a pagar salário a gestantes afastadas na pandemia. 
Juízes de SP consideraram que não pode a empregadora ser obrigada a arcar com tais 
encargos, na impossibilidade do exercício da profissão ocasionada pela crise emergencial de 
saúde pública. 
 
Em duas decisões distintas, juízes de SP decidiram que é o INSS quem deve pagar o salário de gestantes 
afastadas na pandemia devido a lei 14.151/21. Os magistrados consideraram que não pode a 
empregadora ser obrigada a arcar com tais encargos, na impossibilidade do exercício da profissão 
ocasionada pela crise emergencial de saúde pública. 
 
Afastamento de gestantes 
 
Em 13 de maio, foi publicada a lei 14.141/21, que determina o afastamento da empregada gestante das 
atividades presenciais, devendo trabalhar a distância, sem prejuízo da remuneração, durante todo o 
período de emergência de saúde pública decorrente do coronavírus. 
 
Área da saúde 
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A primeira ação foi proposta por uma empresa que presta serviços de atendimento médico de urgência 
e emergência em prontos-socorros e unidades hospitalares de terceiros. A autora afirmou que conta 
com uma equipe de enfermagem contratada pelo regime celetista. 
 
Segundo a empresa, a lei foi omissa com relação ao afastamento das empregadas gestantes cujas 
atividades não podem ser realizadas a distância e quanto à responsabilidade pelo pagamento da 
remuneração das trabalhadoras afastadas. 
 
Argumentou, ainda, que além de ser obrigada a manter a remuneração das empregadas gestantes, 
deverá contratar outros profissionais para substituírem as afastadas, gerando um enorme dispêndio na 
atual conjuntura econômica. 
 
Ao deferir a liminar, a juíza Federal Noemi Martins de Oliveira, da 14ª vara Cível Federal de SP, 
ponderou que, no caso em análise, em que se trata de trabalho de enfermagem, é impossível o exercício 
das atividades profissionais pelas empregadas gestantes à distância, em seus domicílios. 
 
Conforme entendimento da magistrada, não pode a empregadora ser obrigada a arcar com tais 
encargos, na impossibilidade do exercício da profissão ocasionada pela crise emergencial de saúde 
pública. 
 
"Ao imputar-se aos empregadores o custeio de tais encargos, cria-se dificuldade de emprego, 
aumentam-se as dispensas e reduz-se oportunidades empregatícias para mulheres, no mercado de 
trabalho já tão escasso." 
 
Assim, a juíza concluiu que a pessoa jurídica autora deve pagar a remuneração prevista no contrato de 
trabalho em vigor, diretamente às suas empregadas gestantes, assumindo tais pagamentos, 
extraordinariamente, a natureza de salário-maternidade, cabendo ao INSS a responsabilidade final pelos 
pagamentos, por meio da compensação com as contribuições incidentes sobre a folha de salários e 
demais rendimentos. 
 
Processo: 5006449-07.2021.4.03.6183 
 
Leia a decisão. 
 
Babá 
 
Uma outra decisão no mesmo sentido foi revelada pelo Valor Econômico. Uma mulher procurou a 
Justiça para que o INSS seja obrigado a pagar salário-maternidade à babá de sua filha. 
 
Ao analisar o caso, o juiz Federal José Tarcisio Januário, da 1ª vara Federal de Jundiaí/SP, afirmou que a 
situação é semelhante à prevista no parágrafo 3º do artigo 394-A da CLT. 
 
E que a legislação prevê que esse ônus pode ser repassado ao INSS. 
Por: Redação do Migalhas 
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Mãe que faltava ao trabalho para amamentar filha tem justa causa revertida. 
Segundo o colegiado, a empresa não fornecia local apropriado para amamentação. 
 
15/7/2021 – Uma auxiliar de produção da Kromberg e Schubert do Brasil Ltda., em Mafra-SC, demitida 
por faltar ao serviço teve justa causa revertida pela Justiça do Trabalho. A decisão é da Segunda Turma 
do Tribunal Superior do Trabalho, que rejeitou o recurso da empresa em pedido para manter a 
penalidade. Os ministros entenderam que a Kromberg cometeu ilegalidade ao não fornecer local onde a 
trabalhadora pudesse amamentar a criança. 
  
Filha 
  
A auxiliar disse, na reclamação trabalhista, que trabalhou, de maio de 2018 a abril de 2019, até ser 
despedida por justa causa por faltas injustificadas, “antes que a filha completasse seis meses de idade”. 
Ela justificou as faltas alegando que não conseguia comparecer regularmente ao serviço após o 
nascimento da criança. Na ação, pediu que fosse declarada a nulidade da justa causa e que a empresa 
fosse condenada ao pagamento de verbas trabalhistas.  
  
De acordo com o parágrafo 1º do artigo 389 da CLT, estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 
trinta mulheres com mais de dezesseis anos de idade terão local apropriado onde seja permitido às 
empregadas guardarem, sob vigilância e assistência, os seus filhos no período da amamentação. Na 
avaliação da auxiliar de produção,  a Kromberg é que deveria ser condenada por ilegalidade por não 
fornecer local para amamentação e creche para a filha. 
  
Faltas injustificadas  
  
Por sua vez, a empresa defendeu a validade da justa causa afirmando que as faltas eram reincidentes e 
injustificadas, “tanto antes quanto após o nascimento da filha”. Para a Kronember, a trabalhadora 
rompeu o contrato de trabalho que, embora vigente por quase doze meses, a empregada trabalhou 
apenas sete, e que, nesse período, faltou ao trabalho dezesseis vezes sem justificativa. A empresa disse 
que a empregada sempre foi alertada em caso de reincidência, mesmo assim assumiu o risco. 
  
Faltas justificadas 
  
A Vara do Trabalho de Mafra e o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC) entenderam pela 
reversão da justa causa. Na interpretação do TRT, a Kronember tornou as faltas “plenamente 
justificadas”. A decisão observou que a empresa declarou ter quase quatrocentas empregadas, não 
possuía creche e não pagava auxílio-creche. Realidade que, na avaliação do TRT, contribuiu, 
efetivamente, para as ausências da empregada. “A empresa a mandou embora por justa causa, quando 
a falta grave era da empresa”, diz a decisão.   
  
Obrigação legal 
  
A relatora do recurso da Kronember ao TST, ministra Delaíde Miranda Arantes, acolheu a tese do TRT de 
que a empregadora não cumpriu com a obrigação legal de fornecer local apropriado para a guarda, sob 
vigilância e assistência, dos filhos das empregadas no período da amamentação. “A empresa não 
conseguiu demonstrar erro na decisão do Tribunal Regional”, avaliou a ministra. 
  
A relatora ainda rechaçou a alegação da empresa de que a decisão do TRT ofendeu o princípio do 
contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV, da Constituição Federal). Segundo a ministra, a empresa 
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teve oportunidade de se insurgir, utilizando dos meios e dos recursos cabíveis, para defender o que 
considerava seu direito, mas preferiu invocar o princípio constitucional pelo simples fato de a decisão do 
TRT ter sido desfavorável a ela. 
  
Por unanimidade, a Segunda Turma acompanhou o voto da relatora.  
  
(RR/GS) 
 
Processo:  AIRR-1180-78.2019.5.12.0017 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 
 

A possibilidade da redução de jornada semanal e o direito à desconexão. 
 
Por Ricardo Calcini e Leandro Bocchi de Moraes 
Recentemente, foi publicada uma matéria acerca dos testes realizados na Islândia a respeito de uma 
semana de trabalho de apenas quatro dias [1], que, segundo os pesquisadores, teria sido um sucesso. 
Aliás, outros países também estariam praticando experiências semelhantes, como no caso de Espanha 
[2], Nova Zelândia [3] e Japão [4]. 
 
Dito isso, surge a dúvida: seria possível adotar em nosso país uma semana de quatro dias de trabalho 
sem que houvesse prejuízo ao salário do trabalhador? 
 
Primeiramente, impende frisar que a Constituição Federal, em seu artigo 7º, inciso XIII, estabelece a 
"duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a 
compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho". 
 
De outro lado, a Consolidação das Leis do Trabalho preceitua, em seu artigo 58, que a "duração normal 
do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não excederá de oito horas diárias, 
desde que não seja fixado expressamente outro limite". 
 
Com o advento da Lei 13.467/2017, houve a inserção do artigo 58-A na CLT, que remodelou o contrato 
de trabalho em regime parcial. Contudo, nessa hipótese, o salário será proporcional àquele pago aos 
trabalhadores que desempenham idênticas funções em atividades laborais em tempo integral. 
 
De outro norte, o artigo 611-A da Consolidação das Leis do Trabalho [5], introduzido que foi pela Lei 
13.467/2017, dispõe que a convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho possuem prevalência 
sobre a lei, no que tange à pactuação quanto à jornada e trabalho, desde que observados os limites 
estabelecidos na Carta da República. 
 
Se é verdade que, numa primeira análise, a regra contida na legislação brasileira é que a jornada de 
trabalho seja de, no máximo, oito horas diárias e 44 semanais, é de igual relevância salientar a 
possibilidade de sua redução mediante negociação coletiva com o sindicato. 
 
Aliás, é importante ressaltar que, se a redução da carga horária não implicar em redução do salário do 
trabalhador, não haverá a necessidade de consentimento do sindicato profissional, uma vez que se trata 
de uma situação mais benéfica. 
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Observa-se que, conquanto a legislação seja expressa no sentido de impor a limitação máxima da 
jornada de trabalho, o caput do artigo 7º da Lei Maior disciplina um rol exemplificativo de direitos 
inerentes aos trabalhadores, de modo que deverão ser levados em conta outros que intentem ao 
progresso da condição social. 
 
Com efeito, a norma constitucional preceitua, em seu artigo 6º, que "são direitos sociais a educação, a 
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição". 
 
A partir da análise desses direitos sociais que, ressalte-se, enquadram-se como direitos fundamentais, 
constata-se, de forma irrefutável, que o trabalho, assim como o lazer, é direito constitucional garantido 
a todos. 
 
Nesse prumo, mostra-se oportuno o debate a respeito do direito à desconexão, estando nele 
compreendido o direito ao lazer e da própria limitação da jornada de trabalho. Para tanto de se citar os 
ensinamentos de Valdete Souto Severo e Almiro Eduardo de Almeida [6], a saber: 
 
"(...) O excesso de jornada aparece em vários estudos como um dos maiores motivos para a depressão e 
o suicídio. Em outras searas, também, tem sido recorrente o tema das consequências que essa conexão 
demasiada gera no trabalhador. As facilidades de comunicação experimentadas no final do século 
passado e que constituem 'marca registrada' desse novo século acabam por impedir o verdadeiro 
exercício do direito fundamental à desconexão e, com isso, comprometem a higidez física e mental do 
trabalhador". 
 
Observa-se, portanto, que as jornadas excessivas de trabalho, associadas à chegada dos novos meios de 
tecnologia, têm causado preocupação, face ao impacto direto na saúde dos trabalhadores, contribuindo 
para a exaustão, esgotamento profissional, estresse, entre outros fatores negativos. 
 
Indubitavelmente, o que vemos hoje em dia é a busca incessante por uma melhor qualidade de vida. E 
essa qualidade não está relacionada apenas à questão da saúde física, mas, sim, o conjunto de fatores 
que vão influenciar a vida das pessoas, tais como: o trabalho; o lazer, o convívio familiar e as atividades 
culturais, mas não exclusivamente. 
 
Nesse contexto, é importante frisar que, geralmente, a maior parte do tempo de vida do ser humano é 
dedicada ao trabalho. Em decorrência disso, podem ocorrer privações de momentos significativos de 
sua vida, inclusive com a abdicação do seu bem-estar pessoal. 
 
Bem por isso, pode-se dizer, então, que a redução semanal do trabalho é capaz de trazer benefícios não 
só para o trabalhador, mas também para a empresa. E mais, pessoas saudáveis, via de regra, não 
necessitarão se afastar do trabalho para cuidar da sua saúde e tampouco se socorrerão da Previdência 
Social, de modo que a própria coletividade será ganhadora nesta circunstância. 
 
Se o direito à desconexão é necessário para manter um ambiente de trabalho benéfico, de igual sorte 
um trabalhador com uma melhor qualidade de vida conseguirá ser mais comprometido, a ponto de 
aumentar a produtividade e os próprios lucros da empresa. 
 
Nesse desiderato, nos parece ser incontroverso a possibilidade de o Brasil adotar uma jornada semanal 
de quatro dias, como aconteceu na Islândia, desde que, é claro, as empresas consigam adequar a sua 
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atividade com esta redução de jornada, não podendo dita mudança se transformar em uma armadilha 
para o próprio trabalhador, acarretando ainda mais trabalho. 
 
Entrementes, é indiscutível que o equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal poderá trazer benefícios 
para os trabalhadores, para as empresas e para toda a sociedade, inclusive impulsionando a própria 
economia, pois, uma vez que os trabalhadores tenham mais tempo disponível, mediante a manutenção 
de suas remunerações, as chances de consumo aumentam. 
 
Em arremate, a supressão do direito à desconexão tem potencial imenso para que as pessoas vivam em 
sua sociedade enferma. Afinal, tendo em vista a preciosidade do tempo, os estudos sobre essa temática 
se revelam urgentes para que, efetivamente, todos consigam ter uma melhoria de sua condição social, 
e, por conseguinte, uma existência digna. 
 
[1] G1 – O portal de notícias da Globo. Disponível em: < 
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/07/06/por-que-semana-de-quatro-dias-e-sucesso-
gigantesco-na-islandia.ghtml >. Acesso em 11.07.2021. 
 
[2] G1 – O portal de notícias da Globo. Disponível em: < 
https://g1.globo.com/mundo/noticia/2021/05/01/o-experimento-na-espanha-para-reduzir-jornadas-
de-trabalho-a-4-dias-por-semana.ghtml >. Acesso em 11.07.2021. 
 
[3] G1 – O portal de notícias da Globo. Disponível em: < https://g1.globo.com/economia/concursos-e-
emprego/noticia/2020/12/01/unilever-da-nova-zelandia-vai-testar-semana-de-trabalho-com-quatro-
dias.ghtml >. Acesso em 11.07.2021. 
 
[4] Disponível em: < https://www.dw.com/pt-br/jap%C3%A3o-prop%C3%B5e-semana-de-quatro-dias-
para-melhor-equil%C3%ADbrio-vida-trabalho/a-58034803 >. Acesso em 12.07.2021. 
 
[5] "Artigo 611-A - A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm prevalência sobre a lei 
quando, entre outros, dispuserem sobre: I - pacto quanto à jornada de trabalho, observados os limites 
constitucionais". 
 
[6][6] Direito à desconexão nas relações de trabalho / Almiro Eduardo de Almeida. Valdete Souto Severo 
– 2. Ed. – São Paulo : LTr, 2016, p. 39. 
 
Ricardo Calcini é mestre em Direito pela PUC-SP, professor de Direito do Trabalho da FMU, coordenador 
trabalhista da Editora Mizuno, membro do Comitê Técnico da Revista Síntese Trabalhista e 
Previdenciária, coordenador Acadêmico do projeto “Prática Trabalhista” (Revista Consultor Jurídico - 
ConJur), palestrante e instrutor de eventos corporativos pela empresa Ricardo Calcini | Cursos e 
Treinamentos, e membro e pesquisador do Grupo de Estudos de Direito Contemporâneo do Trabalho e 
da Seguridade Social da Universidade de São Paulo (Getrab-USP). 
 
Leandro Bocchi de Moraes é pós-graduado lato sensu em Direito do Trabalho e Processual do Trabalho 
pela Escola Paulista de Direito (EPD), pós-graduado lato sensu em Direito Contratual pela PUC-SP, 
auditor do Tribunal de Justiça Desportiva da Federação Paulista de Judô, membro da Comissão Especial 
de Direito do Trabalho da OAB-SP e pesquisador do Núcleo "Trabalho Além do Direito do Trabalho" da 
Universidade de São Paulo – NTADT/USP. 
 
Revista Consultor Jurídico 
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Microsoft revela brecha de segurança no Windows e lança atualização de emergência. 
Para resolver parte do problema, a empresa pede aos usuários do sistema operacional que 
façam imediatamente uma atualização 
  
A Microsoft liberou na terça-feira, 6, um patch de emergência para corrigir uma grave falha de 
segurança no Windows, conhecida como "PrintNightmare". 
 
Para resolver parte do problema, a empresa pede aos usuários do sistema operacional que façam 
imediatamente uma atualização. 
 
Essa falha, que pode ser traduzida como "pesadelo da impressão", afeta o serviço Windows Print 
Spooler, que faz a comunicação do computador com as impressoras. 
 
De acordo com a Microsoft, essa falha deixa o sistema vulnerável a hackers, que podem controlar o PC 
ao instalar programas, visualizar e excluir dados ou criar novas contas com direitos de usuário. 
 
A falha foi divulgada semana passada e acabou agravada quando pesquisadores da empresa de 
segurança cibernética Sangfor Technologies acidentalmente publicaram a prova de conceito (PoC) 
relacionada à vulnerabilidade, achando que ela já havia sido resolvida. 
 
Apesar de excluírem imediatamente o código ao perceberem o engano, cópias acabaram sendo 
distribuídas online, aumentando o risco de uso mal-intencionado. 
 
O Microsoft Security Response Center anunciou formas de soluções para os dois CVEs (em inglês, 
Vulnerabilidades e Exposições Comuns) que afetam o sistema de comunicação de impressoras, o CVE-
2021-34527 e o CVE-2021-1675, com a atualização de terça-feira. 
 
Em seu site oficial, a Microsoft recomenda que os usuários instalem a atualização imediatamente. 
 
"As atualizações de segurança lançadas em e depois de 6 de julho de 2021 contêm proteções para a 
CVE-2021-1675 e a exploração de execução remota de código adicional no serviço Windows Print 
Spooler conhecido como 'PrintNightmare', documentado como CVE-2021-34527", diz. 
A empresa está disponibilizando patches para o Windows Server 2019, Windows Server 2012 R2, 
Windows Server 2008, Windows 8.1, algumas versões do Windows 10 e até mesmo para o Windows 7, 
que perdeu suporte oficialmente. 
 
O Windows Server 2012, Windows Server 2016 e Windows 10 Versão 1607 ainda não receberam 
patches para resolver esse problema, mas a Microsoft anunciou que essas versões também receberão 
atualizações de segurança em breve. 
 
https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2021/07/4936204-microsoft-revela-brecha-de-
seguranca-no-windows-e-lanca-atualizacao-de-emergencia.html 
 
 
 
 

https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2021/07/4936204-microsoft-revela-brecha-de-seguranca-no-windows-e-lanca-atualizacao-de-emergencia.html
https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2021/07/4936204-microsoft-revela-brecha-de-seguranca-no-windows-e-lanca-atualizacao-de-emergencia.html
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EFD-Reinf: entenda a nova exigência para condomínios e associações. 
A Receita Federal do Brasil criou nova obrigação para condomínios e associações, exigindo a 
Escrituração Fiscal Digital de Retenções e outras informações referentes à fiscais. 
 
  
A partir de agora, todas as informações referentes às retenções previdenciárias incidentes de mão de 
obra terceirizada, assim como serviços de obra em geral (empreitada global ou parcial) e que 
executaram serviços no mês, deverão ser transmitidas por meio da escrituração. 
 
As declarações devem ser entregues, obrigatoriamente, até o décimo quinto dia do mês seguinte, por 
meio da certificação digital. 
 
Multas e penalidades 
 
  
O atraso ou não envio da declaração EFD Reinf nos prazos que a instrução normativa da Receita Federal 
determina, poderá incidir multa automática nos valores entre R$ 200,00 a R$ 500,00 por evento. 
 
  
Esta aplicação ocorrerá de forma cumulativa, lançada na dívida ativa da União, vinculado ao cadastro de 
CNPJ do Condomínio ou da Associação, podendo resultar na Ação de Execução Fiscal, com bloqueio de 
contas e ativos do contribuinte. 
 
  
Diante desta obrigatoriedade, é de extrema importância que os síndicos e administradoras estejam 
alinhados com este procedimento o mais rápido possível, a fim de evitar eventuais problemas junto ao 
fisco bem como prejuízos financeiros ao condomínio.  
 
O responsável pelo planejamento tributário do condomínio deve estar sempre atento à atualização das 
normas e sua incidência garantindo uma vida econômica saudável. 
  
 
“Ainda que este serviço seja realizado pela administradora, o síndico não deve se abster de acompanhar 
os procedimentos e estar inteirado sobre essas questões, posto que qualquer nulidade ou prejuízo que 
decorra do não cumprimento das normas fiscais também será de responsabilidade do síndico, o que 
chamamos popularmente de “responsabilidade solidária”, avisa Thiago Badaró, advogado especializado 
em Direito Condominial. 
 
É importante lembrar que desde de junho de 2013, o certificado digital passou a ser obrigatório para os 
condomínios, em razão da criação dos canais de “Conectividade Social” da Caixa Econômica Federal e 
demais órgãos governamentais, como o e-social e a própria Receita Federal. 
 
Fonte: Contábeis 
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4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 

 
 

4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 CURSOS CEPAEC PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensos temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.02 PALESTRAS PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensas temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.03 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP  
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal das 19:00 às 21:00 horas 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 
Às Quartas Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 
 
5.04 ENCONTROS VIRTUAIS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  
Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 

 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  
Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
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Grupo de Estudos Perícia  
Às Sextas Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube)  
 
 
5.05 CURSOS ON-LINE 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

JULHO/2021 

               

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO 
 

SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  
C/H 

PROFESSOR 

(A) 
 

19 e 

20 

segunda 

e terça 

Marketing de 
retenção: o que 

é e por que sua 
empresa deve 

pratica-lo 

14h00 

às 
18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 Sérgio Lopes 

21 quarta 

Complemento-
ST, 

Ressarcimento-
ST, ROT  

09h00 
às 

13h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 Antônio Sérgio 

22 e 

23 

quinta e 

sexta 

Analista e 

assistente fiscal 
abordagem e 

revisão do ICMS, 
IPI, ISS, PIS e 

COFINS 

14h00 
às 

18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 
Wagner 

Camilo 

26 segunda 

SERO - 
Regularização 

de Obras, SPED 
EFD Reinf e 

DCTFWeb ** 

09:00 

às 
17:00 

R$ 250,00 R$ 500,00 6 Adilson Torres 

27 terça 

Classificação 
fiscal de 

mercadorias  
(NCM) e CEST 

métodos e 

regras para 
efetuar a 

classificação 
fiscal de 

mercadorias - 
penalidades 

aplicadas por 

erros na 
atribuição da 

NCM  

14h00 

às 
18h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 
Wagner 

Camilo 

28 quarta 
Contabilidade 
Básica – Prática 

09h00 

às 

17h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 6 Braulino José 
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29 quinta 

Nova Lei de 
Licitações e 

Contratos – Lei 

nº 14.133/21 

9h00 às 

13h00 
R$ 125,00 R$ 250,00 4 

Bruno Betti 

Costa 

29 e 
30 

quinta e 
sexta 

Oficina de 

Abertura de 
Empresa  

09h00 

às 
13h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 
Francisco 
Motta 

*Programação sujeita a alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 
 

www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5100 

cursos2@sindcontsp.org.br  

 
 

5.06  FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook 

 
 
 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br

